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9 - e oAúps

9.1 - Educação

a educação, de siodo análogo a saúde, está lida­
da ao desenvolvimento social.

A rede de instituições educacionais, pelo seu 
número e diversificação e pelo conteúdo da .educarão que propo£ 
ciona, reflete o estágio de desenvolvimento, o ?rau de comple­
xidade e diferenciação, a divisão de trabalho, o 'rau de raciç 
nalidade e ãe democracia atingidos pela comunidade.

*
A evolução demográfica como se veíb verificando 

na duanabara, traz para o campo educacional, dois elementos fuja 
damentais: o aumento constante da população escolarizável e a 
tendência, cada vez maior, para a concentração na área urbana.

Tal evolução representa a necessidade de um au­
mento constante da capacidade da rede de ensino. É necessá­
rio, igualmente, que essa rede seja suficientemente dinâmica pa 
ra atender aos diferentes índices de crescimento.

0 quadro 9»1#1* mostra a evolução da população 
escolarizada (matrícula geral) segundo o.s três níveis de ensi­
no, bem como o conjunto de habitantes, no Estado da 1-uanabara.

(Ver ^UàuhO 9.1*1 na página a seguir)
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0 Quadro 9.1.1 evidencia , no período em 
análise, uma tendência crescente da parcela estudantil da popa 
leão.

A população matriculada noo três níveis de ensi 
no teve sua participação, em relação ao total dos habitantes do 
Lstudo, acrescida de 15,6% em 1952, para 20,1% em l?6ú. Os de­
créscimos nos períodos de 1955/58 e 1961/611, ambos pequenos, o 
correram com a diminui ,ão da propor ão das matrículas no ensi­
no primário e, em parte, contrabalançada pelo acréscimo da pro 
uorção correspondente ^.o ensino médio que cresceu em todo o pq 
ríodo citado, %uanto ao ensino superior, manteve sua propor­
ção praticamente constante, partir de 1955»

0 crescimento das matrículas, no período em te­
la, foi superior ao da população nos três níveis de ensino. A 
matrícula çeral cresceu, em todo operíodo, de 75,1?°, 153,7^ e 
68,1%, respectivamente, nos cursos primário, médio e superior, 
enquanto c. população aumentou de apenas 6.8,1%.

Verifica-se, portanto, grande disparidade entre 
os incrementos do ensino pri.iírio c- médio. Dos 23. 339 conclu 
dentes do marso primário, em 1956, ^-tricularam- se no primeiro 
ano do curso médio, no ano semainte, 22.662, havendo,portanto, 
8/17 excedentes, âste número veio dearescendo até o ano de 
1957, quando alcançou a apenas 81 excedentes e já no ano se­
guinte se matricularam 30.296 alunos ao primeiro ano do curso 
médio enquanto somente 28.362 iicvimi concluído o curso primá­
rio no ano anterior, foram atendidos, nesse a.io, portanto,... 
1936 excedentes de ^nos anteriores. A partir de 1959, o nume- 
ro de matriculas voltou a scr inferior as conclusões, mas ja 
a^ora apresentando tendência crescente até o ano de 1961, quan 
do os excedentes atin.:iram a 8.057, Ao ano sejuinte, o número 
dc excedentes caiu para 8,252 e, em 1963, tinham, um saldo favo 
nível ás «atrícul:s, de 2,019 alunos.

Ao contrário 
dio, 0 número de excedentes 
tendo alcançado, em 1963, à

z
do que vem ocorrendo no ensino me- 
no ensino superior tende a crescer, 
1.73Ú.

Convém notar que o número de candidatos não a- 
proveitados nos estabelecimentos do ensino superior, é bem 
maior que o valor acima, pois são recebidos, anualmente, na .
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Guanabara, inúmeros candidatos originários de outros Estados 
da Federação. , 

9,1,1 - Ensino Primário

Segundo o recenseamento escolar do Estado, rea- 
*

lizado eia 1965, a Guanabara possuia uma popula^ao de 712.567 
menores na faixa de 5 a 1/4 anos de idade. A popula ão escola­
rizada representava 82,1% do total acima, Portanto, 17,9% da 
população recenseada não frequentava escola, sendo que 13,7% 
estavam abaixo da idade escolar obrigatória (5 e 6 anos); 1,3% 
constituíam casos alegados do isenção da obrigatoriedade esco- 
l..r (menores deficientes e pobreza extrema) 5 0,7% erqm portado 
res de certificado de conclusão do curso primário; 2,2/ encon­
travam-se na faixa de obrigatoriedade e ainda não haviam con­
cluído o curso primário,

Não havia déficit escolar no Estado, no ano con 
siderado, verificando-se 25.521 vagas nas escolas primárias o- 
fleiais para 15.À|17 menores na faixa de obrigatoriedade.

9.1.2 - Eusino Medjo

No Brasil, em geral, o . ensino médio tem-se a- 
prosentado, sobretudo, sob a forma de ensino secundário, com u 
ma função eminentemente propedêutica, cm relação ao ensino su 
perior,

Trata-se dc um ensino controlado pelo Governo 
Federal, através do iiinistério da Educação e Cultura, cora uma 
organização, curriculum c pro ramas rígidos e uniformes.

no lado do ensino secundário, surgiram^ no Pais, 
o comercial, também da alçada federal, e o normal administra­
dos pelos Estados; o oa escala me.ior, c industrial e o agríco­
la*

Na Guanabara, a estrutura do ensino médio evo­
luiu, no período 1952/6b, segundo a tabela constante do quadro 
9.1.2.

(Ver qUA.anO 9.1.2 na página a seguir)
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A exemplo do que ocorre nos demais Estudos da 
Federu ão, o curso secundário predomina em relação aos demais 
ramos do ensino médio, oua participação no total de matrícula 
do Curso medio oscila, no período 1952/ôit, de um mínimo de 
80% em 196/j a um máximo de 8h% ocorrido em 1961.

0 número cie matrículas no primeiro ciclo medio 
predomina sôbre as do segundo, com participarão, em todo perío 
do considerado, superior a 73% •

Vale ress.„ltar, aos algarismos constantes doqu& 
dro 9.1.2, 0 importante incremento sofrido no período I961/6Z1, 
com as matrículas no curso industrial, nos dois ciclos. No 
primeiro ciclo, passou de uma participa ão de 1,3%? em 1961, 
pura 3?7Á cm 19ôó e no segundo, de 0,8% pura 1,5%, respectiva­
mente .

merece cita ão, ainda, o acréscimo ocorrido nas 
matrículas do curso normal - este onsistindo, apenas, do se­
gundo ciclo - no período I96I/ÓI1.

Hota-se, portanto, uma ligeira modificação nu 
estrutura do primeiro ciclo, ao compararmos a composição das 
matrículis nos anos de 1961 e IÇóZj., com o ensino ginasial dan 
do lugar ao industrial”, já no scundo ciclo, est; mudança es­
trutural se apresenta entre 1955 e 1958, sendo que neste ulti­
mo mu, o curso colegial tem sua participação diminuída em fa­
vor do ensino normal e, a partir de 19^1, em favor dêste e do 
ensino industrial.

quanto a evasão escolar, o quadro a seguir aos 
dá uma idéia de sua importunei 1 no curso secundário.

(Vor qUAJkü 9.1.3 na página a seguir)
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Examinando--se os números acima podemos consta­
tar que a cvasào escolar vinha diminuindo, embora de modo pou­
co si^nixicativo, até o ano de 19^^ Uma turma que iniciasse 
o curso secundário em 190Ú? se redusiria, ao fim do curso, em 
25,9% do ^rupo inicial. Esta -.axa che ou a alcançar, em 1963, 
a 27?8^, havendo, portanto, uma li eira melhora. Contudo, já, 
no ..no sc.umte, a percentajem descia para 26,5%. À ovasáo se 
agrava, se considerarmos os cursos primários o médio, quando 
apenas 85 alunos de cida 1.000 matriculados no primeiro ano 
primário, conseguem terminar os estudos médios (a média para o 
Brns.il é de 55 em 1.000),

Ei;, I96Ú5 a luanabara possuia 205.878 estudantes 
matriculados nos 571 estabelecimentos de ensino médio existen­
tes no Estado: II5.35Ú nos l;ú5 <stabolec.mentos particulares 
e 90.557 nos 126 educandários públicos.

quanto ao número de professoras lecionando 10 
ensino médio, é mostr._do na tabela constante do quadro 9.I.I1 , 
bem como a x^lação uluno/professor, nos seus diversos ramos.

(Ver qUxkDHO 9-U-! na páiina a seguir)
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Obsorva-sc que a relação aluno/professor osci-
1 .;. nos 10 -anos consider ;.dos, om todos os ramos do ensino medio, 
■apresentando para, o total, contudo, um valor constante no pe­
ríodo 1952/60 e ligeiros acréscimos cm 1961/1963.

Vale a pena ressaltar, a .aclhora ocorrida
proporção de alunos por professor para o ensino industrial,que 
da roldão de um professor para cada dois alunos, cm 1^61^ oh^ 
®ou a um para sete, cm 1963.

0 ensino agrícola que, juntamente com o indus­
trial, sc apresenta com a .. sais baixa rela ão, deixou do ser mi 
nistra o no Estado a partir da 1963.

9.1.3 - toÃüfi

0 quadro 9.1.5 fornece algumas características 
do ens .i ao superior na uanabara, no ano de 1963.

(Ver QUaJllO 9.1.5 na píüina a se..uir)



- -21Q -

QUADRO 9.1.5

GUANABARA

Algumas características do ensino superior

1963

Fonte! Sinopse Estatística do Ensino Superior.

CURSOS NC DE 
CURSOS

MATRÍCULA 
GERAL

CONCLUSÕES CORPO 
DOCENTE

RELAÇÃO
ALUNOS/ 

/PROFESSORES

Direito 6 4 904 777 184 26,7

Filosofia 67 3 994 754 1 211 3,3

Engenharia . 13 3 208 330 1 302 2,5

Medicina 3 2 527 367 294 8,6

Economia 7 1 643 208 206 8,0

Ar quitotura “1 692 87 127 5,5

Artístico 27 682 . 100 307 2,2

Serviço Social 5 478 98 123 3,9

Jornalismo 2 292 29 49 6,0

A dmi nistr a ç ã 0 1 230 22 44 5,2

Odontologia 1 224 55 74 3,0

Nutrição 3 195 31 54 3,6

Estatística 1 193 15 24 8,0

Enfermagem 4 190 78 157 1,2

Educação FÍsica 1 182 47 65 2,8

Farmacia J, 137 30 45 3,0

Outros 16 990 198 216 4,6

TOTAL 159 20 761 3 226 4 552 4,6
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Digno de registro e o fato da Guanabara possuir
apenas um curso de odontologia, que, era 1963, forraou 55 denti^, 
tas. Outro fato relevante e o nwaero, também escasso, de cur­
sos de farmácia (tua curso formando, era 1963, 30 íarmuceuticos) 
c de arquitetura (ura curso formando 87 arquitetos).

ra relação ao número de alunos nutriculados, de^,
tacam-se, en ordem decrescente, os cursos de direito, com/4.903 
alunos; filosofia, cora 3*99^5 engenharia, cora 3*208; medicina, 
cora 2.527; economia, com 1.6Ü3; e outros cora menos de 700 estu 
dantes. Èstes cursos matricularam no ano considerado 78»do 
total de matrículas no ensino superior.

É interessante notar, ainda, que a ordem dos
cursos secundo a matrícula não é a mesma que se obteria se o 
critério fosse as conclusões. Sm medicina, por exemplo,embora 
o número de alunos matriculados seja inferior àqueles matricu­
lados em engenharia, forma ua número de profissionais superior 
à última.

quanto a relação aluno/profcssor, esta se apre­
senta era nível mais baixo no curso de enfermagem, quando chega­
mos ao cúmulo de haver, pr Miticamente, um professor para cada £ 
luno. as maiores relações se apresentam de direito (26,7)» 
medicina (8,6), estatística (8,0) e economia (8,0). Para a t£ 
talidr.de do ensino superior, temos uma média de h,6 alunos por 
professor.

talidr.de


9.2 - íLüilíi

- m -

íl insuíiciônci?. das estatísticas brasileiras,no 
que so refere à saudo, não nos per ite una análise mais geral 
sôbre o nível sanitário du população carioca. Pràticamente, 
só so dispõe ..c dados sôbre a rode cospital ar o para-hospita - 
lar, assiu iiiesiao, de modo bastante precário.

Devido a. sua condi;ão "sui-çoneris" de cidade- 
-estado, a 3u;uidbaa?a apresenta índices dè assistência medica 

que pouem ser considerados bastante satisfatórios. 0 tamanho 
de seu território, : uito contribuiu paro os descolamentos da 
população, facilitando, ó.cssi forma, .aipla assistência médica, 
alea disso, o nível de renda do carioca possibilita a existên­
cia de um.™ rede hospitalar mantida pela iniciativa privada.

^UADdü 9,2.1 

dDAllÁSAitH.

Núaioro c.c hospitais, segundo a entidade mantenedora

1962

£oSÍS» Anuirio ^st..tístico- cio Br;A6il.

■
ElífíDÀDE 

iàlíTENEDOIU
lIÚliiiRC 
z-tooPK

DE 
?AIS % DO TOTAL

Oficial 36,6
Federal 2/1 13>7
üstadaal 33 18,9
Faraóstatal 7 ü,o

Particular 111 63, h

Total 175 100,0
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Em 1952, cl Aionabura possuía 175 hospitais, 111 
dos quais pertenciam a particulares; portanto, dos hos­
pitais cariocas eram m&ntidos pela iniciativa privada.

0 mesmo se dava em relação aos estabelecimentos 
para-hospitalares, dos qu^is 70# pertenciam a cntid-tdes parti­
culares .

^ÜáDRO 9.2.2

;;üai^àbaíu

Eumero de estabelecimentos para-hospitalares,

secundo a entidade mantenedora - 1962

ENT1DADE NÚLiihO DE EbTx3ELECIMEi<T0S # DO
MaNTENÊDQRÀ PãíiA-HOP PIf mLARES TOTAL

Oficial 60 30,0

Federal 20 10,0

Estadual 17 M
Paraestatal 23 11,5

Particular I/4O 70,0

Total 200 100,0

Fonte: Anuário Est^-cístico do Brasil,
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No ncsmo ano, a população da Guanabara dispunha 
de 31.19o leitos nos seus hospitais, o que corresponde a 8,8 
leitos por 1.000 habitantes.

^UaDRO 9.2.3

GUaNABARA

Numero de leitos nos hospitais, seundo a finalidade

1962

FINALIDADE NtjiíEilO DE 
LEITOS % DO TOTAL

Geral ^.271 13,7

Cirurgia h. 956 15,9

Traumatolo ;ia c Ortopedia 1.835 5,9

Obstetrícia e Ginecologia 2.545 8,2

Doenças transmissíveis 
agudas 265 0,8

Pediatria 98^ 3,2

Neur 0-p s i quiatr ia 8.09/4 25,9

Tuberculose 5.177 16,6

Lepra 855 2,7

Câncer 502 1,6

Outras especializações 1.702 5,5

TOTAu 31.196 100,0

Numero de berços 1.955 -

—

Fonte? .úiuário estatístico do Brasil.
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0 Quadro 9.2.3 permito verificar que a taxa de 
8,8 leitos por mil habitantes, que pode ser considerada como 
muito boa, não representa a situação exata da assistência hos­
pitalar. Levando-se cm conta que a quase totalidade dos ... 
8.09^1- leitos destinados à neuro-psiquiatria se referem a asi- 
los de alienados, o que representa mais uni depósito de doentes 
mentais do que um verdadeiro hospital, obteremos uma taxa de 
6,5 leitos que, ainda assim, pode ser considerada coião - bas­
tante satisiatória.

quanto ao pesso.il em atividade nos hospitais, a 
tabela a seguir apresenta a situação existente eri 1962.

„UADR0 9.2. L[

Pessoal em atividade nos hospitais

1962

PEoSc.iL Eh ATIVIDADE NÚhERO % DO TOTAL

hódicos íi-686 ^,1

Dietistr. 106 0,9

Farmacêuticos 90 0,8

Dentistas 290 2,6

Assistentes oociais 203 1,8

Técnicos cie Laboratório 383 5,^1

Técnicos operadores de Raio X 270 2,Al

Auxiliares de Raio X 95 0,9

Enfermeiras Diplom idas 1.826 lo,3

Auxiliaras do EnfGrmagen; 3.220 28,8

TOTAL 11.169 100,0

Fonte: Anuário dst dístico co Brasil.

pesso.il
PEoSc.iL
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0 Quadro 9.2.4 mostra uma alta participação 
dos módicos (Li2}l/b) no total do pessoal em atividade nos hos­
pitais. Verifica-se, portanto, que no ano focalizado, h^via 
nos hospitais cariocas, um medico para 6,7 leitos. Essa rela­
ção, contudo, deve ser tomada com reservas, devido ao fato,ba£ 
tanto conhecido, de que a maioria dos médicos trabalham em 
dois, três e até mais hospitais, dividindo entre elos seu tem­
po disponível na semana.

Apresentamos, a seguir, um quadro demonstrati­
vo da situação nos estabelecimentos para-hospitalar, com rela­
ção à estrutura do seu pessoal.

qUáDRO 9.2.5 

•GUANABARA

Pessoal cm atividade nos estabelecimentos para-hospitalares

1962

PESSOAL Eh ATIVIDADE NÚMERO % DO TOTAL

i-iódicos 2.224 51,6

Dietistas 22 0,5

Farmacêuticos 36 0,8

Dentistas 486 11,5

Assistentes oociais 152 5,5

Técnicos dc- Laboratório 101 2,5

Tecnacos operadores dc xtaio-X 78 1,8

Auxiliares de haio-X 61 1,4

Enfermeiros Diplomados 307 7,1

Auxiliares de Enferuagem 851 19,7

TOTaL 4.518 100,0

&2AÍ&S anuár_o hst..tístico do Brasil
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De modo jeral, podemos dizer que a assistência 
módica no Estado ó bastante satisfatória. 0 número de módicos 
existentes na Guanabara cresce de ano para ano, inclusive 
uma taxa superior ao crescimento da população, como podo ser 
demonstrado pola relação entro o número de módicos e a popula­
ção, apresentado no quadro abaixo, para o período 1959/65.

^UiiDiiO 9«2.6

}UaN.iBAlíA

Número de habitantes por módico

1959/1965

ANOS NQ Db MÉDICCb POPULAÇÃO MÉDICOS PCa 1.000 
riAblTANTBS

1959 5.8/46 3.199.5911 1,8

1960 6./102 3.307.163 1,9

1961 7.3011 3.úl6.^e9 2,1

1962 8.835 3.529.037 2,5

1963 9.675 3.6/45.1195 2,7

I96/4 10.1139 3.769.731 2,8

1965 11.080 3.89Z4.132 2,8

dons olho Re..ional do Medicina.

Existiaía no Estado, portanto, 2,8 módicos por
1.000 habitantes, no ano de 19^5 *• vc.lor ben superior ao consi 
derado boa, que $ de um cdico para cada mil habitantes.
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10 - ATIVIDADES GOVERNAMENTAIS
Sendo o setor terciário a grande fonte geradora de 

renda do Estado e correspondendo ao sub-setor governo, ■ 
pel de importância na contribuição desse setor, sendo ap£ 
nas superado pela participação do comercio, a análise de 
seu comportamento na economia da Guanabara se reveste de 
grande importância.

Dividiu-se o estudo da atuaçao governamental nã^a- 
nalise de suas duas componentes principais: despesa e rg 
ceita. Na análise da primeira, deu-se grande ênfase aos 
investimentos, fazendo-se,,apenas, alguns comentários so­
bre as deãpesas de custeio. Quanto a segunda, focalizou- 
se, unicamente, a receita tributária, dada sua alta parti 
cipação na arrecadação governamental, tanto federal, çomo 
estadual, conforme pode ser verificado no quadr*o 10.1.

QUADRO 10,1 
GUANABARA

Receita arrecadada pelas Administrações 
Estadual e Federal, segundo as Rubricas 

1954 - 1958 - 1963

Fonte: Secretaria de Finanças'do Estado da Guanabara e Contadfl 
ria Geral da Republica.

ESPECIFICAÇÕES
19 5 4 19 5 8 19 6 3

milhões

c!p
do

Total
Cr$ 

milhões
% 

do 
Total milhões

%
do 

Total
E S T A D lJ A L

Ordinária 83,9 14.628,0 89,7 100.262,7 89,6
Tributária l*.206t5 79,4 14.166,4 86,9 90.166,4 80,5
Patrimonial 67,0 1,2 135,2 0,8 •505,4 0,5
Industrial 163,5 3,1 311,8 1,9 6.114,4 5,5
Outras 9,5 0,2 . 14,6 0,1 3.476,5 3il

Extraordinária .850,1 16,1 1.674,1 10,3 11.637,9 10,4
TOTAL 5.296,6 100,0 16.302,1 100,0 111.900,6 100,0

FEDER A L

Ordinária 33.727,8 91,0 36.716,1 95,2 189.416,1 89,5
Tributária 27*627;0 74;6 29*427,8 76,3 187.807,8 88,8
Patrimonial 1.350,0 3 >6 3.164j3 8,2 91,3 0,0
Industrial 1.344,9 3,6 2.073,5 5,4 . 18,1 ■ 0,0.
Outras 3.405,9 9,2 2.050,5 5,3 1.498,9 0,7

Extraordinária 3o32994 9,0 1.860,6 4,8 22.310,1 10^5
TOTAL 37.057,2 100,0 38.576,7 100,0 211.726,3 100,0
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10.1 - Aspectos Gerais da, Evolução da Despesa Estadual 
(1)

A despesa publica do Estado da Guapabara somava, 
em 1960, cerca de 31 bilhões de cruzeiros. Neste montan­
te estão computados 2.673 milhões de cruzeiros relativos 
ao crédito especial de 3 bilhões, concedido pelo governo 
federal a Guanabara, com base.na Lei 3*808, de Ia de se­
tembro de 196o (Ver Quadro I).

So essa ajuda (afora outras), recebida e aplicada 
no período do governo provisório, correspondeu, portanto, 
a 10,6^ dos dispendios totais de custeio e investimentos 
realizados com os recursos do próprio Estado.

Mesmo mantendo essa parcela adicional, que de fato 
distorce o resultado do confronto com os demais anos, pq. 
ta-se uma excepcional progressão nas despedas estaduais. 
Entre 1960 e 1963 quintuplicou o seu valor.

Mas o indicador que melhor exprime a evolução das 
despesas públicas, em função de uma nova política .fiscal 
(2) e, inegavelmente, o dispendio em investimentos. Sedo 
total de CaS 9.458,5 milhões, investidos em 1960, excluir- 

se a parcela de 2.673 milhões, correspondente a ajuda fe­
deral consignada no já referido crédito especial e efeti­
vamente utilizada, ter-se-á o montante de Cr$ 6.786 mi­
lhões, que representa o valor dos investimentos do Estado. 
Note-se que os investimentos resultantes do crédito esp^ 
ciai equivalem a 39/& dos investimentos realizados com os 
recursos do governo estadual,.e a cerca de 28^ do total 
das despesas de investimentos.

Com a eliminação da parcela proveniente do credito 
especial,,tem-se portanto, em 1960, a despesa publica t£ 
tal de 26.344 milhõe§ de cruzeiros e o investimento glo­
bal de 6.786 milhões.

(1) Síntese do trabalho "A despesa pública estadual da 
Guanabara" de autoria de Paulo-A. M. Vellasco, publi­
cado em Estudos Cariocas, na 4»

(2) Entendida aqui não como política tributária, mas em 
seu conceito moderno: "conjunto de medidas financej - 
ras sobre as despesas públicgs, arrecadação tributa - 
ria, etc., adotadas pelg Governo, objetivando influ­
enciar a atividade economica".
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Comparando-se o crescimento verificado entre 1960 
e 1963, constata-se que os investimentos aumentaram em.mais 
de 7 vezes, enquanto que a despesa total, em 5,4 vezes.

A transposição do confronto para 1964, mesmo consi 
derando o crédito especial concedido pelo governo federal 
em 1960, acentuará, de forma bem mais nítida, a diferença 
assinalada. Enquanto os dispendios em investimentos expajj 
diram-se, entre 1960 e 1964, de aproximadamente 12 vezes 
a despesa pública total açusa um acréscimo pouco superior 
a 10 vezes (Ver Quadro I). No mesmo período, as despesas 
totais de custeio incrementaram-se de.10 vezes e as de pe^ 
soai não chegaram a alcançar 11 vezes.

Seria interessante assinalar que o cresçimento dos 
investimentos estaduais não e meramente nominal. Eliminaji 
do-se a distorção do efeito inflacionário, pode-se obser­
var, ainda assim, sensíveis aumentos reais nos dispendios 
de capital em 1963 e 1964 em confronto com os gastos de 
1960.

Êsses acréscimos são tanto mais expressivos, quan­
do se sabe que naquele ano cerca de 40$ dos investimentos 
realizados pelo Estado resultaram da ajuda do Governo Fe­
deral ao Governo provisorio da Gaunabara.

0 investimento global do Estado em 1964, tomado a 
preços de 1960: 16.988 milhões de cruzeiros, sobreleva em, 
aproximadamente, 80$ o total aplicado pelo governo Estadu­
al em 1960, com seus,proprios recursos e com os provenien­
tes da ajuda federal.

0 crescimento real da despesa de custeio total en­
tre 1960 e 1964 alcançou 53,7$ e os gastos com o pessoal .e 
levaram-se a 62,4$» êsses valores são nitidamente.inferi^ 
res ao incremento real da despesa de investimentos. Cre^ 
ceu a participação do governo na formação de capital do E^ 
tado, quando os seus encargos de custeio tendiam a se expajj 
dir mais, pela circunstância de ser uma unidade da federa 
çao que ganhava autonoijiia e em conseqüência, tinha amplia­
do o seu campo de ação.

Apesar dos inúmeros serviços transferidos, da cria- 
çao de novos serviços públicos, da expansão de serviços e£ 

# A
senciais para a comunidade, como o continuado aumento da rg 
de de escolas, postos de saúde, novos hospitais, .etc., cojj 
seguiu o Governo despender, proporcionalmente menos, com a 
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máquina do Estado, o que lhe permitiu destinar progressi­
vamente . maiores parcelas de recursos para as despesas de 
capital. No quadro resumo abaixo, se inscrevem os valo­
res, que proporcionaram a análise dos parágrafos anterig 
res.

EVOLUÇÃO DA DESPESA CONSOLIDADA DO GOVÊRNO ESTADUAL 
A PREÇOS.DE 1960 
Em C4 1.000.000

(1) Inclui os realizados com os auxílios federais.

ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963 1964

INVESTIMENTOS 9.459 (1) 5.610 7.493 14.368 16,988
CUSTEIO TOTAL 18,478 18,516 23,955 25,707 28,415
CUSTEIO PESSOAL 14.986 15.088 20.232 21.270 24.345

Ha ddterminados detalhes que devem ser destacados 
na analise da evolução das despesas publicas no período 
1961/64» Assim é que, entre 1961 e 1962, os dispêndios 
em investimentos cresceram proporcionalmente aos gastos 
com pessoal. Entre 1962 e 1963, os investimentos expandi 
ram-se de mais de 3 vezes, ao passo, que as despesas ,de 
pessoal nao chegaram sequer a duplicar. (Ver Quadro I).

De 1963 para 1964 os investimentos elevaram-se.de 
126,5% enquanto que, os dispêndios de pessoal, de 119,2% 
e o custeio total, de 111,?/.. 0 ano de 1963 caracterizou- 
se de forma marcante pelo vulto dos empreendimentos bási­
cos no Estado. Deu-se um verdadeiro nboomn de,obras públi 
cas, que prosseguiu em acentuado ritmo de 1964.

A magnitude da progressão das despesas de investi­
mentos, em relaçao aos demais gastos públicos, é bem evi­
denciada pela.sua participação crescente na formação da 
despesa total. Essa participação, que em 1961 represen - 
tou 19,4$, crescia, em 1963, para cerca de 32,5%, e ele- 
vava-çe, ainda, em 1964, para 34,7%. (Ver Quadro 'e Gráfi­
co I).

0 valor relativo de 1960 e bastante discrepante , 
em face dos investimentos realizados com o crédito espe­
cial do governo federal que, conforme já foi demonstrado, 
significou cerca de 40% do total,investido com os recur­
sos proprios do Governo Estadual.

Excluindo-se êsse adicional, de caráter esporadi- 

PRE%25c3%2587OS.DE
se.de
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co.e excepcional, ter-se-ia a despasa pública total de 
28.344 milhões e o dispêndio çle investimentos, no valor 
de 6.786 milhões de cruzeiros.

Nessa hipótese, a participação relativa dos inve^ 
timentos sobre a despesa total, alcança cerca de 23,8%.

A aprovação do Plano de Classificação de Cargos- 
concedendo diversas melhorias aos servidores estaduais (- 
Lei 14, de 24 de outubro de 1960) provocou uma acentuada 
elevação nos encargos,de pessoal. So o pagamento de ina­
tivos cresceu de 178%. Mas a repercussão da Lei 14 e da 
Lei 72 (de 1961), que vinculou os aumentos de pessoal a 
elevação dos níveis do salário mínimo, fez-se sentir vio­
lentamente no ano de 1962.

Naquele ano os gastos com pessoal mais do que du­
plicaram em relação a 1961, apesar das medidas efetivas di£ 
ciplinadoras, adotadas pela administração, visando reorga­
nizar o quadro de servidores e dar melhor adequação aos 
serviços.

Ha que notar, contudo, que, ate certo ponto, deve­
ria ocorrer uma natural elevação das despesas com pessoal, 
dado que a expansão de inúmeros serviços (de que e exem­
plo a rede escolar de nível primário e médio) e a criaçao 
de muitos outros, em decorrência da ampliação da competejj 
cia do governo, não mais municipal, mas estadual, e com 
os encargos também daquela esfera.

A despesa de pessoal em 1961 totalizou.20 bilhões 
de cruzeiros; em 1962 alcançou 40.868 milhões. A sua 
participação percentual sobre a despesa pública estadual 
em 1961 foi de 52,1% e em 19Ó2 elevou-se para 56,8%. Ês- 
ses valores, e importante ressaltar, correspondem a desp.£ 
sa da administraçao direta e descentralizada, isto e, a 
despesa c.onsolidada do Estado.

A partir de 1962, notam-se tendências opostas na 
evolução das duas principais categorias em que se subdivi 
diu a despesa pública para efeito de análise. A despesa 
de custeio perde substancia na composição da despesa to­
tal, caindo seu percentual de 67,3% em 1962, para 58,2% 
em 1963 e 58,1% em 1964. Em sentido inverso, os dispen - 

dios em investimentos ampliaram sua participação na de§p£ 
sa pública estadual, passando de 21,0% em 1962 para 32,5% 
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em 1963 e 34,7% em 1964. No gráfico I pode-se apreciar 
esse aspecto.

Quanto aos outros gastos de custeio, observa-se 
um nítido decréscimo em sua participação na despes^ glo­
bal, a partir de 1961, quando contribuiu com 11,8/5. Em 
1963 foi apenas 8,3%. Na medida em que o Governo imple - 
mentava as diretrizes de sua política de racionalização 
dos serviços públicos no Estado, obtinha a melhoria de,sua 
produtividade e a conseqüente redução dos desperdícios.

Restaria ainda examinar, nessa visão geral, uma 
última categoria em que foi subdividida a despesa para e- 
feito de estudo - as transferências.

As despesas de transferencias, segundo a ótica 
da contabilidade social, são identificadas como as desp£ 
sas que não ocasionam uma compensação econômica em bens 
e serviços prestados.

As dotações para os pagamentos dos inativos, as 
subvenções e auxílios para entidades públicas e privadas, 
as dotações destinadas aos órgãos autonomos, os juros da 
dívida publica, constituem encargos classificados como 
transferencias.

No Quadro I ve-se a evolução das transferencias, 
resultantes da consolidação.das despesas da administração 
direta e da descentralizada.

A elevação brusca do índice de sua participaçao 
na despesa global em 1961, resulta do acréscimo da desp.£ 
sa com inativos, quç passou de 1.900 milhões de cruzei­
ros, em 1960 para 3.900 milhões, ou seja, cerca de 105,3% 
de aumento. Isto deve ser atribuido aos dispositivçs da 
Lei 14, sobre melhoria dos proventos na inatividade.

A partir de 1961 a despesa consolidade de transfg 
rencias assinala uma tendencia deçlinante em sua partici­
pação na despesa global do Estadç. Naquele ano represen­
tava 16,7% e em 1964 apenas 7,2%.

10. 1,1 - A Evolução dos Investimentos Setoriais Consoli­
dado, 3

Introdução

No capítulo precedente descreveram-se os aspectos 

gerais da despesa consolidada. Dir-se-ia que representou 
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o preâmbulo da analise da composição da despesa, segundo 
os.projetos e programas do Governo a ser agora apresenta­
da.

A aplicação dos recursos mereceu cuidado espe - 
ciai, constituindo-se o capítulo que consubstancia a pes­
quisa da evolução dos investimentos setoriais, provável - 
mente, o de maior significação deste estudo. As despesas 
de custeio são objeto de uma análise sensivelmente mais 
limitada.

No exame da evolução dos dispêndios consolidados 
de capital, cujos valores constam dos quadros II a IX,dá- 
se maior destaque aos prograipas nos quais foram realiza - 
dos os maiores investimentos.

0 desenvolvimento da analise tem por base não ap^ 
nas os valores a preços correntes de cada ano, mas ain­
da, e concomitantemerite, os valores a preços constantes^a 
tualizados para 1965.

Adotou-se esse critério porque o violento proces­
so inflacionário do último quinqüénio distorce, qualquer 
comparação das séries monetárias nesse período. Se os d^ 
dos fossem apresentados apenas em valores a preços correi 
tes, impossibilitaria a medida de sua grapdeza atualizada 
e a compreensão de sua representatividade.

Aspectos Gerais

No período 1961/64 os dispêndios globais em inve£ 
timentos somaram 184,4 bilhões de cruzeiros. Desse total 
cerca de 57,4%, isto é, 105,9 bilhões foram aplicados em 
obras publicas, especialmente na execução dos programas 
do sistema de vias de comunicação, abastecimento de água 
e de rede de esgotos (Ver Quadres II e III). Atualizando- 
se os valores, aos preços de junho de 1965, os investimejj 
tos totais no período correspondem a 455,3 bilhões de cr^ 
zeiros. .Cerca de 260,5 bilhões foram aplicados em obras 
públicas. (Ver Quadro VI).

Os investimentos no setor social registraram, no 
mesmo intervalo, o valor de 37 bilhões de cruzeiros, em 
números redondos, correspçndendo a 20% dos dispêndios to­
tais de capital do Estado. (Ver Quadros II e III). A pre­
ços atualizados (6/65) os investimentos no setor sçcial 
somairír93,9 bilhões de cruzeiros no período 1961-1964»
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Situando-se em terceiro lugar, os setores transpo£ 
tes e comunicações absorveram recursos da ordem de 19,6 bj. 
Ihões (apreços de 6/65, 38,8 bilhões) equivalente a
10,6 % do total dos investimentos no mesmo período focaliza 
do.

Nos programas de energia, fomento a atividade agr^ 
pecuária e turismo, integrados no projeto ”Desenvolvimento 
Econômico’1 foram investidos cerca de 7,4 bilhões de cruzei 
ros ou seja 4% do total. A preços atualizados, e?ses in- 
vestimentoç representam 17,7 bilhões de cruzeiros. (Ver 
Quadro VI).

Nessa apreciação geral sobre a evolução dos inves­
timentos consolidados no período 1961/1964 há que se fazer 
referencia a administração publica. Nesse campo o Governo 
aplicou 7,5 bilhões de cruzeiros (ou 22,8 bilhões a preços 
de 6/65), cerca de 4% dos recursos mobilizados na constru­
ção de prédios, na ampliação das instalações e aquisição de 
equipamentos.

Os investimentos nos programas de limpeza urbana , 
transito e estacionamento e outros, que abrangem mais de 
um programa, integrados nos projetos de urbanização e sa­
neamento, se agregados, representariam a parcela de 3,9% 
que completaria os 100% das despesas de capital, cuja es­
trutura foi apreciada, em seus aspectos gerais, ao se exa­
minar a participação relativa dos investimentos setoriais 
no total.

A analise da composição dos dispendios de investi­
mento permite notar ainda as transformações de sua estrutji 
ra, como uma decorrência da ampliação do campo de ação do 
Estado.

Investimentos no Campo Social

São examinados nesse campo, além dos setores .so­
ciais básicos - edução e saúde,,os programas habitação, s.£ 
gurança e sistema penitenciário.

Os investimentos realizados nesses programas pro­
piciaram a melhoria das condições do homem e da sua prote­
ção.

Investimento no setor de Educação

0 princípio de que a educação constitui um dos fujj 
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damentais, senão o fundamental setor condicionante do de- 
senvolvimento.economico e social nao e matéria sujeita a 
controvérsias. Na atualidade os governos programam e exg 
cutam vultosos investimentos nesse setor social básico,vjL 
sando a preparação,do principal fator de progresso da co­
munidade - o homem,

No período de 1961 a 1964, foram investidos cerca 
de 14 bilhões de cruzeiros através dos programas realiza­
dos pelos orgãos da administração direta e da descentrali 
zada. (Ver Quadro II), Em termos de cruzeiros atualiza - 
dos (preços de 6/65) os investimentos no período focaliza 
do atingem a 40,5 bilhões.

Somente com a execução das obras de expansão da 
rede escolar, cujos programas são administrados pelos ór­
gãos centrais, foram investidos diretamente mais de 11 bi 
Ihões de cruzeiros, correspondendo a cerca de 29^ do to­
tal de investimentos da administração centralizada.

No exercício de 1965 o programa de investimentos 
previa, só no âmbito dos órgãos,da administração direta o,u 
centralizada uma aplicação de 7«592 milhões de cruzeiros.

Nesses números não estão computados cerca de 441 
milhões destinados a obras da Universidade do Estado da 
Guanabara e de outros órgãos autonomos.

Por outro lado, os dispendios em investimentos , 
cresceram entre 1961 e 1964 de aproximadamente 6 vezes . 
Tomando-se 1961 como ano base, tem-se nos anos subsequen­
tes os seguintes índices: 1962 a 157J 1963 = 586 e 1964 
=» 626, valores esses correspondentes aos investimentos oqQ 
solidados no setor, isto é os realizados pelos órgãos ceji 
trais e descentralizados (Ver Quadro III).

Vale notar que o conceito de investimentos adot^ 
do so admite os registros dos dispendios que acrescerem o 
produto nacional, isto é aqueles que propiciem um fluxo 
de bens e serviços adicionais.

Há os que consideram os gastos gerais no setor 
educação inclusive 0 pagamento dos professores, como um 
investimento social. Conquanto não se tenha aceitado tal 
critério neste estudo, decidiu-se, apenas para ressaltar 
a despesa total no campo da educação, somar os gastos com 
a manutenção e funcionamento dos serviços educacionais do
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Estado.
No ano de 1964 o Governo despendeu em educação 

26,3 bilhões de cruzeiro? com o pagamento de pessoal e o^ 
tras despesas de custeio. Somando-se esse montante com 
a despesa de investimentos resulta o total dos gastos do 
Estado nos programas de educação e cultura naquele ano, 
cerca de 32,3 bilhões de cruzeiros, o que equivale a 9,9$ 
da despesa publica global, isto e consolidaçãç» das despe­
sas da administração direta e descentralizada.

Investimentos no setor de Saude

Outro setor que se destaca pelo crescimento da 
taxa de investimentos, verificada no período 1961 - 1964 
e o de saude. Apesar de constituir a Guanabara um dos E_g 
tados que se apresenta melhor aparelhado para o atendimea 
to das necessidades da população nesse campo, os seus se£ 
viços de saúde careciam de urgentes reformas.

Os investimentos em obras e equipamentos supera­
ram, a 10 bilhões de cruzeiros nos quatro anos considera - 
dos. Nos anos de 1963 e 1964 os dispêndios em investimejj 
tos no setor cresceram expressivamente, em decorrência da 
ativação do programa de obras. Tomando-se 1961 como ano 
base ” 100, a? aplicações em 1963.e 1964 alcançam os índi 
ces 2.290 e 2.916 respectivamente. (Ver Quadro IV).

Os investimentos no período 1961 - 1964 a preços 
atualizados (junho - 65) correspondem a 24 bilhões de cr^ 
zeiros. (Ver Quadro VI).

Os investimentos realizados em 1963, ano em que 
se inicou o atual Plano de Saúde, sobrelevaram de quase 
10 vçzes os dispendiçs correspondentes ao setor no ano de 
1962. (Ver Quadro V).

A esse incremento, deveria corresponder o aumen­
to de participação do setor saúde no total dos investimqft 
tos do Estado, cujo percentual se elevou dç 3 vezes: 2,8$ 
em 1962 para 8,4$ em 1963 (Ver Quadro III). A participa­
ção média do setor no período 1961 - 1964 é de 5,4$»

Para 1965 foram previstos, inicialmente, investi 
mentos no montante de 11,6 bilhões de cruzeiros, para a 
conclusão das etapas do programa de trabalho, cronograma- 
das ate dezembro daquele ano.

Alem de acrescer o número de leitos existentes 
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nos 32 hospitais do Estado, que era de 4.569 e foi aumen­
tado em cerca de 28$, isto é, em mais 1.280 leitos, o pl£ 
no prevê ainda a recuperação das instalações das atuais 
unidades e o seu reequipamento.

Investimentos no setor de Habitação.

Os investimentos em habitação, que em 1961 acus<â 
ram apenas 31,8 milhões de cruzeiros, em.1964 superaram 
4,5 bilhões de cruzeiros (Ver Quadro II). A posição rel^ 
tiva dos dispendios em habitação, quanto ao total dos in­
vestimentos assinala um percentual de 0,4 ém 1961 e 3,5 
em 1964 (Ver Quadro III). Se tomados os valores a preços 
atualizados (junho - 65) seriam 246 milhões de cruzeiros 
em 1961 e 7,1 bilhões em 1964 çs valores dos investimen - 
tos realizados (Ver Quadro VI).

No quadriênio em exame os investimentos no pro - 
grama habitação somaram 6,4 bilhões de cruzeiros, corres­
pondendo a 3,3$ dç total dos investimentos do Estado (Ver 
Quadros II e III). A preços de junho de 1965, o programa 
realizado até dçzembro custaria 14,4 bilhões de cruzeiros 
(Ver Quadro VI).

A evolução dos investimentos em habitação se ce\l 
culada em numero índices a preços correntes, apresçnta ya 
lores extremamente elevados no período 1961 - 1964» To- 
mando-se 1961 = 100, os índices subsequentes são: 1962 = 
2.485; 1963 = 3.222; 1964 53 14.276 (Ver Quadro IV). A 
série equivalente calculada a preços constantes (6/65) rg 
gistra a,seguinte evolução:, 1961 “ 100; 1962 = 1.644;.• 
1963 = 1.226; 1964 = 2.867.

Investimentos em Segurança Publica e 
Sistema Penitenciário

A estrutura da despesa pública e sua evolução 
no período 1960 - 1964 representa um excelente elemento 
para a analise dos reflexos sobre o orçamento determina­
dos pela transformação do antigo Distrito Federal em uni­
dade autonoma.

Uma das causas examinadas neste estudo como coji 
correntes para a elevação das despesas - a absorção ou a 

criação de novos serviços públicos - parece ajustar-se ao 
exemplo focalizado nesse capítulo.



- 228 -

Embora em secçoes anteriores, houvesse sido supri 
mido da análise o ano de 1960, no caso particular os seto­
res em foco optou-se pela sua inclusão, para melhor marcar 
a influência sobre o orçamento, da ampliação do campo de 
ação do Governo da Guanabara (de caráter estadual e a- 
cumulando a função municipal) em confronto com os.Governos 
do Distrito Federal (de caráter apenas municipal).

Em 196o os dispendios em investimentos nos seto­
res Segurança Publica e Sistema Penitenciário equivaliam 
penas a 0,2$ do total investido naquele ano. No período 
1961/1964 a participação media desses setores, no montante 
dos investimentos ascendeu a 2,2$.

0 crescimento apreciável das aplicações nesses s£ 
tores resulta da situação precária com que foram entregues 
pelo Governo Federal a quase totalidade dos serviços tran§ 
feridos à Guanabara por força da Lei que instituiu 0 Esta­
do. A deficiente conservação dos prédios, a precariedade 
das instalações, a obsolescência dos equipamentos e a de­
sorganização geral configuravam um quadro que demonstrava 
a absoluta impossibilidade do regular funcionamento des - 
ees serviços.

No período 1961 - 1964 o Governo do Estado des­
pendeu cerca de 4,1 bilhões de cruzeiros em investimentos 
nos setores Segurança e Sistema Penitenciário, equivalendo 
a uma participação média de 2,2$ sobre o total da forma­
ção de capital. No ano de 1960 foram aplicados apenas 18 
milhões de cruzeiros. 0 montante dos investimentos se el£ 
vou em mais de 10 vezes entre 1961 e 1964 (Ver Quadros II 
e IV).

Os investimentos realizados no período 1961 -1962), 
calculados aos preços de 1965 (junho), totalizaram 10,3 
bilhões de cruzeiros. Em relação ao investimento estadual 
consolidado significam 2,2$ (Ver Quadros V e VI).

No ano de 1965 os investimentos a serem realiza - 
dos nos programas Segurança Pública e Sistema Penitenciário 
foram estimados em 3,5 bilhões de cruzeiros.

Investimentos em Obras Publicas

Os grandes empreendimentos do Governo Estadual 

encontram-se no campo das Obras Publicas. Os programas de 
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abastecimento de agua, de esgotos e de drenagem e sanear^g 
to básico, integrados segundo a classificação de orçamen­
to programa no Projeto "Saneamento do Meio", representam 
em conjunto os setores em que se concentram os mais elev^ 
dos investimentos. 0 programa viário, classificado no 
Projeto "Urbanizaçao, Viaçao e Comunicações" cçnstitui o 
2a mais importante (1a é abastecimento d'água), quanto a 
magnitude dos investimentos.

0 Governo concentrou recursos de tal ordem nes - 
ses programas, que os investimentos realizados alcançaram 
a 57% do total das despesas de capital do Estado no perí^ 
do 1961/1964* Em valor absoluto os dispêndios no período 
focalizado elevaram-se aproximadamente a 106 bilhões de 
cruzeiros (1). (Ver Quadros II e III). Se transformados 
a preços atualizados (junho de 65) ter-se-ia 261 bilhões 
de cruzeiros (Ver Quadro VI).

Investimentos no setor Viário

A execução do plano viário iniciada em 1962 objg 
tiva especialmente criar um sistema de vias radiais ligafl 
do o centro as diversas regiões do Estado alem de estabe­
lecer a interligação dessas regiões entre si.

A conclusão do plano em realização possibilitara 
integrar as diversas zonas do Estado no complexo do seu 
desenvolvimento. Permitirá também um fluxo de tráfego r^ 
pido. Isto significará a redução do custo dos transpor - 
tes e o menor.tempo de deslocamento entre as diversas zo­
nas do Estado.

Compreende o programa, principalmente, a constrjj 
ção de túneis, viadutos, anel rodoviário, novos trechos de 
rodovias, novas pistas em área urbanizada, recuperação e 
pavimentação de estradas e ruas.

Foram aplicados, no setor viário cerca de 34,4 
bilhões.de cruzeiros no período de 1961 a 1964 (Ver Qua­
dro II). Em relação ao investimento global do Estado,co£ 
responde a 18,6% (Ver Quadro III).

(1) Nesse total estão incluídos os dispêndios com §s o- 
bras dos novos parques públicos, dada'a importanc ia de 
que se reveste o programa em execução.

bilh%25c3%25b5es.de
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Assinale-se ainda que o montante desses dispendi 
os aplicados no setor viário representa cerca de 32,5% do 
total investido em obras públicas, ou seja, aproximada - 
mente 1/3»

Os investimentos realizados no programa Viário, 
se traduzidos a preççs atualizados (6/65) alcançam 94,6 
bilhões de cruzeiros. Esse montante supera o total inve£ 
tido, calculado também a preços atualizados (6/65) no pr£ 
grama abastecimento de água: 93,9 bilhões de cruzeiros.

0 Viário seria, assim, o programa em que teriam 
ocorrido maiores investimentos reais. É compreensível tal 
resultado porque no primeiro ano da serie (1961) os inve£ 
timentos realizados no Plano Viário representaram quase o 
quádpuplo dos recursos aplicados em abastecimento , de 
agua. Foram ainda ligeiramento superiores em 1963»

Ao se atualizar os valores dos anos anteriores, 
aos preços de 1965, eliminou-se o efeito distorcivo da ijj 
fiação, que agigantava os investimentos dos anos mais pr£ 
ximos. A série passou a ter valores constantes. Pode-se 
então conhecer a evolução real dos investimentos em cada 
ano, se fossem realizados aos custos atuais.

0 exame da série cronológica, mesmo admitindo' 
as ressalvas já aduzidas nos parágrafos anteriores, mos­
tra a tendencia decrescente da participação do setor viá­
rio na composição das despesas de capital. De fato veri­
ficou-se um crescimento relativo menor das inversões no 
sistema viário do que nos demais setores (Ver Quadros UI 
e VII).

Assim e que entre 1961 e 1964 os dispendios de 
investimentos, a preços correntes, no setor viário crescg 
ram 7 vezes, enquanto no programa de esgotos aumentou de 
21 vezes e no de abastecimento de água, cerca de 39 ve­
zes, ou seja nos dois programas que,,juntamente com o vi^ 
ri-o, registram os maiores dispendios. No quadro IV estão 
configurados os valores em números índices (1961 = 100) a 
preços correntes da evolução dos investimentos setoriais, 
que serviram de base ao confronto.

A preços constantes (6/65) o crescimento dos ijj 
vestimentos nos programas comparados mostrou a seguinte 

variaçao entre 1961 e 1964: viário + 41%; esgotos: + ••
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323%; abastecimento de água: + 680% (Ver Quadro IX).
0 maior ou menor incremento nas aplicações seto­

riais é uma resultante da programação, execução e término 
das diversas etapas de cada projeto. Na medida em que s^ 
jam concluídas as fases que exigem maior concentração de 
recursos deverá ocorrer, no período de tempo imediato, n\g 
nos dispêndio no setor correspondente, dçsde que nao haja 
novos empreendimentos a serem realizados.

0 menor incremento dos investimentos no setor 
viário deveria determinar a diminuição.dos percentuais de 
sua participação no investimento total. Daí ser essa pa£ 
ticipação em 1961 de 33,9% e em 1964 haver diminuido para 
16,0% (Ver Quadro III).

Essa alteração na estrutura da despesa e plena­
mente aceitável e compreensível, pois o que ocorreu foi 
uma elevação dos dispendios em investimentos nos demais 
programas, que nos anos de 1960 e 1961 acusaram valores f. 
relativamente, muito reduzidos.

Nos dois últimos anos (63 e 64), quando.os pro­
gramas de agua e esgoto ganharam acentuada ativação, os 
investimentos no setor viário alcançaram a 29 bilhões de 
cruzeiros, a preços de 6/65 seriam 61 bilhões, correspon­
dendo a cerca de.18% do total investido pelo Estado na­
queles dois anos. Embora diminua sua expressão relativa, 
por força de novos investimentos em outros setores, os 
vultosos,valores absolutos evidenciam a importância do 
programa.

Investimentos em Abastecimento de Agua

0 Governo aplicou no programa, no período 1961/ 
I964 cerca de 42 bilhões de cruzeiros, o que equivale, a 
23% do total dos investimentos (Ver Quadros II e III). Em 
cruzeiros atualizados (preços de junho - 65), os investi­
mentos no programa alcançam 94 bilhões, no mesmo interva­
lo, representando 20,6% do total da formação do capital 
do Governo Estadual. Em relaçao ao investimento global 
no setor Obras Publicas, os investimentos no programa de 
agua corresponderam a 48% no mesmo quadrienio.

Os índices de crescimento da despesa de capital 
no programa em analise, evidenciam expressivamente, o voljj 
me e o vulto das obras. Tomando-se 1961, como ano base, 
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verifica-se que, entre aquele ano e 1964, houve um acrés­
cimo de 39 vezes no.valor, a preços correntes, dos inves­
timentos realizados. Enquanto em 1961 correspondia a 100, 
no ano de 1964 equivalia a 3.910 (Ver Quadro IV). A pre­
ços constantes (6/65) esses índices marcam: 1961 = 100 e 
1964 = 780 (Ver Quadro VIII).

Em valores absolutos o dispendio verificado no 
ultimo ano supera o dobre da soma das aplicações dos tres 
anos anteriores: Cerca de 29,1 bilhões de cruzeiros ÇQg 
tra 12,8 bilhões; ou.seja em termos relativos mais de ... 
135% (Ver Quadro II).

É de se reconhecer que, muito embora as obras vg 
nham sendo executadas em ritmo acelerado, não fora a exT 
plosiva taxa inflacionária e nao ocorreria tal resultado.-

A

De fato, a soma dos investimentos.realizados nos tres a- 
nos iniciais, se em valores a preços constantes (6/65), e 
maior do que as aplicações de 1965: 48,9 bilhões para 45 
bilhões de cruzeiros (Ver Quadro VI).

Os incrementos anuais da despesa de investimentos 
no setor acusa a seguinte variação: 1962/1961 = 365,5% ; 
1963/1962 » 147,9%, 1964/1963 = 238,8% (Ver Quadro V). Tg 
mando-se a série, não a preços correntes, mas a preços 
constantes, eliminando-se,.portanto, a distorção inflacig 
nária tem-se esta evolução: 1962/1961 = 207,9%; 1963/1962 
= 42,6%; 1964/1963 = 77,6% (Ver Quadro IX).

0 aparente decréscimo relativo dos dispendios nos 
dois últimos anos é absolutamente compreensível. No ano 
inicial da serie os investimentos eram bem reduzidos, . Q 
que fez agigantar o percentual de acréscimo do 2a ano (•• 
1962), mesmo que o volume dos investimentos não fosse mqj, 
to expressivo.

Nos anos de 1963 e 1964 as obras realizadas e, 
portanto, os recursos aplicados foram extraordinariamente 
maiores do que os de 1962. A evolução dos investimentos 
reais bem caracteriza este fato (Ver Quadro VI).

A analise da evolução dos dispendios, se introdjj 
zido o fator corretivo da desvalorização do poder aquisi­
tivo da moeda, propiciará o crescimento real dos investi­

mentos. Em 1964» aumentaram de 77,6% em confronto com 
1963 (Ver Quadro IX),
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índice bastante expressivo, suficientemente defj, 
nidor para assinalar a grandiosidade do empreendimento run 
dos serviços de vit^l significação para a comunidade do 
Estado da Guanabara.

A ajuda externa, embora valiosa para o programa 
em exçcução representa contribuição bem menor do que se 
supõe.

Segundo as expressas condíçoes do acordo de em­
préstimo, os recursos destinados ao programa nao poderão 
ser superiores a 50$ dos dispendios realizados.

Em verdade o confronto entre os investimentos rqa 
lizados no período 1961-64, e os recursos efetivamente r$ 
cebidos através da ajuda externa, comprovam o fiel, cum­
primento das cláusulas dos contratos de empréstimo.

No período focalizado 0 Governo Estadual apli­
cou, no programa de água cerca de 41,9 bilhões de cruzei - 
ros. No mesmo intervalo 1961 - 1964 os recursos externos 
realmente recebidos somaram 17,9 bilhões de cruzeiros, R^ 
presentam 42,7$ do valor dos investimentos realizados.

Investimento em EsgQtog

Os investimentos para a melhoria e ampliação do 
sistema de esgotos somaram cerca de 20 bilhões de cruzei­
ros (a preços correntes) no período 1961 a 1964» Expri - 
mem-se em termos relativos numa participação de 10,8$ 
quanto ao investimento global do Estado no mesmo período. 
Representou, por outro lado, 18,3$ do total dos investi - 
mentos em obras publicas.

0 programa de obras realizado entre 1961 e 1964, 
em termos de cruzeiros atualizados (6/65), corresponde a 
uma aplicação de recursos da ordem de 47,8 bilhões de cru 
zeiros.

A escala de valores em número índices, partindo 
de 1961 como ano base, propicia um novo angulo para se o£ 
servar a magnitude dos investimentos realizados, segundo o 
programa setorial do Governo. Assim, ve-se que em 1964 
os dispendios em investimentos superaram em 21 vezes os 
de 1961; çis os índices: 1961 = 100 e 1964 - 2.119 (Ver 
Quadro IV). Uma visualizaçao do crescimento real dos in­
vestimentos, eliminado que foi o efeito inflacionário, é 
possibilitada pela série 1961 = 100; 1962 - 201; 1963 -
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327 e 1964 = 423 (Ver Quadro VI).
A progressão dos investimentos no quadrienio ... 

1961 - 1964 evidencia o resultado da implementação do pr$ 
A z

grama elaborado pelo Governo. Os acréscimos em termçç, 
percentuais mostram a seguinte evolução: 1962/1961 = ... 
203,9%;,1963/1962 = 181,9%; 1964/1963 = 147,4% (Ver Qua­
dro V). Tomando-se os investimentos em valores a preços 
constantes (6/65), os incrementos nuais registram esta va 
riação: 1962/1961 = 101,0%; 1963/1962 = 62,2%; 1964/1963 
= 29,6% (Ver Quadro IX).

Em valor absoluto esses dispendios, a preços co£ 
rentes, no ano de 1964, sobrelevaram em mais de 5 bilhões 
de cruzeiros o somatório dos investimentos realizados nos 
anos de 1961 a 1963, ou seja, foram maiores em 68%, em 
termos relativos (Ver Quadro II).

Diante do caráter de urgência apresentado pelo 
programa e a impossibilidade mesmo de que sua execução fos, 
se postergada, sem que se agravasse a situação sanitária 
do Estado, o Governo tomou providências imediatas para a 
sua implementação, que exigia, como foi demonstrado, re­
cursos vultosos. A exemplo da diretriz adotada quanto ao 
abastecimento de água, promoveu a atualização da tarifa de 
esgoto, que havia sido diluído pelo efeito da inflação.Rfi 
correu também ao financiamento externo, obtendo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento um empréstimo de 11 mi­
lhões de dólares, em condições semelhantes,ao do concedi­
do para o projeto de abastecimento de água.

í importante notar que apenas 1/5 das obras exe­
cutadas no período 1961/1964 foi paga com os recursos da 
ajuda externa. Os desembolsos efetivamente recebidos por 
conta do financiamento, até dezembro de 1964, totalizaram 
4 bilhões de cruzeiros, isto é,.20% do montante dos inve.fi 
timentos realizados no programa. 0 restante foi obtido da 
receita industrial do Estado e da,parcela de receita tri 
butaria com destinação específica.

Investimentos em Drenagem e Saneamento Basiço

Os investimentos realizados no programa, no per 
riodo 1961/1964, totalizaram 5,3 bilhões de cruzeiros (.»> 
preços correntes), exprimindo-se numa participação de 
2,9% em relaçao a despesa de investimento global do Esta­

inve.fi


- 235 -

do (Ver Quadros II e III)» As obras concluídas até dezeij 
bro de 1964, se calculadas a preços atualizados (6-65),s£ 
mariam cerca de 17 bilhões de cruzeiros, correspondendo á 
3,7% do investimento global consolidado e a 10,3% do to­
tal dos investimentos ços programas de saneamento do meio 
(Ver Quadros VI e VII).-

Dado o aspecto crítico com que se apresentava o 
problema do saneamento básico do Estado, 0 Governo, em 
seu plano de ação setorial, concentrou esforços na concljj 
são urgente de inúmeras obras no ano de 19Ó2, quando, não 
havia ainda acelerado a execução de outros programas.

Esta circunstancia determinou que em 1962 os in­
vestimentos no programa drenagem e saneamento básico, re­
gistrassem em termos reais seus maiores valores. Assim e 
que naouele ano sua participação no total do investimento 
consolidado alcançou 8,19% (Ver Quadro VII). Tomando-se 
a evolução em numeres índices (1961 = 100) no ano em foco 
tem-se 216 (Ver Quadro VIII).

Em valores absolutos, a preços atualizados(6/65), 
os investimentos realizados em 1962 equivalem a 6,4 bi­
lhões ou soja, mais do dobro das aplicaçõçs de 1961, e sjj 
perior as dos demais anos (Ver Quadro VI),

Investimentos em Parques

As despesas de investimentos que assinalavam ní­
veis modestos nos anos de 196o/19‘$3 elevaram-se extraordi 
nariamente em 1964, em decorrência do vulto das obras re^ 
lizadas.

As despesas de investimentos no setor parques e 
jardins entre 1961 e 1964 atingiram a mais de 4 bilhões de 
cruzeiros, equivalendo a 2% dQ total dos investimentos do 
Estado (Ver Quadros II e III). A preços atualizadosí6-65) 
os investimentos somariam 7,3 bilhões de cruzeiros no p£ 
ríodo, correspondendo a 1,6% do investimento consolidado 
do Estado (Ver Quadros VI e VII).

Deve-se observar que esses dispêndios não se dj.fi 
tribuiram de modo proporcional pelos anos do quadrienio.; 
Houve uma maciça concentração em 1964» Os gastos nesse 
ano superaram em mais de 10 vezes a soma dos tres primei­
ros anos. Os vultosos investimentos realizados em 1964 
no aterro Gloria-Flamengo para transformá-lo num dos mai£
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res parques urbanos do,mundo - o Parque do Flamengo - sao 
a causa dessa expansão.

Os investimentos em parques e jardins, entre 1961 
e 1964 aumentaram de 39 vezes. Tomando-se os valores em 
números índices, a preços correntes, partindo de 1961 co­
mo ano base obtem-se essa escala de evolução:

1961 = 100; 1962 = 63; 1963 = 161; 1964 = 3964
(Ver Quadro IV). Esta série, se calculada em função de 
valores a preços constantes, registra este comprotamento: 
1961 ■ 100; 1962 = 42; 1963 = 61; 1964 = 790 (Ver Quadro 
VIII).

A evolução dos dispendios, em números índices, a 
preços constantes, traduz, com fidelidade, o verdadeiro 
,!boomK de obras verificado em 1964 no setor parques.

Investimentos nos Setores de Trars portes e Comunicações

0 vulto dos empreendimentos realizados nesses S£ 
tores superou 19,5 bilhões de cruzeiros a preços corren­
tes, correspondendo a 10,6^ do,total dos investimentos e£ 
taduais (Ver Quadros II e ÜC). A preços atualizados (.. 
6/65) os recursos aplicados nesses dois programas soma­
riam 36,7 bilhões de cruzeiros, equivalepdo a 8% do inve^ 
timento do Estado (Ver Quadros VI e VII),

Entre os problemas complexos e de extrema urgên­
cia para serem solucionados estava o de organizar um sis­
tema de transportes coletivos da cidade, a substüição dos 
bondes por ônibus elétricos e a total insuficiência dos 
sistemas de comunicações telefônicas do Estado.

Apos os estudos das implicações que envolviam a 
matéria, foram elaborados os planos que seriam executados 

, A
por entidades autonomaç, especialmente criadas para atuar 
em cada um dos setores.

Essas entidades foram organizadas em forma de em 
presas publicas o que possibilitou-lhes uma estrutura a^e 
quada as suas funções, com a flexibilidade e autonomia n£ 
cessarias.

0s recursos,mobilizados alcançaram níveis excep­
cionalmente elevados. 0s valores dos investimentos agre­
gados nesses dois setores em 1964 foram 68 vezes maiores 
que os de 1961. Em números índices, tomando-se 1961 comç 
ano base, os investimentos acusaram a seguinte evolução:
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1961 = 100; 1962 = 166; 1963 = 1.109; 1964 = 6.877.
Em 196o não se verificou qualquer despesa de in­

vestimento no setor comunicações. Realizaram-se, contudq 
dispendios no setor transportes, pois estavam sendo exec^j 
tadas as obras de.instalação dos serviços de ônibus elé­
tricos, na cidade. Naquele ano, os dispendios de inv.esti 
mento no setor representaram cerca de 1,395 do total dos 
investimentos. .Em 1964 o valor dos investimentos nos se­
tores transportes e comunicações corresponderam a 14,5% 
do montapte de despesa de capital no mesmo ano (Ver Qua­
dro III). A participação desses setores na composição do 
investimento global cresceu portanto de 11 vezes.

0 crescimento extraordinário dos investimentos 
nos setores enfocados, mensurado nas series a preços çor- 
rentes será confirmado pela série a preços constantes. .

Eliminada a influência distorciva da inflação, 
constata-se que de 1962 para 1963 o valor real dos dispêjj 
dios em investimentos aumentaram de 283$ e entre 1963 é 
1964 cresceram de 225$.

A causa desses índices excepcionais de acréscimo 
real na formação de capital está correlacionada ao início 
de.atividade das empresas públicas instituídas pelo Govex 
no. Propiciaram a ativação dos empreendimentos programa­
dos em cada setor.

Investimentos no Setor de Transportes

Em 1963 o valor dos investimentos no setor de 
transportes alcançou cerca de 800 milhões de cruzeiros,em 
números redondos; a preços atualizados - junho-65 - se­
riam 2,3 bilhões em números redondos. Em termos relati - 
vos representa um acréscimo de 103% sôbre 1962. (Ver Qua­
dro V).

0 programa de expansão das atividades da Compa­
nhia de Transportes Coletivos (estatal) deveria determi - 
nar um substancial incremento nos dispendios de investi - 
mento no setor transportes. 0 valor dos investimentos em 
1964 superou em mais de 7 bilhões os de 1963, correspon­
dendo a um incremento de 878% (Ver Quadros II e V). •

A despesa de capital no programa transportes, em 
1964, equivaleu a 7% da despesa total do Estado em inves­
timentos; no ano de 1960 significou 1,3% e em 1961 cerca
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de 3,2%.

Investimentos no Setor de Comunicações

Dentre os programas setoriais importantes do Go­
verno, o de comunicações foi um dos que assinalou maior 3$ 
cremento de um ano para outro. A despesa de,investimento 
do setor elevou-se de 362% entre 1963 e 1964. Neste ulti 
mo ano o montante dos investimentos em comunicações reprg 
sentou 7,5% do total da despesa de capital do Estado (Ver 
Quadros lie V). A preços constantes, atualizados para 
6/65, o incremento dos investimentos entre 1963 e 1964 rg 
gistra: 142,2% (Ver Quadro IX),

Os investimentos realizados no programa comuni­
cações nos dois primeiros anos de execução do projeto de 
criação da Companhia Estadual de Telefones, representaram 
aplicação de,recursos em montante superior a 10,2 bilhões 
de cruzeiros. Atualizando-se esçe valor a preços de 6-65, 
tem-se 18,4 bilhões de cruzeiros.

Investimentos em Outros Setores

Nas secções precedentes examinaram-se os progra­
mas . nos quais se realizaram os investimentos mais voluing 
sos. Em conjunto representaram, no período 1961 a 1964 
87% do total da despesa de investimento do Governo Estg 
dual. Sobraria uma pequena margem de 13% a ser pesquisa­
da. Sobre essa liijiitada faixa é que se desenvolvera a a- 
nalise deSt ca SQÇcÃOb

Dentre os programas ainda não examinados, vale 
mencionar Energia e /abastecimento. Quanto ao projeto Ad­
ministração Publica, o parágrafo a êle alusivo, no início 
do capítulo (secção ''Aspectos Gerais”) focalizou os pon­
tos de destaque, tornando desnecessário novas observações.

Far-se-a, a exemplo do critério expositivo adotg 
do, um breve comentário sobre a situação de cada setor e 
0 programa realizado pelo Governo ao proceder, à análise 
da evolução dos investimentos correspondentes.

Investimentos np Setor de Energia

- No período de 1961 a 1964 o Governo realizou àjj 
vestimentos no setor energia no valor de 6,2 bilhões de 
cruzeiros, em números redondos, correspondendo a 3,4% 40S 
investimentos totais do Estado. (Ver Quadros II e III)•
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.o * :-íodo, a preços atualizados (6-65), os in­
vestimentos no programa energia correspondem a 14,2 bi- 
Ihõçs de cruzeiros ou 3,1% do total da formação de capi­
tal.

CÔ?'ca de 2 bilhões daquele montante (a preços cor 
rentes) foram aplicados na participação do capital da 
CHEVAP e da ELETROBRÁS, A maior parte se destinou ã pri­
meira empresa, que é a responsável pela construção da us^ 
na termelétrica de Santa Cruz.

Entre 1960 e 1964 as despesas de investimentos em 
energia cresceram de 240 vezes. Em números índices a ev^ 
lução dos investimentos apresenta,essa escala: 1960 = 100; 
1961 = 222; 1962 = 831; 1963 - 20.931; 1964 = 24.068.

Os recursos aplicados assinalam índices crescen - 
tes, não por efeito puro e simples de inflação. São a- 
créscimos reais provenientes de maior voluma de investi - 
mentos. A apuração dos incrementos, eliminando-se das S£ 
ries de valores os efeitos do processo inflacionário, pe£ 
mite verificar que, de 1961 para 1963 o investimento rea­
lizado cresceu 36 vezes. Isto significa um aumento efeti 
vo no volume dos investimentos estaduais do setor ener­
gia IVer Quadro VIII).

A participação do setor energia na composição dos 
dispendios de investimento era inexpressiva nos primeiros 
anos de existência do Estado. A execução do programa ela 
borado pelo Governo modificou nitidamente o quadro. Em 
1961 as despesas de investimento em energia representavam 
0,4% do total das despesas de,capital, enquanto em 1963 % 
sa relação aumentou para 5,7%.

Vale notar, por fim, que, dentro do programa tra, 
çado, o Governo Estadual deu,início à conversão de fre- 
qtiencia de 50 para 60 ciclos. Essa operação que se rea­
lizara gradativamente, iniciando-se pela zona rural, pos­
sibilitara a Guanabara integrar-se no sistema energético 
da Região Centro-Sul, Constitui o ponto de maior signifi 
cado economico do programa em execução, pois é a única 
forma de assegurar ao Estado um' permanente e amplo supri­
mento de energia capaz de atender à crescente demanda exi 
gida para o seu desenvolvimento industrial.

Seria oportuno ressaltar que nesse mesmo ano de 
1963 a Guanabara contribuiu com 2 bilhões de cruzeiros pg 



- 240 -

ra a arrecadação do imposto único.sobre energia eletrica, 
o que correspondeu a 17% do total. A quota distribuída à 
Gua: bar.- , oõroí. ?ó ú.ilnões equivale a 3,4% da arre ca 
dação total do pais. Essa quota parte representa 14,5% 
do dfspêndio de investimento realizado pelo Governo do E^ 
tado.

Em 19Ó4 a participação relativa dos investimen - 
tos no setor caiu para 2,9%, o que nac significa redução 
do volume dos investimentos d?.retos- 0 que houve foi me­
nor, aplicação nas empresas puolicas de produção de ener­
gia. Em verdade o numero de.obi’as concluídas em 1964 e 
bastante superior ao de 1963.

Investimentos em Abastecimento

A Guanabara, apresentando um alto índice demogr^ 
fico e insignificante área susceptível de ser utilizada 
para a agricultura, se constiui num centro tipicamente cojj 
sumidor.

Na integralização do capital da COCEA (Cooperati * 
va Central de Abastecimento), em obras de recuperação ou 
reconstrução e ampliação dos mercados regionais existen - 
tes e na construção de novas unidades, o Governo Esta­
dual aplicou cercç de 1.670 milhões de cruzeiros no peri£ 
do de 1961 a 1964.

Os investimentos realizados pelo Estado provem 
de recursos próprios, excetuando-se uma parcela‘de 150 mj, 
Ihões de cruzeiros oriundos de doação do Fundo .do Trigo 
como ajuda para a construção de novos mercados.

A massa de investimentos foi realizada em 1964, 
cujo valor atinge 658 milhões de cruzeiros, vindo a se­
guir 1963 com 82 milhões. Êsses dois anos somam 740 mi­
lhões de cruzeiros, do total de 740 milhões apurados no 
período focalizado. Em 1964 os dispendios no setor che­
gam a representar 0,6% do total dos investimentos do Estâ 
do, tres vezes a participação de 1963. (Ver Quadro • II). 
Nesses montantes nao está incluída a participação do Go­
verno na constituição do capital da Companhia.

Entre 1961.e 1964 a despesa de capital do setor 
cresceu de 16 yezes. Em números índices ter-se-ia 1961 = 
100 e 1964 = 1.647.

Os investimentos concluídos no período 1961-1964, 
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calculados açs preços de 6-65 correspondem a 1,7 bilhões 
de cruzeiros.

10.1,2 - A Evolução da Despesa Consolidada de Custeio

0 exame da despesa de custeio, segundo os proje­
tos e programas constiui uma tentativa levada a efeito nqg 
te estudo para,complementar a análise da estrutura da de^ 
pesa do Estado.

Os números inscritos nos quadros constantes dês- 
te capitulo resultam de um ajustamento dos dados coleta 7 
dos dos balanços dos órgãos centrais e descentralizados.

Havia um objetivo a alcançar: transformar os d^ 
dos levantados na sua forma original em cadê ano, segundo 
as diversas normas orçamentárias e de registro contábil 
dotadas, em valores compatíveis e comparáveis no tempo.

A classificação orçamentária anterior a 1963, não 
adotava a técnica e o processo do orçamento programa. A 
despesa era classificada por seus elementos constitutivos 
e não . segundo as atividades ou os programas a serem execji 
tados. Tornava-se impraticável apropriar-se, com relati­
va precisão, os gastos de pessoal em relação aos progra - 
mas realizados, pois não havia a preocupação de se saber 
o custo das realizações do Governo, mas dava-se enfase a 
natureza dos pagamentos: salários, aquisição de materi­
al permanente, etc.

Somente para os anos de 1963 e 1964, com a im- 
plantaçao do orçamento programa, os levantamentos realisíâ 
dos permitiam classificar as despesas de pessoal, em sua 
quase totalidade, pelos projetos e programas.- Era preci­
so buscar um método que possibilitasse a comparabilidade 
dos valores de 1961 e 1962.

Calculou-se a participação da cada projeto na dçg 
pesa global de pessoal no ano de 1963, obtendo-se dessa 
forma a composição percentual da despesa de pessoal naqviÊ 
le ano. Considerou-se que a parcela da despesa de pes­
soal sem posbibilidade de classificação nos anos de 1961 
e 1962 e que correspondiam respectivamente a 87,9% e .... 
75,4% da despesa total de pessoal, deveria ter sido des­
pendida pelos projetos e programas em bases proporcionais 
aos dispendios classificados setorialmente em 1963.

É admissível supor pequena distorção nos resul­
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tados apurados para os anos de 1961 e 1962, por efeito 
da influencia da nova .estrutura administrativa, adotada m 
Estado em 1963» Êsse reflexo contudo não afeta, de modo 
sensível, a composição da despesa de pessoal daqueles a- 
nos, o que pode ser demonstrado pelos valores das séries 
correspondentes em relação ao conhecimento empírico dos 
fatos.

Quanto as demais despesas de custeio grupadas na 
classe "outras’1 representam os dados originais coletados. 
0 critério adotado no levantamento, posquisando-se até o 
item e examinando-se a ementa referente ao gasto, permite 
um grau satisfatório de fidedignida.de para os valores apü 
rados.

A Despesa Consolidado do Pessoal

Far-se-a uma sucinta análise dos quadros inclu­
sos neste capítulo, observando-se, de início, a limitação 
imposta aos seus números, já definida na secção anterior.

A evolução dos investimentos, objeto de pormeno­
rizado exame, deixa bem caracterizada as atTMdadfg; Gnwãmrt m 
campo social visando melhorar as condições do homem, e 
sua atuação em setores de infra-estrutura, objetivando sjj 
perar pontos obstrçulizantes para um continuado processo 
de desenvolvimento. Nessa primeira fase do Estudo pes­
quisou-se o esforço do poder público na realizaçao dos e^j 
preendimentos projetados, de maior importância.

0 exame da despesa de custeio deveria revelar os 
reflexos.da incorporação ou da criação de novos serviços 
públicos. Podoria demonstrar ainda os efeitos da políti­
ca de desburocratização adotada no Estado. Êsses result£ 
dos seriam tanto mais evidentes, quanto mais precisos fo.â 
sem os dados apurados, refereptes' à despesa de pessoal S£ 
gundo os projetos e programas.

A expansão das atividades do Governo a partir de 
1961 prçvocou nítida mudança na composição da despesa de 
pessoal. Nota-se, por exemplo, que os programas incluí­
dos no projeto Bem. Estar Social que respondiam por 11,4$ 
da despesa de.pessoal em 1961, passaram a representar ... 
17,6% em 1964.

Dois dispositivos de lei federal, o primeiro 0 
que permitiu, aos servidores dos órgãos transferidos da

fidedignida.de
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União para a Guanabara, optarem pelo serviço federal, e o 
segundo que equiparou os vencimentos da polícia militar 
deste Estado aos do pessoal das Forças Armadas, determin^ 
ram a brusca elevação dos gastos de custeio no programa 
Segurança Publica, integrante do projeto Bem Estar SociaL 

A inadiável necessidade de reconstituir, e mesmo 
ampliar os efetivos dos grupos de segurança do Estado, ijj 
clusive o Corpo de Bombeiros constituiu um duplo onus pa­
ra o Tesouro do Estado. Assim e que, alem de pagar venc^ 
mentos muito mais elevados ao pessoal recem-admitido para 
suprir os claros deixados pelos optantes que, pela Lei 
instituidora do Estado, eram pagos pela União, o Governo 
da Guanabara foi obrigado a equiparar os vçncimentos de 
todo o pessoal próprio das suas corporações.

Observa-se que osnovos encargos em setores tais 
como energia e transportes e comunicações conduziriam a 
uma participação mr?.ior desses programas na formação da 
despesa de custeio. A elevação das despesas de pessoal no 
atendimento de serviços básicos de infra-estrutura deter­
minou o correspondente aumeijto de sua participação na de.s 
pesa consolidada de pessoal. Em conseqüencia verificou- 
se o declínio na posição relativa dos dispendios de pes­
soal, para a manutenção do? serviços em setores sociais, 
tais como educação c saúde.

Dentre os aspectos dignos de menção notados no 
Quadrç X, destaca-se o que se refere a Administração Pu­
blica. 0 crescimento da área de atuação do Governo e po£ 
tanto, o necessário aumento dos seus órgãos e conseqüen - 
tes instalações e equipamentos, e pessoal não significou 
uma eleyação proporcional dos gastos com a máquina adminjg 
trativa.

0 Estado prestou um número muito maior de servi 
ços, a custo proporcionalmente menor. Em 1961 cerca de 
27,1% da despesa de pessoal eram dispendidos com os or- 
gaos de atividade-meio. A administração, propriamente di 
ta, da maquina estatal, responsável por um número muito 
superior dç serviços em 1964 absorveu cerca de 23,8% (Ver. 
Quadro XI).

Os Quadros XI e XII apresentam a evolução da de£ 
pesa de pessoal em números índices e seus incrementos a- 
nuais. Valéria ressaltar que a despesa com o pessoal dos
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QUADRO III

G U A N A B A R A

COMPOSIÇÃO DOS INVESTIMENTOS CONSOLIDADOS DO GOVERNO ESTADUAL

PERCENTAGEM SÔBRE O TOTAL ' • -

PROJETOS E PROGRAMAS
।

1961 1962 1963 1964 TOTAL 
61/6 4

1
Administração Publica 9,33 3,82 7,06 2,39 4,o4

Educação e Cultura 12,81 10,08 10,93 V
I

V
l o\ 7,54

Educação (1) 12,03 9,31 10,62 5,02 7,16
Educação Física e lesportos 
Atividades artístico-cultu-

0,70 0,68 0,25 0,25 0,30

rais 0,08 0,09 0,06 0,09 0,08

Saúde 2,43 2,78 8,38 4,71 5,44

Bem Estar Social 437 6,66 5,26 8,09 7,05

Aba st e ciment o 0,54 0,12 0,17 0,59 0,4?
Habitação 0,42 5,21 2,06 4,07 3,47
Assistência Social 0,10 0,05 0,70 1,19 0,92
Segurança Publica 2,92 1,16 2,06 2,09 2,04
Sistema Penitenciário 0,39 0,12 0,27 0,15 0,19

Desenvolvimento Economico 0,99 1,97 6,72 3,32 4,03

Energia
Fomento à produção Agro-pe-

0,40 0,75 5,70 2,89 3,37

cuária 0,46 0,28 0,46 0,19 0,28
Turismo e Certames 0,13 0,94 0,56 0,24 0,38

Saneamento do Meio 23,36 43,27 31,53 40,98 37,93

Abastecimento d'Água 9,98 22,90 17,33 25,92 22,73
Esgotos 7^87 11.80 10,15 11,09 10,77
Drenagem e Saneamento Básico 5,09 8,19 2j75 2,09 2,89
Limpeza Urbana 0,42 0,38 1,30 1,88 1,54

Urbanização, Viação, Comunicações 46,71 31,42 30,12 35,15 33,97

Viário 33,94 18,97 22,25 15,98 18,64
Transportes 3,18 2,6.1 1,62 7,01 5,04
Comunicações - 3,68 7,52 5,57
Transito e Estacionamento - — 0,14 0,13 0,12
Parques 1,26 0,39 0,31 3,33 2,19
Outros (2) 8,33 9,45 2,12 1,18 2,40

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

(1) Inclui: Educaçao Primária, Ensino Técnico Secundário e Pesqui­
sas e Ensino Superior

(2) Desposas realizadas por conta das Administração Central da SUR- 
SAN o da SEC de Obras Públicas suscetíveis de classificação em 
mais de um programa dos projetos Saneamento do Meio e Urbaniza- 
çao Viação e Comunicações.

PONTE: Balanços estaduais da Administração Direta e dos diversos 
Órgãos da Administração Descentralizada.
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QUADRO V

G U À N A B A R A

EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS CONSOLIDADOS DO GOVÊRNO ESTADUAL •

INCREMENTOS ANUAIS EM PERCENTAGEM

PROJETOS E PROGRAMAS 1 ' 1962 1965 1964

Administração Publica - 16,87 504,69 - 25,16
Educaçao c Cultura 59,69 255,22 11,04

Educação (1) 57,10 275,04 6,85
Educação Física e Desportos 96,22 22,52 120,24
Ativida dos Artístico-Culturais 129,64 162,42 248,50

Saúde 151,64 888,62 27,45

Bem Estar Social 209,40 . 157,96 249,02
Ab a s t o c i mo nt o - 54,09 548,56 700,08
Habitação 2 584,89 29,65 546,25
Assistência Social 9,90 4 850,25 288,92
Segurança pública - 19,51 480,44 150,61
Sistema Penitenciário 56,08 616,76 25,16

Desenvolvimento Econômico 500,91 1 018,79 11,76
Energia 275,79 2 419,82 14,99
Fomento à Produção Agro-Ibcuária 24,59. 456,95 - 10,55
Turismo o Certames 1 557,00 95,52 52,56

Saneamento do Meio 275,69 158,67 194,41
Abastecimento d'Agua 565,49 147,88 258,81
Esgotos 205,89 181,88 147,57
Drenagem o Saneamento Básico 226,62 9,77 72,55
Limpeza Urbana C

o 
VJ

 

\J
i co 1 015,55 227,49

Urbanização, Viação e Comunicações 36,45 214,05 164,21
Viário 15,46 284,17 62,66
Transportes 66,45 105,70 878,44
Comunicações — — 562,15
Transito c Estacionamento — 107,17
Parques " 56,94 154,84 2 566,50
Gutrcs (2) 150,06 - 56,48 25,85

TOTAL 102,86 227,51 126,59

(1) Inclui: Educação Primária, Ensino Técnico e Secundário e Posqui 
sas e Ensino Superior.

(2) Despesas realizadas por conta das Administrações Centrais da 
SURSAN e Secretaria do Obras Públicas suscetíveis do classifica 
çao cm mais de um programa dos projetos Saneamento do Meio c Ur 
bonização, Viação o Comunicações.

FONTE: Balanços Estaduais da Administração Direta o dos Diversos Ór 
gãos da Administração Descentralizada.
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10.2

órgãos de atividades-meio registrou índices de acréscimo 
inferiores aos do total da despesa de pessoal, fistes au­
mentaram dp 8 vezes entre 1961 e 1964, enquanto aqueles 
de 7 vezes.

A Despesa de Custeio Total

A despesa de custeio total, consubstanciada nos 
quadros XIII e XIV, demonstra tendencia semelhante, em 
sua evolução à despesa de pessoal, tornpndo-se desnecess^ 
rio estudar-se a analise para seu exame.

É compreensível que houvesse uma absoluta infly 
ência do comportamento da despesa de pessoal na formação 
do total da despesa de custeio, para o qual contribui com 
cerca de 83%, restando apenas 17% para as demais parce - 
las agrupadas neste estudo sob o título de "outras".

Considerando-se a modesta significação dos dis- 
pêndios classificados na categoria "çutras" nao se fará 
o exame de sua composição e evolução.

- Despesas Federais no Estado da Guanabara (*)

(*) Síntese do trabalho "Investimentos Diretos da União 
na Guanabara no período 1960/64", de autoria de Fer­
nando A. R. da Silva, publicado em Estudos Cariocas 
n* 2.

INTRODUÇÃO - Trata o presente levantamento da a- 
puraçao dos gastos efetuados por conta do Govpmo Federal 
na Guanabara, segundo os setores de atividade. Os núme­
ros constantes dos quadros em anexo feferem-se apenas a 
despesas classificadas cçmo "investimento" dentro do cri­
tério adotado no item 10.2, tendo em vista que, neste ca­
so, o caráter nacional dos órgãos executores da política 
do Governo Federal, não pennite apropriação da parcela (bs 
"despesas de custeio" que çorresponderiam às atividades 
desses órgãos na Guanabara. Dentro desse ponto de vista, 
mesmo das despesas classificadas como "investimento", fo­
ram eliminadas aquelas que nao tinham a finalidade de a- 
tender unica e exclusivamente a coletividade deste Estado, 
ainda que, em virtude da maioria desses órgãos serem aqui 
sediadçs, tivessem sido efetuadas dentro das nossas fron­
teiras.
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0 MÉTODO DO LEVANTAMENTO - Constatada a precari^ 
dade dos dados a serem obtidos caso a pesquisa fosse rea­
lizada mediante consulta aos orçamentos e balanços da 
ão e Autarquias (1), o levantamento das informações necejs 
sarias exigiu a realizaçãç de pesquisa direta junto aos 
órgãos do Governo Federal.

Considerando o atendimento dos setores, selecio­
nados, a pesquisa na esfera federal abrangeu os seguin - 
tes órgãos: Institutos de Previdência (todos), responsá­
veis pelos setores de habitação e saúde; Ministério da 
Agricultura, responsável pelo setor agro-pecuario; Minis­
tério da Saúde, no setor saúde; Ministério da Educação , 
nos setores educação e cultura; Ministério da Viação e 
Obras Públicas, nos setores transportes, comunicações e 
saneamento; Ministério das Minas e Energia no setor ene£ 
gia; Ministério da Aeronáutica, responsável pelo item a& 
roportos.

0 conhecimento da significação da grandeza apre­
sentada nos quadros resumo de levantamentos estatísticos, 
é indispensável para evitar distorções nos resultados da 
análise. Assim sendo, torna-se necessário uma explicação 
preliminar sobre os números ora apresentados antes depejj 
sarmos em tirar conclusões a respeito.

HABITAÇÃO - Compreende as despesas realizadas 
pelos lAPs com a realização de obras em conjuntos ou pré­
dios com finalidades residenciais. Os dados, com exceção 
do IAPC, foram obtidos diretamente nas seções competentes 
dessas autarquias sendo, de maneira geralfornecidos pe­
los respectivos Departamento de Patrimônio. Para o IAPC, 
os dados foram retirados dos Balanços gerais dessa Autar­
quia. Vale notar, que o total não inclui o IAPFESP, uma 
vez que esto Instituto só apresentou dados relativos a fi 
nanciamento concedido para construção e reforma de pré­
dios o que não está incluído no presente levantamento.

SAÚDE - Compreende as despesas realizadas pelos 
lAPs e pelo Ministério da Saúde com a realização de obras

(1) Dado a que estes documentos não especificam, no total, 
a destinação geográfica das despesas da União. 
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em prédios com finalidade médico-hospitalares sediados na 
Guanabara, bem como a aquisição de equipamentos destina - 
dos,a suprir as necessidades desses mesmos estabelecimen­
tos. Os dados dos Institutos de Previdência, excetuando- 
ae os do IAPC que foram retirados dos respectivos balan - 
ços gerais, foram obtidos diretamente na seção competente 
(Divisão do Material) dessas autarquias, enquanto os ref^ 
rentes ao Ministério da Saúde foram fornecidos diretameç- 
te pela Divisão de Obras e de Material desse Ministério.

EDUCAÇÃO E CULTURA - Comjreaide as despesas reali 
zadas pelo Ministério da Educação e pela Universidade do 
Brasil, despesas estas referentes a realização de obras 
em prédios educacionais com finalidade especifica de pre£ 
tar serviços à coletividade carioca, a aquisição de equipa 
mentos para suprir às necessidades desses mesmos prédios, 
ao fornecimento de Bolsas de Estudo (Departamento do Ens^ 
no Secundário) e a obras de conservação em museus e igre­
jas (Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cional). A coleta dos dados foi realizada junto às Divi­
sões de Obras e de Material, aos Departamentos do Ensino 
Secundário e Industrial, ao Departamento do Patrimônio 
tórico e Artístico Nacional e à Universidade do Brasil. 
Obtiveram-se, ainda, dados referentes ao Departamento do 
Ensino Superior mediante consulta aos orçamentos e balan­
ços da União, tendo em vista que,informações diretas so 
poderiam ser obtidas em Brasília.

AGRO-PECUÁRIO - Compreende as despesas realiza - 
das pelo Ministério da Agricultura referentes a fomento a 
produção agro-pecuária (2). Vale notar, que os totais 
indicados no quadro anexo incluem apenas despesas çriun - 
das de verbas de aplicação específica na Guanabara. As 
parcelas das verbas globais que porventura tenham sido a- 
qui aplicadas não puderçim ser incluídas pela impossibili­
dade de sua apropriação.

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES - Compreende os in­
vestimentos federais, sob a jurisdição do Ministério da

(2) - Realizados pelo Departamento de Promoção e de Defe­
sa a Inspeção Agro-Pecuária.
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Viação e Obras Publicas, assim como, os relativos a obras 
em aeroportos, sob a jurisdição do Ministério da Aeronáu­
tica. A pesquisa realizada junto às Autarquias Federais, 
encarregadas da execução do programa de transporte do ... 
MVOP, abrangeu: DNER, DNEF, APRJ, STBG, CMM, DCT, DNPVN , 
Lóide e Costeira. Além dessas Autarquias, foi também in­
cluída no âmbito do MVOP a Rede Ferroviária Federal S/A. 
Vale notar, que o resultado não inclui o DNEF, DNPVN, Lói 
de, Costeira e CMM, uma vez que esses órgãos não realiza­
ram, no período, investimentos que tivessem a finalidade 
específica de atender à coletividade do Estado da Guanab^ 
ra. Por outro lado, cabem ainda os seguintes esclareci - 
mentos no que se refere à natureza das despesas incluídas 
no levantamento e respectivas fontes de informações;

a) DNER - os dados fornecidos pelo 7a Distrito 
Rodoviário Federal e pela Administração do Centro Rodoviá 
rio - GB, compreendem os gastos com a implantação, amplia 
ção ou melhoria de trechos rodoviários situados dentro 
das fronteiras estaduais, bem como despesas relativas a 
obras em prédios cuja finalidade específica seja atender 
as atividades dessa Autarquia na Guanabara.

b) ADMINISTRAÇÃO DO PÔRTO DO RIO DE JANEIRO(APRJ) 
- os dados fornecidos pela Seção de Contabilidade incluem 
os investimentos dessa Autarquia com a utilizaçãç de re­
cursos próprios ou por conta de Fundos Especiais.

c) SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTES DA BAÍA DA GU^ 
NABzJiA (STBG) - os dados fornecidos por esta 

Autarquia referem-se à realização de obras de construção 
e reforma das estações de passageiros da Praça XV e Ilha 
de Paqueta e das pontes de atracação das embarcações nos 
mesmos logradouros.

d) DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS (DCT)- 
dados brutos fornecidos pela Diretoria Regional do Estado 
da Guanabara; os valores apresentados no quadro anexo fg 
ram obtidos após triagem nos elementos fornecidos pela Ajj 
tarquia e referem-se à realização de reformas em Agencias 
Postais Telegráficas, aquisição de equipamentos para o 
funcionamento dessas agências e eventual realização de 

obras de melhoria na rede telegráfica.
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e) RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A (RFF S/A) - dados 
fornecidos pela Superintendência Geral Administrativa da 
Empresa. Referem-se a despesas efetuadas pelas Estradas 
de Ferro Central do Brasil e Leopoldina e pela Comissão de 
Transportes Ferroviários Suburbanos, na melhoria das condi 
çõe? de tráfego e nos prédios onde se instalam essas unid^ 
des. No caso da Comissão de Transportes Suburbanos, incl^ 
em-se também  a aquisição de material rodante 
(transporte e traçao).

despesas.com

No que se refere ao Ministério da Aeronáutica,teu 
do em vista as dificuldades alegadas para o atendimento di 
reto de nossa solicitação, adotou-se o critério de anotar 
as verbas específicas consignadas nos orçamentos federais 
para esse período no âmbito dessa unidade e que pudessem 
ser classificadas como "investimentos”, ou seja, destina - 
dos à implantação, ampliação ou melhoria de pistas de pou­
so para aviões e instalações aéreas. De posse destes da­
dos preliminares, passou-se a verificação, mediante uso dos 
Balanços da União referentes ao período 60/64 (3) da efeti 
vação ou não da despesa prevista a fim de que dispusésse - 
mos de dados relativos à despesa efetivamente realizada de 
acordo com o espírito do presente trabalho.

SANEAMENTO - Compreende as despesas realizadas a 
traves do Departamento Nacional de Obras de Saneamento re­
ferentes a investimentos na área compreendida pelo Estado 
da Guanabara. Os dados foram obtidos diretamente no Servi 
ço de Çconomia e Estatística, sem discriminação da sua na­
tureza.

ENERGIA - os dados apresentados foram fornecidos 
pela Companhia Hidrelétrica do Vale do Paraíba (CHEVAP),iu 
cluída no âmbito do Ministério das Minas e Energia, e refg 
rem-se ao? investimentos por ela realizados no Estado da 
Guanabara.

10.2.1 - A Composição Setorial dos Investimentos

Os quadros le II que resumem os resultados do le­
vantamento em referencia, permitem analisar a composição

(3) Os balanços de 1963 e 1964 (provisório) foçam consultu 
dos dirctamente na Contadoria Geral da Republica. 

despesas.com
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dos investimentos da União na Guanabara, segundo os seto­
res de atividade já mencionados.

Verifica-se, de imediato que os setores Agro-Pe - 
cuário e Saneamento apresentam valores insignificantes ao 
longo de todo o período pesquisado, o que permite a sua g 
liminaçao da.análise a ser procedida sem prejuízo para o 
seu conteúdo.

Isto posto, a apreciaçao dos investimentos fede­
rais segundo a sua destinação setorial poderá restringir- 
se a participação dos setores Social, Transportes e Comuni 
cações e Energia, descendo ao nível dç seus componentes no 
total relativo ao período considerado.

Constata-se, desta forma, mediante consulta no 
quadro II, uma mudança radical na estrutura dos, dispendi­
os em referência ao longo do período focalizado,

0 setor Social, que em 1960 participava com cerca 
de 66% do total dos investimentos realizados, no Estado da 
Guanabara, representava, em 1964, apenas cerca de 32% do 
mesmo total enquanto o setor Transporte e Comunicações pa^ 
sava de cerca de 32% em 1960, para cerca de 60% em 1964* 
Vale notar, como fato auspicioso, o acréscimo verificado 
no setor Energia, que, ausente no biênio 60/61, chega.a rg 
presentar 7% do total em referência no fim do período.

Os dados globais indicam, desta forma, que a com­
posição dos investimentos federais na.Guanabara estaria e- 
voluindo para uma crescente participação dos setores de in 
fra estrutura (Transporte e Comunicações e Energia) em de­
trimento do setor Social; teríamos, conforme mencionado , 
que no início do período o Setor Social representava cerca 
de 66% e os setores de infra estrutura 32%, valores estes 
que se apresentam perfeitamente invertidos em 1964.

Entretanto, se descermos ao detalhe da analise 
dos componentes dos mencionados setores poderemos chegar a 
conclusão bastante diversa,

No que se refere ao setor social, verifica-se que 
a mencionada redução deve-se, principalmente, a um declínio 
acentuado na participação relativa dos investimentos em e- 
ducação e habitação; os primeiros cairam de cerca de 48% 
em 1961 para pouco mais de 17% em 1964 enquanto os últimos 
atingiam 3% apenas em 1964 contra cerca de 17% no início 
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do período.
Quanto ao setor Transporte e Comunicações, por 

outro lado, vale notar que apenas o sub-setor Transporte 
responde pelo acréscimo substancial acima mencionado, uma 
vez que são insignificantes os dados relativos a investi­
mentos em Comunicações. Acresce, que esta crescente par­
ticipação do sub-setor Transportes no computo total dos íq 
vestimentos da União deve-se, exclusivamente, ao substan­
cial acréscimo ocorrido nos investimentos da Rede Ferro - 
viária Federal S/A, referentes, principalmente, ao reapa- 
relhamento do transporte ferroviário suburbano, tendo em 
vista a progressiva deterioração da posição assumida pe­
las aplicações da Administração do Porto do Rio de Janei 
ro (vide quadros VI e VII); constata-se, que enquanto no 
início do período considerado a RFF 3/A participava com 
17%, e a APRJ com cerca de 12% dos investimentos federais 
em transportes, em 1964 estes valores estavam modificados 
para 53% para a primeira e menos de 2% para a segunda.

Os números indicam, desta forma, considerado o 
setor em análise, a crescente ausência de aplicações fed^ 
rais no desenvolvimento de setores importantes da econo­
mia estadual (Portos, Rodovias e Comunicações) a par de 

AZ 
uma absorçao quase total dos recursos destinados a este 
setor, pelos investimentos orientados para o desenyolvi- 
mento de serviços públicos de transporte suburbano.

A analise dos componentes permite-nos, agora, yg 
rificar que, enquanto no início do período o Setor Social 
representava cerca de 66%, os setores de Infra-Estrutura 
(4) cerca de 15% e o setor Serviços Públicos (5), 17% do 
total das aplicações federais na Guanabara, em 1964 estes 
números estavam modificados para 32%, 10% e 53%, respecti 
vamente (Vide quadro VII).

Desta forma a composição dos investimentos dirg 
tos da União na Guanabara evoluiu, no quinquênio pesquisa 
do, para uma participação crescente do Setor Serviços Pú­
blicos, que triplicou sua partifipação em 5 anos, em de-

(4) (Portos, Rodovias, Comunicações e Energia)

(5) (Rede Ferroviária Federal S/A) 
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trimento dos setores social e de infra-estrutura, que apr£ 
sentam, no fim do período pesquisado, resultados inferio - 
res àqueles observados no seu inicio»

A EVOLUÇÃO NO PERÍODO CONSIDERADO - A análise do 
comportamento dos investimentos federais na Gaunabara ao 
longo do período 1960/1964, exige, preliminarmente, a eli­
minação da influencia que as acentuadas variações no nível 
de preços,ocorridas no mesmo período,,exerceram sobre a 
magnitude dos dispendios considerados.

Desta forma, utilizando-se os índices do custo de 
vida neste Estado, foi elaborado o quadro III que trans - 
forma os valores nominais apresentados no quadro I, em va­
lores constantes, a preços de 1960.

Excluincto novamente de nossa analise os setores 
"agro-pecuário" e "saneamento”, cuja insignificância não 
permite definição de tendência, podemos verificar que o 
meio do período constitui-se no ponto onde a aceleração do 
crescimento do tçtal dos dispendios em referencia atinge o 
seu ponto máximo. Com efeito, o quadro mencionado indica 
para 1962, um acréscimo de quase 65% em relação ao ano an­
terior, acréscimo este que reduz para 20% em 1963 para nç 
fim do período, chegar a apresentar valor negativo (-26%). 
Esta mesma observação e valida para todos os demais itens 
considerados na nossa análise, com exceção apenas para os 
dispendios em "educação” e em "energia" cujos pontos máxi­
mos de aceleração situam-se em 1961 e 1963, respectivamen­
te.

Por outro lado, se passarmos a análise do quadro 
IV poderemos verificar não o período que marca o início da 
desaceleração do crescimento dos investimentos federais no 
Estado, e sim os valores que representam os pontos de maxi 
mo das curvas que,podem ser traçadas para visualizar a tejj 
dencia em questão.

Constata-se, então, que, em termos reais, o total 
dos investimentos diretos da Administração Federal na Gua­
nabara, que vinha apresentando valores crescentes ate 1963> 
sofreu redução considerável no último ano do período, redjj 
çao esta que conforme já,foi acima mencionado, atingiu 26% 
do valor relativo a 1963*

No que se refere ao comportamento de seus compo­
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nentes, sg bem que o Setor Transporte e Comunicações tenha 
acompanhado a tendencia apresentada pelo total (máximo em 
1963), o Setor Social recua o ponto de máximo para o ano 
de 1962, apresentando valores menores a partir do ano se­
guinte. Vale a pena notar que a considerável redução apojj 
tada para o total em 1964, e devida principalmente à redu­
ção dos investimentos neste último setor (quase 50% em re­
lação a 1963), uma vez que a redução apresentada pelo Se­
tor Transporte e Comunicações foi.pouco superior a 10% do 
valor atribuído ao ano precedente.

Apenas para o Setor Energia os números indicam um 
crescimento real no que se refere ao último ano do período 
pesquisado, muito embora as taxas anuais de incremento já 
tenham acusado redução no ritmo de aumento dos dispendios. 
federais com o desenvolvimento deste Setor (Vide quadro .. 
III); vale notar, outrossim, que a sua insignificância r$ 
lativa não concorre para a influencia desse cresçimento so, 
bre o total das aplicações federais na Guanabara.

A apreciaçao do comportamento dos dispendios fed^ 
rais em investimentos diretos neste Estado, pode ser com­
plementada mediante análise do quadro V, o qual permite a- 
valiar a importância desses dispendios em relação ao total 
aplicado pelo Setor público (estadual e federal) nos set& 
res aqui considerados.

Verifica-se, corroborando as observações iniciai^ 
que no meio do período a participação do Governo Federal 
no total dos investimentos realizados nos setores em estu­
do, atingiu o seu valor máximo (cerca de 44% contra 22% em 
1960 e cerca de 30% em 1964),*

Passando à análise setorial constata-se, também, 
uma contínua perda de posição do Governo Federal a partir 
de 1962, no que se refere à sua participação no total dos 

A 
investimentos realizados nos setores em foco, no quinque- 
.nio pesquisado. Observa-se, no quadro em exame, que os ijj 
vestimentos federais no Setor Social, que em 1961 represe^ 
tavam cerca de 62% do total, passaram a representar apenas 
cerca de 20% no último ano pesquisado, decréscimo este de­
vido à substancial queda da participação federal nos in­
vestimentos em "habitação”, "educação” e "saúde”: cerca de 
93% em 1961 para 6% em 1964 no que se refere ao primeiro,
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56% em 1961 para 28% em 1964 quanto ao çegundo, e 73% em 
1962 contra 24% em 1964 para o terceiro.

A participação relativa no Setor Transporte e C^ 
municações caiu de 45% em 1962 para 26% em 1964 sendo im­
portante neste particular, ressaltar a inversão ocorrida 
no que respeita aos investimentos em "comunicações", onde 
o Governo Federal que representava 100% em 1961 (muito ejj 
bora em valores absolutos esta participação não fosse mui 
to significativa) estava pràticamente ausente no fim do 
período, quando o Governo Estadual passou entãç a arcar 
com a totalidade dos investimentos neste setor.

Apenas o Setor Energia apresenta resultado mais 
favoravel em 1964 em relação aos anos precedentes, no que 
se refere a participação do Governo Federal no total das 
aplicações neste setor, fato este que,se deve a ampliação 
dos investimentos realizados pela Cia. Hidroelétrica do 
Vale do Paraíba (CHEVAP) na construção da Termelétrica de 
Santa Cruz. Entretanto, a ja mencionada insignificância 
dos valores absolutos apresentados por este setor em rela 
ção ao total do período, anula as possíveis repercussões 

A A A
desse fato sobre a tendencia geral apresentada.

A análise aqui procedida permite-nos concluir 
que, no quinquênio pesquisado, os investimentos diretos 
do Governo Federal no Estado da Guanabara que vinham cre^ 
cendo até o meio do período, tanto no que se refere aos 
valores a preços constantes como no que respeita a sua 
participação relativa no total dos investimentos do setor 
publico nas diversas categorias consideradas, começam a 
apresentar sinais de deterioração a partir do ano seguin- 

A 

te, sem que, entretanto, possamos fixar psta nova tenden­
cia pela exiguidade do período observado,

0 decréscimo acima mencionado, contudo, deve e^ 
tar relacionado com a progressiva eliminação da tutela que 
o Governo Federal exercia sobre a Guanabara, face a sua 
transformação em unidade autonoma a partir de 1960,

A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS NO QUINQUÊNIO E SUAS 
POSSÍVEIS REPERCUSSÕES _ A análise procedida no 

item 10.3.3 fornece os elementos necessários à apreciaçao 
da política de investimentos do Setor público federal no 
quinquênio 1960/1964, no que se refere às aplicações dir^ 
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tas no Estado da Guanabara.
Conforme foi salientado os recursos destinados a 

investimentos neste Estado contemplaram , pràticamente, no 
período em exame, apenas as atividades classificadas no 
setor terciário da economia o que, de certa maneira, deve 
refletir as pecularidades estruturais de uma Cidade-Esta- 
do.

Com efeito, muito emb -ra a análise acima mencio­
nada tenha indicado uma inversão completa no que se refe- 

*
re a estrutura dos dispendios federais classificados como 
investimentos na Guanabara, no sentido de uma crescente 
predominância dos setores Transportes e Comunicações às 
custas de um decréscimo na participação do Setor Social 

A MM
nesses dispendios, esta inversão nao reflete uma mudança 
de atitude do Governo Federal visando contemplar, em me­
lhor escala, as atividades relacionadas com 9 desenvolvi­
mento da infra-estrutura economica do Estado.

. . fiste fato, aliás, foi também ressaltado no item 
10.3.3 quando ficou estabelecido que a crescente partici­
pação do Setor Transporte e Comunicações no computo geral 
dos investimentos diretos da Administração Federal na G^a 
nabara, era devida, exclusivamente, aos grandes investi - 
mentos realizados pela Rede Ferroviária Federal S/A (prijj 
cipalmente a partir de 1962) na conservação e remodelação 
dos serviços de transporte ferroviário suburbano neste E^ 
tado.

Desta forma, e muito embora o setor Energia ve­
nha aumentando a sua participação ao longo do período (7$ 
em.1964), este acréscimo é mais do que compensado pela rg 
dução observada na parcela correspondente ao Porto do Rio 
de Janeiro, o que leva a constatação de haverem, em termos 
relativos, declinado as aplicações federais destinadas,ao 
desenvolvimento da infra-estrutura econômica do Estado.

Assim, setores de suma importância para o esta 
belecimento de condições mais favoráveis ao desenvolvimeji 
to da economia estadual, como sejam o ”Porto do Rio de Ja 
neiro" e”Energia”, e sôbre cuja insuficiência é desneces­
sário discorrer, têm mantido posições relativas insignifi 
cantes no que se refere ao total dos investimentos fede­
rais na Guanabara, ao mesmo tempo em que o Setor Comunica
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QUADRO II

GUANABARA

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS DIVERSOS SETORES DE ATIVIDADES NAS 

DESPESAS DE INVESTIMENTO - 1960/64

(1) - Apenas as verbas de aplicação específica na Guanabara

SETORES

GOVÊRNO FEDERAL

PERÍODO

1 960 1 961 1 962 1 963 1 964

Social 66,43 75,69 57,79 46,13 32,21

.Habitação 16,70 15,74 23,00 18,70 3,04

Saúde 14,99 12,00 17,31 13,71 11,52

Educ. e Cultura 34,75 47,95 17,48 13,72 17,62

Agro Pecuário (1) - 0,16 0,43 0,12 0,49

Transporte e Comuni­
cações 32,20 22,36 40,91 50,17 59,67

Transporte 31,78 22,12 40,48 50,01 59,62

Comunicações 0,42 0,24 0,43 0,16 0,05

Saneamento 1,37 l,80 0,65 2,42 0,60

Energia
1
• - - 0,22 1,16 7,03

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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&UA_DRO IV

GUANABARA

DESPESAS DE INVESTIMENTO DO GOVÊRNO FEDERAL - 1960/1964

Preços de 1960

Números índices 2 1960=100

(1). - Relativo apenas a verbas de aplicação específica na Guana­

GOVERNO FEDERAL

SETORES PERÍODC

1 96O j 1 961 1 962 1 963 j 1 964

Social 100,0 129,1 162,6 155,8 80,8

Habitaç ao 100,0 106,8 257,2 251,2 30,3
Saúde 100,0 90,7 215,8 205,2 128,1

Educaçao e Cultura 100,0 156,4 90,7 88,6 84,7

Agro Pecuário (1) — 100,0 - — -

Transporte e Comunicações 100,0 78,7 237,4 349,6 308,8

Transporte 100,0 78,9 238,0 353,1 312,6

Comunicações 100,0 66,1 195,1 87,1 21,6

Saneamento 100,0 148,3 87,9 395,5 72,4

Energia -

__

100,0 647,9 2 90^04

TOTAL
1
í 100,0

i_________
113,3 186,8 224,3 166,6

bara
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GUANABARA

DESPESAS DE INVESTIMENTO DO GOVERNO FEDERAL - 1960/1964

Preços de 1960

Núnervns índices: 1960=100

G 0 V Ê R NO F E D E R A L

SETORES P E R I 0 D C •

1960 1961 1962 1963 1964

Soeial 100,0 129,1 162,6 155,8 80,8

Habitação 100,0 106,8 257,2 251,2 30,3

I A p I 100,0 — — —
I A P M 100,0 50,5 66,1 75,9 2,8
I P A S E 100,0 178,4 67,6 141,1 44,2
I A P B 100,0 631,1 1 469,1 541,5 61,1
I A P 0 100,0 12,2 358,3 359,1 57,1
I A P E T C 100,0 93,9 63,0 44,0 7,5

Saúde 100,0 90,7 215,8 205,2 128,1

I A P I 100,0 — - 1 (
I A P M 100,0 81,2 26,5 28,8 14,0
I P A S E 100,0 .05,6 . 103,7 134,2 69,3
I A P B (1) 100,0 576,6 13 359,4 2 032,0 1 40T,4
I A P C 100,0 86,3 83,9 172,9 135,9
I A P E T C 100,0 12,4 672,5 796,9 406,0
Ministério da Saúde 100,0 92,9 214,1 173,1 180,6

Educação e Cultura 100,0 156,6 94,2 88,7 84,7

UiB; 100,0 173,5 83,5' 87,5 76,0
M.E.C. 100,0 107,6 125,2 91,9 109,9
— Divisão de Obras Í00,0 89,9 37,1 57,9: 46,2
- Divisão Co Material 100,0 98,4 385-,O ’ 43,3 64,3
— Don. do Ensino Secundário(Éolsas dcEsIrudoa) 100,0 101,9 140,1 176,5 209,2
- Doo; do Ensino Industrial 100,0 — — —
— Dep; do Ensino Superior 160,0 139,8 119,0 93,3: 136,0
- D.P.H.A.N. 100,0 115,4 60,0 70,8' 68,4

Agro Pecuário (3) 100,0 447,9 146,8 464,5

Transportes e Comunicações 100,0 78,7 237,4 349,6 308,8

Ministério <ic Viação e Obras Públicas 100,0 78,7 226,6 323,0 292,4

Rodovias (TIER) 100 ,0 73,5 176,7 189,7 115,8
Ferrovias ( 1FF S/A) 100,0 91,7 359,8 547,7 519,8
Porto-: ( -Pnx) 100,0 64,4 62,1 51,0 22,3
Transportou Marítimos (STBG) 100,0 39,5 — 38,7 25,1
Correios c l'olégrafos (DCT) 100,0 66,1 195,1 87,1 21,6

Mil Lstóri ) la Aeronáutica 100,0 75,2 2 204,6 5 155,6 - 3 277,9

Bar ■ ar.. ont 0 (DNOS) 100,0 148,3 87,9 395,5 72,4

Ener-ila (CHEVAP) — - 100,0 648,0 2 908,0

TOTAL 100,0 113,3 1G6 ,€ 223,2 166,6

1) Avui, no ano 1962, o índice 13 193,3 se refere à aquisição de hospital
2) Previsão orçamentária
3; R. laiivo apenas a verbas de aplicação específica na Guanabara
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ções esteve pràticamente ausente no quinquênio pesquisado.
0 reconhecimento de que os mencionados setores 

vêm se constituindo em "pontos de estrangulamento” da ec£ 
nomia estadual, confere maior importância ao problema,tejj 
do em vista a ação obstaculizante que exercem sobre o de­
senvolvimento do Estado.

Isto posto, os comentários precedentes podem ]£ 
var a conclusão de que a política de investimentos no s_g 
tor público federal, no quinquênio pesquisado, não estaria 
se comportando de acordo com as necessidades mais imedia­
tas do desenvolvimento economico do Estado, o que, de ce£ 
to modo, constiui-se em empecilho a,maximização das taxas 
de crescimento da economia estadual.

10.3- Receita Tributária da Guanabara (1)

10.3.1 - Introdução
A evolução da receita tributária estadual da 

Guanabara, quando cotejada com a de outros estados não qj 
prime o grau de justeza necessária para uma aferição rel^ 
tiva da receita dos tributos da competência do Estado,po£ 
que em seu total se incluem os montantes dos impostos e 
taxas municipais visto que, não havendo o ex-Distrito Fe­
deral sido dividido em municípios, cabe ao Governo do Es­
tado arrecadar tais tributos.

À exclusão desses valores dos quadros estaduais 
não faz sentido porque, na verdade, são recolhidos ao Erg 
rio do Estado, como receita tributária. A ressalva é pe£ 
tinente para lembrar que inexiste uma equalização estrutjj 
ral (de ordem jurídica e financeira) na composição das 
rendas tributárias da Guanabara e dos demais estados da 
federação.

0 Governo do Estado, a exemplo do que ja fazia 
o Governo da União através da Prefeitura do Distrito Fed£ 
ral, cobra os impostos e taxas não,só da esfera de compe- 
tencia estadual, como da municipal. Nao se poderia admi­
tir outra hipótese, pois todos os serviços públicos e de­
mais encargos dessa área da administração local competem

(1) Extraído do trabalho ”A Receita Tributaria na’Guanaba 
ra e em Outros Estados” de autoria de Paulo A. M. VeJ 
lasco.
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na Guanabara ao govorno estadual.

10.3,2 - Composição da Receita Tributária Total e sua Evo­
lução
A comparação entre as séries evolutivas das recai 

tas tributárias federal e estadual sçria um indicador das 
diferenças de carga fiscal no estado. A modificação na 
participação de cada area de competência na formação da ar 
recadação global, deveria exprimir o maior incremento rel^ 
fcivo da incidência sobre os elementos tributáveis (a pro­
priedade, a renda, a mercadoria, o capital, etc).

Se não houvesse, alteração apreciável nos componejj 
tes da receita total (receita federal mais receita esta­
dual) num período qualquer, poder-se-ia afirmar que ambos 
os campos de competência aumentaram a arrecadação em bases 
proporcionais, sem predominância de qualquer um sobre o ojj 
tro.

0 Quadro nfl 1 apresenta a evolução da receita tri 
butária total na Guanabara no período de 1958/1964. Os au­
mentos da arrecadação tributária federal e os da arrecada­
ção estadual a preços correntes, registraram incrementos 
praticamente idênticos no intervalo observado, çêrca de 5% 
e 7% respectivamente, a preços deflacionados (V. quadro nfi 
2 e Gráfico 1).

A distribuição da receita total entre as suas 
duas componentes, federal e estadual, com.exceção de 1959 
e 1962 não acusam alteração digna de nota. No primeiro a- 
no destacado,a arrecadação federal alcançou o maior índice 
da serie, equivalendo a mais de 70% da receita fiscal gl& 
bal no estado. No ano de 1962 deu-se o inverso,ponto mais 
baixo da curva de participação da receita federal, e como 
conseqtlencia o cume da receita estadual. Poder-se-ia ex­
plicar tal discrepância nos valores da série, por dois mo­
tivos básicos, decorrentes de alteração na legislação fis­
cal:

lfl) - o impulso na arrecadação federal em 1959 
(cerca de 35% em relação a 1958) resulta 
da vigência de leis modificando os grava- 
mes do imposto de renda, e aumentando sdbã 

'tancialmente as alíquotas do imposto de 
consumo, e ampliando o seu campo de inci-
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dencia;
2^) - a excepcional expansão na receita estadual 

em 1962 (cerca de 81% em confronto com o 
ano anterior) se originaria especialmente 
do aumento daalíquota do imposto de vendas 
e consignações de 4 para 5%, cuja arrecada 
ção cresceu de 97%.

As colunas dos percentuais evidenciam que, em 
média, no intervalo pesquisado de cada Cr$ 100,00 arrecada 
dos na Guanabara, mais de Cr$67,00 foram recolhidos aos cg, 
fres federais, restando para o Erário estadual, menos de 
Ca$ 33,00, isto é, 1/3 de todos os tributos cobrados no eg 
tado. Se fossem computados os montantes do imposto unico 
sobre combustíveis e lubrificantes e dos tributos para 
fiscais da esfera federal se acentuaria sobremaneira a ájj 
ferioridade do fisco estadual (Ver Gráfico 2).

A arrecadação dos tributos estaduais representou, 
em média menos de 50% do da receita fiscal da União, con­
tribuindo, em 1964, cada indivíduo com Cr$ 49.800 para o 
Estado e Cr^ 101.400 para a União; no ano de 1958 cada 
bitante pago\i Cr^ 4.600 (na época à PDF), e Cr$ 9.500 res­
pectivamente. De cada 3 cruzeiros que o carioca paga de 
impostos, 2 cruzeiros são cobrados pelo Governo Federal e 
1 cruzeiro pelo Governo Estadual. Constata-se pelos nume 
ros apurados que não houve alteração na composição da Re­
ceita Tributária Total do Estado. Na verdade os reajus­
tes de alíquotas e alterações na incidência pemitiram , 
tão somente, que a arrecadação do Estado acompanhasse a 
da União. Teriam então os fiscos federal e estadual crqg 
cido nas mesmas proporções não ocorrendo a expansão rela­
tiva dos gravames tributários do Estado, á oportuno no­
tar que em São Paulo de cada Cr$ 100 arrecadados em 1964 
(excluídos os tributos municipais) Cr$ 55 pertencem à Ur\i 
ão e 45 ao Estado. Ha. quase uma equivalência na dis­
tribuição de carga fiscal. Se incluídos os tributos munj, 
cipais computados na produção calculada para a Guanabafa, 
a carga fiscal estadual mais municipal seria bem superior 
* Al M
a federal, situaçao oposta a deste Estado. Seria perti­
nente assinalar que de cada Cr$ 100 pagos em média pelocca 
tribuinte brasileiro no ano de 1963 (tributos federais
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mais estaduais) cerca de Cr,$ 55 se destinaram a Fazenda Na­
cional e Cr4p 45 para os Tesouros Estaduais.

10.3*3 - Composição da Receita Tributária Estadual
A estrutura da receita tributária da Guanabara , 

conforme foi ressaltado anteriormente, difere dos demais 
estados pela peculiaridade de nela se integrarem os tribjj 
tos municipais (Ver Gráfico 3)*

Há, contudo, aspectos comuns, qual seja a magni­
tude do imposto de vendas e consignações. A posição rel^ 
tiva desse tributo na constituição da receita fiscal é de 
tendência nitidamente ascendente. No ano de 1958 a arre­
cadação do imposto.de vendas e consignações contribuiu com 
67,5% para a formação do total arrecadado, enquanto que 
em 1963 atingiu a 82,5$ (Ver Gráfico 4).

Dos demais impostos (estaduais e municipais),des 
tacam-se o imposto predial, o de indústrias e profissões, • 
o de transmissão "inter vivos" e o de transmissão "causa 
mortiç", todos êles entretanto, com participação descenr.. 
dente. 0 predial caiu de 9,76% em 1958 para 5,04% em ... 
1964; o de indústrias e profissões desceu de para
2,71%; o "inter vivos", teve diminuída sua contribuição 
de 5,97% para 1,15% (Ver quadro na 14).

Uma pesquisa do comportamento dos valores em ou­
tros anos da série mostra resultados bastante significati 
vos. A participação do imposto de transmissão "causa mbX 
tis", por exemplo, só registrou uma queda violenta em ... 
1962 e 1963. Ànteriormente,assinalara até um aumento, al 
cançando em 1961 cerca.de 1,97%, caindo nos anos seguin­
tes para 1,86% e 0,75%. Não sendo provável que tenha ha­
vido redução tão brusca no número de óbitos ou paralisa­
ção nos processos de inventário, admitir-se-á, então, que 
so mesmo através de modificações na lei fiscal se explica 
ria a queda da receita a preços.inflacionados, desse im­
posto, conforme ocorreu em 1962. Com o imposto predial 
observa-se uma circunstancia interessante. Apesar de ha­
ver praticamente dobrado a receita entre 1958 e 1960, os 
percentuais mantiveram-se em bases bastante próximas. R^ 
produzindo crescimento semelhante entre 1961 e 1963,Quan­

do sua receita passou de 2.760 milhões para 5*322 milhões

imposto.de
cerca.de
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de cruzeiros, a sua participação na arrecadação tributária 
diminuiu 9,13% para 5,87%» Note-se que nesse mesmo inter­
valo (1961-1963) o impôsto de vendas e consignações aumen­
tai 3 vezes. (Ver quadro na 14).

Além do imposto de vendas e consignações, um ou­
tro acusou melhoria em sua posição relativa quanto aos de­
mais, trata-se do impôsto sobre diversões publicas, com os 
percentuais de 0,55 em 1958 e 1,04 em 1963, enquanto os v^ 
lores absolutos,somavam 77.537 mil e 947.768 mil cruzeiros 
respectivamente.

A participação das taxas de serviços estaduais, d^ 
cresceu moderadamente, passando de 3,08% em 1958, para ... 
2,25% em 1963.

0 gráfico n£ 4, no qual foram plotados os tribu­
tos mais significativos, realça de forma bem nítida a evo­
lução da estrutura da receita tributária, cuja tendência é 
a concentração no impôsto de vendas e consignações.

0 imposto de indústrias e profissões, ao contra­
rio do predial, não mostrou tendencia nitidamente declinai 
te em sua participação, tanto que em 1962 e 1963 acusou í& 
dices bem mais elevados do que em 1959, embora inferiores 
aos de 1958. Compare-se a constribuição dos dois impos­
tos para a receita tributária do estado.

Em 1958; imp, predial - 9,76%;ind,e prof,- 4,44% 
Em 1963: imp. predial - 5,87%;ind.e prof.- 3,52% 
0 imposto do selo melhorou sensivelmente sua pa£ 

ticipação a partir de 1962, quando se iniciou a cobrança 
de 1% da especie sobre as transações de café,^ em substitui 
çao ao vendas e consignações. J *
10.3.4 - Arrecadação dos Impostos Estaduais

Os impostos previstos na Constituição Federal e 
que ainda pertencem ao âmbito fiscal do estado são os de 
vendas e consignações, transmissão de propriedade ”causa 
mortis5’ e selo, este também cobrado pelos municípiçs em a- 
tos de sua economia ou assuntos de sua competência.

Desses impostos o único que registrou um incremejj 
to contínuo, capaz de, inclusive, superar o índice inflar, 
cionario foi o de vendas e consignações. Entre 1952 e ... 

1963 os acréscimos percentuais de ano para ano em sua arrg 
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calção, vaiiaram de um mínimo de 13,4% (entre 195$ e ... 
1957) para um máximo de 103,2% (entre 1963 e 1964).

Os valores pesquisados são os do quadro na 3, 
mrdos a preços correntes. Os aumentos mais acentuados(,. 
1962-97,3%) e(1964-103,2%) verificaram-se no ano em que 
houve modificação das alíquotas, de 4,0% para 5,0% (1962) 
e naquele em que a,taxa de inflação atingiu seu mais ele­
vado índioe (1964).

0 imposto de vendas e consignações, sendo um tri 
buto tipicamente ”ad valorem”, necessariamente refletirá 
o índice geral de preços e deverá, portanto, acusar acré^ 
cimos em sua arrecadação, não só por efeito de uma expan­
são real do volume dos negócios mas, principalmente, em 
função do processo inflacionário. 0 incremento de 103% 
assinalado em 1964, sem que houvesse mutação na alíquota, 
(o adicional de 0,5% cobrado de setembro a dezembro para 
taxa de obras não se incorpora na receita do IVC jfigur^jj 
do na receita própria das taxas) coincidiu com o período 
em que a espiral inflaciohária alcanççu uma aceleração .ia 
mais constatada no Estado e no Brasil.

Dos demais impostos inscritos no quadro na 3, mg 
rece uma referencia.especial o de transmissão de proprie­
dades ”inter vivos”, Ssse trihuto até novembro de 1961 
era da competência dos estados. Aprovada a Emenda Consti 
tucional n£ 5, passou a pertencer aos municípios. Na Gug 
nabara essa nova discriminação não afetou o tesouro do 
tado, porquanto o Governo eçtadual é competente para co­
brar os tributos municipais.

A arrecadação desse imposto deveria crescer, dejj 
tro da conjuntura dçs últimos anos, de maneira apreciável, 
mas tal nao ocorreu. A perspectiva.de substanciais incrg 
mentos em sua receita se explicaria:

Ia) - pelo aumento nominal do valor dos bens de 
raiz em função da inflação;

2a) - pela expansão do,mercado de imóveis, nota- 
damente até 1960.

0 que teria obstado a que se cumprisse essa tão 
evidente previsão? Talyez dois fatores hajam contribuído 
decisivamente para isto;

Ia) - a aprovação de sucessivas leis, asseguran­

perspectiva.de
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do favores fiscais, como: isenção para uma 
massa cada vez maior de contribuintes; paga­
mento pelo custo histórico de aquisição çle i 
móveis adquiridos muitas vezes na planta.
Mesmo com a nova legislação, que atualiza, o 
valor, foi permitido pagar parceladamente,e, 
em certos casos,garantiu-se o valor declara­
do na escritura;

2a) - é este um dos tributos que sofre talvez a 
maior evasão das duas naturezas, lícita e i- 
lícita. Essa evasão tem a propensão de cre^ 
cer mais do que proporcionalmente ao proces­
so inflacionário.

Os números da série evolutiva desse imposto evidejj 
ciam bem quão irregular é a sua receita, havendo incrementos 
de 70% (1958) e decrementos de - 38% (1960) e incrementos mí­
nimos de 2% (1962) e máximo de 84% (1964) e que, logicamente, 
nao deve ser entendido como consequente do aumento ou da din\i 
nuição pura e simples <do volume das transações imobiliárias , 
mas uma deçorrcncia das modificações processadas no campo da 
incidência.

10.3.5 - CRESCIMENTO REAL Dá RECEITA TRIBUTÁRIA
Umr. pesquisa de evolução da receita tributária na 

Guanabara, correlacionando seus números com a expansão da ta­
xa inflacionária conjugada ao aumento do ípdice demográfico, 
revelara a relatividade do seu crescimento.

.4 arrecadação fiscal do estado passou de 4*176 mi­
lhões cm 1953 para 90.773 milhões de cruzeiros em 1963, o que 
equivale a uma elevação de quase 22 vezes. Tal desenvolvimeji 
to e apenas nominal, reduzindo-se a um valor extremamente mais 
baixo se se,introduzir o fator corretivo que elimine o efeito 
da inflação.

Aplicando-se o índice do poder aquisitivo como de- 
flator, ter-se-á 0 crescimento real em termos da depreciação 
mçnetária, cuja série variará de 4.1?6 milhões em 1953 para 
6.169,9 milhões de cruzeiros em 1963. Na coluna 3 dç> Quadro 
na 15, inscrevem-se todos os valores da receita real. Obser­
va-se que em função da taxa de depreciação do poder aquisiti­
vo (base dè 1953), a arrecadação de 1963 foi inferior à de 
1962 e à de 1958.

Sabe-se que o impulso vigoroso verificado em
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1958 decorre do registro de 13 meses de receita, e a posi­
ção de liderança de 1962 resulta do substancial aumento 
dos recolhimentos do imposto de vendas e consignações, (ipo- 
tivado em parte pela elevação da alíquota de 4 para 5%) • 0 
crescimento da receita nominal no último ano não foi sufir 
ciente para .manter os níveis da arrecadação real de 1962, 
em razão da violenta taxa dç inflação que superou ligeira­
mente a expansão da receita.

A contribuição de cada habitante da Guanabara pa­
ra o Erário estadual (com exclusão das tarifas de água e 
esgoto), em termos de cruzeiros deflacionados, apresenta- 
se como valores flutuantes, podendo-se contudo notar uma 
moderadíssima tendencia de crescimento em todo o período, 
se eliminada a distorção da receita de 1958, que poderia 
significar uma inversão no "trend”.

A receita per capita nominal assinala como era de 
esperar, acréscimos substanciais entre 1960 e 1963-mais de 
4 vezes - mas que reduzidos à sua expressão real evidencia 
aquilo que, efetivamente o Governo ^o Estado, exigiu a 
mais de cada habitante da Guanabara.

Compare-se a receita real per çapita dos dois pri 
mciros e dos dois últimos anos da série;

ANOS RPC ANOS QPC
1953 - 1591 1962 - 1771
1954 - 1521 1963 - 1691

Poder-se-ia compor duas razões para o intervalo de 10 anos 
(1) 1962 e (2) 1963 cujos valores seriam:

1953 1954

(1) _12ZL- a 11,31 e (2) 1691 = 11,18 que represen-
1591 1521

tariam os incrementos relativos observados nos,dois perío­
dos decenais cotejados, pràticamente idênticos.

A evolução da receita tributária, em alguns anos, 
acusou déficit de substancia, no período focalizado, quan­
do conjugados os. efeitos do processo inflacionário e o au­
mento da população. Admite-se que não fora o reajustamen- 
to, nos valores das alíquotas e o aumento vegetativo do mg 
cimento comercial na área territorial do Estado, a insufi­
ciência da receita fiscal se teria revelado em maior nume­
ro de anos e com mais gravidade.
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Apurou-se o comportamento da receita do Estado 
em função da depreciação monetaria combinada com a expajj 
são demográfica, obtendo-se uma série retificada que po- 
der-se-ia denominar "receita ideal". Representaria aquela 
apurada com base no poder de compra de 1953 o que cresc£ 
ria tão somente nos limites estritos e suficientes para £ 
liminar os reflexos espoliativos da inflação e atender aos 
acréscimos da população.

0 confronto entre a receita "efetiva" e a "id£ 
al" registra déficit de sübstãnçia nos anos de 1954 e ... 
1955, e nos anos de 1960 e 1961. Observe-se um fato cu­
rioso, essa insuficiência ocorre nos grupos de dois anos 
anteriores à cada alteração das alíquotas do imposto de 
vendas e consignações. Em 1956 desaparece o déficit sur­
gindo, em contraposição, o "superávit" que perdura até 
1959, para reaparecer em 1962. É, portanto, inteiramente 
razoável afirmar-se que os aumentos das alíquotas do im­
posto de vendas e consignações têm funcionado como instrjj 
mentos corretivos paru eliminar os deficits de substancia 
da receita tributária.

Nos dois últimos anos a receita fiscal efetiva 
mostrou-se superavitária, em relação ao total da receita 
ideal. Além da modificação da alíquota do IVC em 1962, a 
melhoria relativa de sua própria arrecadação, somado à de 
outros tributos assegurou em 1963 a situação do ano ante­
rior, embora com ligeira queda, o que poderia indicar uma 
tendencia reversiva, que tornará necessário e indispensá­
vel uma nova revisão tributária para o reajuste das alí - 
quotas.

Dever-se-ia ressaltar que esses superavits a- 
pontados configuram uma relação com a receita de 1953 co£ 
rigida, para cada ano, em função da taxa de depreciação 
monetaria e de crescimento da população, significaria, em 
ultima análise, que o Governo do Estado arrecadara recur­
sos proporcionalmente superiores aos do ano base (a .pre­
ços inflecionados) o que permitiria destarte atender, pr^ 
ticamente, apenas aos encargos existentes àquela época. A 
ampliaçao da area de atuaçao do estado no período focali­
zado, especialmente nos três últimos anos, não deixa mar­
gem de duvida de que a introdução dêsse nôvo elemento tçr 
naria a receita, em qualquer ano observado, deficitária.
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10.3.6 - Evolução da receita real dos Impostos Estaduais 
0 comportamento da arrecadação nominal dos im­

postos estaduais já foi pesquisado, constatando-se a posi 
ção ímpar do impôsto de vendas e consignações, como o úni 
co tributo que cresceu regular e substanc ialne nte, quer 
em valores absolutos quer em valores relativos quanto a 
participação na receita total.

0 confronto das séries deflacionadas dos qua- 
tr® tributos destacados possibilita sejam inferidas cer­
tas conclusões. Em têrmcs de crescimento real o IVC mais 
do que duplicou sua arrecadação no período de 1955/1963 , 
enquanto que o impôsto do sêlo, tp resenta uma série osci­
lante, de crescendo nitidamente até 1957j invertendo a ten 
dência a partir de 1960, quando registrou vigorosa expan­
são •

Deve-se ressalvar que nos valores dos anos de 
1962 e 1963 estão computados os montantes do impôsto do 
café, e sé por Ôsse motivo verificaram-se os incrementos 
observados.

□ impôsto de transmissão de propriedades "cau­
sa mor tis" acusa uma arrecadação acentuadamente irregular, 
decorrente da própria natureza de sua Incidência.

As alterações introduzidas na legislação perti^ 
nente, devem responder, em parte, pela tendência decres - 
cente notada a partir do 1957» e que ae agravou em 1962 e 
1963. Como impôsto direto faz-se muito mais sensível à 
reação do contribuinte, dai ser dos mais utilizados, a e- 
xeraplo do de transmissão "inter vivos", pelos legislado - 
res na concessão de favores fiscais, como isenção total 
segundo a condição do fato gerador do tributo ou redução 
das alíquotas.

No quadro n2 4, pode-se notar que a receita 
se impôsto, a preços constantes,alcançou em 1963 tun mon­
tante correspondente a menos da metade dos apurados em .. 
1956 e 1957 por exemplo. De 1961 para 1962 caiu em quase 
50^ a arrecadação do tributo em foco. Não se poderia òb- 
viamente explicar tais inflexões como uma decorrência da 
redução do número de inventários processados e/ou pela 
diminuição do valor global dos bens partilhados.

As observações a propósito da receita nominal 
do impôsto de transmissão de propriedade "inter vivos" são 
válidas nessa oportunidade. Seria interessante chamar a 



- 282 -

atenção para ura particularidade do quadro n2 4, até 1959 
o "inter vivos" apresentava uma arrecadação expressivamen 
te superior (5 ou mais vêzes) a do "causa mortis”. A par 
tir de 19^0, quando as receitas de ambos quase se iguala­
ram, desapareceu aquela predominância.
IO.3.6.I - Arrecadação do Impôsto de Vendas e Consignações 

Conforme já citado em várias oportunidades o 
IVC constitui o principal tributo da competência dos esta 
dos, representando o seu sustentáculo financeiro, e de 
certa forma, condiciona a execução dos programas de govêr 
no visando ao desenvolvimento econômico e social em suas 
áreas.

Caracteriza-se êsse impôsto por apresentar um 
sistema de cobrança simples, acusar elevada produtividade 
e ser bastante flexível. Representa, portanto, o tributo 
de maior rendimento ha área de competência dos estados, e 
é natural que venha prevalecendo no cômputo da receita to 
tal sôbre os demais.

Na Guanabara o IVC registra uma tendência niti^ 
damente crescente na participação da receita tributária, 
bastando notar que em 1953 contribuiu com 54>57%j em 195$ 
com 67,50^ e, em 19631 elevou-se para 82,52^ a sua contrjL 
buição para 0 total da arrecadação fiscal.

0 crescimento de sua receita a preços corren - 
tes no período de 1953/19^3 assinala um índice excepcio - 
nal, isto 6 3*285. Essa expansão poderia, à primeira vi£ 
ta, simbolizar um excelente indicador do aumento do volu 
me das atividades econômicas no Estado. Entretanto, fato 
res exógenos ao fenômeno enfocado determinaran, na verda 
de, a hipertrofia da receita dêsse tributo - são êles a 
espiral inflaèonária e a alteração das alíquotas. Se as 
mesmas houvessem permanecido inalteradas desde 1952,os t£ 
tais arrecadados, a partir de 195^» teriam sido considerà^ 
velmente inferiores. Entre êsse ano e 1961 o aumento da 
alíquota de 2,7^ para adicionou uma receita suplemen­
tar de 22.990 milhões de cruzeiros. No exercício de 19^2 
entrou em vi gor a nova taxa de 5$> 0 que correspondia a 
um acréscimo de 25% sôbre a anterior. Só nesses dois a- 
nos a receita excedente, proporcionada pelos aumentos das 
alíquotas, somou 54*24? milhões de cruzeiros (V. quadro 
n2 5)*

Na coluna 2 do quadro em foco inscreve-se a sá 
rie de valores a preços correntes, eliminada a influência 
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da elevação das alíquotas. 0 crescire nto da arrecadação 
nessa hipótese, registra um impulso menos vigoroso,notan­
do-se, por exemplo, que' entre 1953 e 19^3 aumentou de a- 
proxima damente 18 vSzes, enquanto que no mesmo intervalo 
a arrecadação dês se impôsto com as alíquotas variáveis(. 
isto é, as efetivamente lançadas) elevou-se de 52 vôzes.

A expressão real do desenvolvimento da arreca­
dação do impôsto de vendas e consignações não se configu­
ra na série da coluna 2, em face da existência ainda de 
um elemento de distorção, que é o processo inflacionário.

A eliminação dêsse fator conjugado com as alí­
quotas invariáveis propiciará a apreciação do comportamen 
to da receita do IVC na Guanabara em têrmos de efetiva ex 
pansão do movimento dos negócios.

A coluna Lj. do quadro n2 5 consubstancia essa £ 
volução. Adotou-se o ano de 19^4 como base para dar, de 
imediato a magnitude dos valores dos anos anteriores em 
cruzeiros mais atualizados. 0 crescimento relativo da ar 
recadação entre os anos de 1953 e 19^4 f°i da ordem de .. 
28,1%.

Compare-se Ôsse percentual com o que resulta - 
ria da coluna 5» que configura os números da receita do 
IVC a preços constantes com alíquotas variáveis, que se e. 
levou de 100,5% e se conhecerá o reflexo isolado da alte­
ração das me sna s sôbre o montante da arrecadação. 0 qua­
dro n2 6 apresenta os valores das referidas colunas 5^4, 
convertidos a índices com base em 1953- Esses númnio □ fo. 
ram plotados no gráfico n2 5 cujas curvas permitem soja 
apreciado nitidamente o efeito da mutação das alíquotas.

A evolução da receita deflacionada do vendas e 
consignações, em confronto com a dos impostos de consumo 
e renda arrecadados na Guanabara, demonstra que, no últi­
mo decênio, o tributo estadual registrou incrementos mai£ 
res que os federais. Essa supremacia se faz sentir mais 
nitidamente, quanto ao impôsto de renda. Ê importante no 
tar que em 19^4 a receita real do impôsto de consumo acu­
sou uma taxa do crescimento superior ao do vendas e con - 
signaçõe s.

0 índice de acréscimo anual do IVC, tomando-se 
1954 como ano base, em relação ao principal tributo dire­
to (impôsto de renda) foi tão expressivo, que sua arreca­
dação, equivalendo naquêle ano a 65,1$ da do impôsto de
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renda, gradualmente eliminou essa diferença, superando-a 
mesmo a partir de 1962.

Quanto ao impôsto de consumo nota-se uma certa 
correlação da sua série evolutiva como a do vendas e con­
signações no período enfocado, muito embora se se fixar 
a base em 1954 30 destaque a supremacia dos índices incre 
mentais do IVC (V. Gráfico n2 6).

0 quadro n2 7 apresenta a evolução da receita 
deflacionada dos três aludidos impostos em núnero.?. índi­
ces.

A evolução no decênio obscryaao coloca o ven­
das e consignações em plano destacado apesar dc. ter sido 
no ano do 1963; dos três tributos, o çuc registrou menor 
expansão, e em 196b. ter apresentado um incremento ue re­
ceita inferior ao do impôsto de consume.

Tomando-se 195$ como ano baso, al tera-se, par­
ticularmente, os números do vendas e consignações, que 
assinala até dccrementos nos anos subsequentes, só apre­
sentando níveis mais elevados que os do ano inicial a par 
tir de 1962. Isto seria explicado pelo fato da arrecada­
ção do 1958 computar 1J mese$ sondo portanto discrepante 
dos demais anos.

0 quadro n2 8 mostra a evolução dos três impos 
tos em foco no período 195^/1964» 0 impôsto de consumo 
cresceu entre os anos extremos de 45^, enquanto que o ven 
das e consignações de 50% e o de renda de Entre 1963 
e 1964 o incremento real do consumo alcançou 9% c o do 
vendas e consignações a cêrca de 8^. No gráfico n2 7 fo- 
ram plotadas as curvas dos índicos da receita dos três im 
postos enfocados.
10.3.6.2 - Receita comparada do Impôsto de Vendas e Con- 

signaçõe s
Na seção anterior pesquisou-se a evolução do 

vendas e consignações apenas na Guanabara; procura-se mos 
trar, agora, o comportamento da sua arrecadação em con­
fronto com a receita geral no pais;

A receita do impôsto de vendas e consignações, 
entre 195$ e 1963» no Estado da Guanabara não se expandi^ 
nos mesmos níveis da arrecadação média dôsse tributo em 
todo o pais. Essa posição de inferioridade relativa não 
se observa apenas quanto ao vendas e consignações, visto 
que ocorre também com a receita dos impostos de renda e
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consumo.
A arrecadação geral da Guanabara em têrmos com 

paratjy os revela uma tendência descendente. 0 comporta - 
mento das curvas plotadas no gráfico n2 8 evidencia clara 
mente a ampliação do "gap" entre as receitas tributárias 
no estado e na totalidade do país.

0 Estado de São Paulo aparece em posição opos 
ta, pois o crescimento da arrecadação quer dos dois im­
postos federais citados qle r do vendas e consignações, co 
loca-se, em plano mais elevado que a média apurada para o 
Brasil. Além disto registra-se um "trend" acelerador no 
processo de expansão da receita no Estado Bandeirante (V. 
Gráfico n2 9)«

Considerando-se os aumentos relativos da rece^ 
ta tributária como indicadores do crescire nto das ativida 
des econômicas na área, é inegável ter se verificado na 
Guanabara, incrementos menos acentuados, em relação à mé­
dia dos demais estados, especialmente São Paulo. Prova - 
velmente, venha ocorrendo até uma gradual e lenta descapi^ 
talização da Guanabara, que se reflete na desaceleração 
relativa de aio para ano no recolhimento dos tributos.

No período pesquisado (1958/1963) mesmo em ... 
1962 (quando houve um reajustamento na alíquota de 1$ pa­
ra 5^), a Guanabara não melhorou as suas taxas incremen - 
tais de forma a vencer o crescimento médio assinalado no 
pais. Com base na tendência da arrecadação geral do últi^ 
mo quinquênio para o Brasil e na participação relativa 
dos estados da Guanabara, São Paulo e Estado do Rio de Ja, 
neiro que, em média, constribuiram aproximadamente com .. 
70^ da receita total dêsse impôsto no pais e, conhecendo- 
se a arrecadação dêsses três estados para 19^4, estimou - 
se o valor da receita geral do IVC no Brasil, apurando-se 
o índice 2.2^5* Na Guanabara o índice da receita efetiva 
alcançou naquele ano 1.596» enquanto que em São Paulo a- 
tingiu a 2.788. Permaneceu, portanto, a Guanabara em ní­
vel de espansão inferior à média do país e mais abaixo a- - 
inda da de São Paulo, muito embora tenha melhorado sua 
posição relativa.

A análise comparativa da arrecadação do impôs­
to de vendas e consignações, realizada sob vários prismas 
focaliza agora um aspecto nôvo, qual seja a evolução da 
receita em estados diferentes eliminando-se os efeitos 
perturbadores das elevações das alíquotas.
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A impossibilidade de se obter informações sôbre 
a legislação fiscal de todos os estados observados n^o 
Permito o exame do elemento enfocado para todo o grupo. 
0 confronto entre os estados de São Pai lo, Rio de Jare iro 
e Guanabara já propiciará contudo a quantificação relati 
va do crescimento da arrecadação do IVC, neste estado, de 
forma mais precisa, como um medidor da atividade econômi­
ca na área.

Se em duas seções anteriores a pesquisa da evo 
lução da receita, a preços correntes e a preços deflacio- 
nados, evidenciou o menor impulso do desenvolvimento do 
vendas e consignações na Guanabara em relação a diversos 
estados, não definiu com exatidão o grau de desaceleração 
pois continha um elemento que poderia afetar a comparabi- 
lidade da grandeza da receita - isto é, a variação das a- 
líquotas em cada estado.

A depuração da análise comparativa pôde ser efe. 
tivada para os estados de São Paulo, Rio de Jane iro e Gua 
nabara, ao se eliminar esse fator de distorção. Observan 
do-se a evolução da recoita do vendas e consignações nos 
tr8s estados no período de 1958/1964 nota-se para a Guana 
bara o menor Índico de crescimento, quer nas séries da ar 
recadação efetiva (alíquotas variáveis) quer nas séries 
depuradas (alíquotas fixas apartir do ano base). (V. qua­
dro 9) •

Calculando-se os índices, tomando-se como ano 
de origem 195$ Para a arrecadação a preços <n rrentes,tem- 
se nos trôs estados uma evolução dessa ordem:

ÍNDICES DA ARRECADAÇÃO DO IVC (A PREÇOS CORRENTES)

GUANABARA SAO PAULO RIO DE JANEIRO

ANOS ALÍQUOTAS ALÍQUOTAS ALÍQUOTAS

VARIAVEL FIXA VARIAVEL FIXA VARIAVEL FIXA

1958 100 100 100 100 100 100
1962 354 712 506 610 467
1965 785 1.628 1.205 1.857 2.981 I.7.52
1964 1.596 1.276 2.788 1.585 2.258 1.402

0 confronto dos incrementos evidencia que a p£ 
sição da Guanabara melhora, apreciàvalmente, quando se e- 
limina o aumento das alíquotas, pois no período investiga^ 
do só em 1962 se processou neste Estado alteração nos pej? 
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centuais da taxação, enquanto que em São Paulo se operou 
a modificação em 1959 e no Estado do Rio de Janeiro, em 
1960 e em 1962.

As mo ificações dos valores das alíquotas fo­
ram as seguintes nos três estados apôs o exercício de .... 
1958:

SÃO PAULO RIO DE JANEIRO GUANABARA

ANO ALÍQUOTA ANO ' ALÍQUOTA ANO ALÍQUOTA
1958 5,^25% 1958/59 5,6% 1958/61

1959/65 4,8% 1960/61 4,2% 1962/64 5%
1964 6,0?? 1962/65 4,7%

19-64 5,8%

Deve-se notar que a Guanabara entre 195® e 1964 
sô füterou a alíquota do IVC une única vez, enquanto São 
Paulo aumentou-a duas e o Estado do Rio de Janeiro três vê 
zes.

Note-se ainda que a revisão tributária consubs 
tanciada na lei na 672 de 9 de dezembro de 19^4 autorizou 
a cobrança durante o exercício de 1965, e somente nêsse 
exercício, de um adicional de 8% sôbre o valor dos impo£ 
tos devidos, passando a alíquota do IVC na Guanabara a 
ser 5,W apenas no ano de 1965.

Além dos percentuais discriminados são cobra­
dos, juntamente com o IVC, no Estado do Rio de Janeiro,os 
adicionais seguintes:

FUNDO ESTADUAL DE ELETRIFICAÇÃO
PERÍODO TAXAÇÃO

De 1.1.957 a 6. 2.959 10% s/valor do imp&to devido
De 7.2.959 a 51.12.959 15% " " ”
De I.I.96O a 51.12.961 10% ' ” ” "
De 1.1.962 a 5i.i2.965 8% ’• “ ”
A partir de 1. 1.964 7% " ” "

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ECON0MIC0
PERÍODO TAXAÇÃO

De I.I.96O a 51.12.961 5% s/valor do imposto devido
De 1.1.962 a 5i.i2.965 1$ •’ ” «

A partir de 1. I.964 5% " n ”
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FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO
PERÍODO TAXAÇÃO

Do I.I.962 a 51«12.965 3^ s/váL or do impôsto devido
A partir de 1. 1.964 2^ ” " "

No Estado de São Paulo os adicionais que eram 
acrescidos ao impôsto devido até 1958, a partir de 1959 
foram absorvidos nos aumentos de alíquotas. Oa artigo 15 
da Lei 5*021 de 18 de dezembro de 1958» dispõe:

"Fica elevada para 4*8% (quatro e oito déci *• 
mos por cento) a alíquota dos impostos sôbre 
vendas e consignações ... já incluídos os adi 
cionais de 10/? (dez por cento) e 5*75% (três 
e setenta e cinco centésimos por cento) ...
0 artigo 22da Lei 8.049 da 3° de dezembro de 

1965 determina:
"Fica elevada para 6% (seis por cento) a alí­
quota dos impostos sôbre vendas e consignações 
... na mesma alíquota já incluídos os adicio­
nais de 10% (dez por cento) e de 5*75% (três 
e setenta e cinco centésimos por cento)...
"§ Único ... continua-se a calcular os recur­
sos destinados ao custeio do Plac o Estadual 
de Eletrificação sôbre a alíquota anterior de 

(quatro e oito décimos por cento) ...
Os quadros -nes 9 e 10 apresentam a arrecada - ■ 

çâb de \mdàs e consignações a preços carrertos-e a preços defLadcnados, 
nos 3 Bstados focalizados, destacando as colunas das alí­
quotas variáveis e fixas.

A comparação entre os totais das séries ressal_ 
ta a signiflcância dos aumentos da taxação como o meio 
mais produtivo de fornecer recursos adicionais para o T£ 
souro Estadual. Na conjuntura dos últimos anos dè acele 
rado processo inflacionário, os estados têm empregado co 
mo arma de defesa contra a espoliação dos seus recursos 
financeiros a gradual elevnção de alíquotas (paradoxal - 
mente não deixa de representar uma medida inflacionária) 
que propicia uma adição suplementar de recrr sos para o 
Erário Público.

A alteração da alíquota de 3»4125% PQra 4*3% 
verificada em 1959 no Estado de São Paulo proporcionou 
aos cofres estaduais recursos adicionais no período 1959” 
1963 no montante de 187*840 milhões de cruzeiros, isto
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6, um total superior à arrecadação daquole estado em 1962. 
A elevação da alíquota em 1964, para 6$ propiciou, só na­
quele ano mais 289 bilhões de cruzeiros, ou seja, montante 
equivalente à arrecadação de 1963. (V. Colunas J e 4 do
Quadro 9) •

No período 1958-1964 a Guanabara teve sua alí­
quota modificada de 4 para 5$ apenas em 1962. Nos três a- 
nos em que vigorou a nova taxação o Tesouro Estadual arre­
cadou mais 60.516 milhões provenientes da diferença de all 
quota. (V. Colunas 1 e 2 do Quadro 9).

0 Estado do Rio do Janeiro com um volume de re­
ceita bem inferior aos dois estados citados, ainda assim 
apurou de receita excedente, resultante dos aumentos de 
alíquotas no período de 1960/1963, o total de 13.066 mi­
lhões que pràticamente equivale à arrecadação total de ... 
1962. Só no ano de 1964 0 Estado do Rio de Janeiro, com a 
nova majoração de alíquota vigente naquele ano, arrecadou 
mais 24.884 milhões de cruzeiros.

A expansão da receita do vendas e consignações, 
na Guanabara que, entre 1959 o 1962, acusou impulso reduzi 
do, eliminai dq-se os efeitos das alíquotas, om relação aos 
dois outros estados, assinalou substancial melhoria em ... 
1963 e 1964» Foi mesmo a única das três unidades da fede­
ração em que se verificou incremento de receita real nes­
ses dois anos (Ver quadro n2 10) em relação ao ano de 1962.

De 1962 para 1963 o crescimento da receita do 
IVC, a preços correntes, na Guanabara com alíquotas cons - 
tantes superou o do Estado do Rio de Janeüo em 16,6$. No 
primeiro estado verificou-se o incremento do 77» 3$ e no s£ 
gundo de 60,7%. 0 mesmo cálculo, tomando-se as séries a 
preços constantes, indica para a Guanabara o aumento de .. 
1,90% e para o Estado do Rio de Janeiro um decréscimo de 
6,98$. A receita do IVC na Guanabara a preços constantes 
e alíquotas fixas, cresceu de 5,8$ entre 1963 e 1964» en­
quanto que, no Estado do Rio, acusou uma diminuição de ... 
2,9%.

Cotejando-se com São Pai lo os valores oo rrespon 
dentes entre 1962 e 1963, observa-se haver o incremento da 
receita na Guanabara, a preços correntes e alíquotas fixas 
(na ordem de 77»3$) excedido 0 daquêle estado em 8$. Pro­
cedendo-se da ne sma forma para os', valores defla cionados n£ 
ta-se uma taxa do acréscimo de 1,90$ para a Guanabara e um 



- 290 -

decremento de 2,16% para São Paulo. De 19^5 para 1964, 
mais de acentuou essa discrepância de tendências. A arre­
cadação do IVC na Guanabara, a preços correntes e allquo - 
tas fixas incrementou-se de 105*1% sobrelevando a de São 
Paulo em 18,1% comparando-se os valores deflacionados ob- 
serva-so um aumento relativo de %8% para a Guanabara e um 
decréscimo de J,5% para S.Paulo.

A evolução da receita do IVC a preços deflacio­
nados com alíquotas constantes nos 5 estados é apresentada 
no resumo a seguir, em números índices, tendo 195$ como a- 
no base.

ÍNDICE DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
VALORES DEFLACIONADOS E ALÍQUOTAS CONSTANTES

ESTADOS
Anos

1958 1959 1960 1961 1962 1965 1964

GUANABARA 100 85 91 95 96 98 104
SAO PAULO 100 106 117 125 157 154 129
R. JANEIRO 100 102 101 107 126 118 114

Nota-se nítida divergência entre a série da Gua 
nabara e dos dois outros estados. Enquanto que os índices 
de São Paulo e Rio de Janeiro acusam tendência crescente 
até 1962, caindo em 19^5 e 1964* n»8 mantendo niveis bem 
superiores aos do ano base, os da Guanabara situam-se em 
pontos abaixo da origem e registram elevação em 1965,36 su 
perando o ano base em 1964 (V. gráfico ne 10).

Constitui mesmo uma inversão da tendência o re­
sultado favorável à Guanabara nos dois últimos anos em con 
fronto com os dois outros estados.

0 acréscimo relativo na arrecadação ao IVC po­
der ia indicar aumento real da atividade econômica, mas a 
tal resultado deveria corresponder também incrementos maio 
res na receita do impôsto de renda e consumo, o que não o 
correu em proporções definidoras de crescimento em relação 
aos dois estados tomados como módulo. Em contraposição,^ 
presenta maiores acréscimos na receita do impôsto de ron­
da do que ambos os Estados entre 1965 e 1964* mas assina­
la percentual de aumento menor na arrecadação do impôsto 
de consumo do que S.Paulo.
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A melhoria relativa da receita do vendas e 
consignações nos anos de 1963 e 19^4 dove ser atribuída, 
em parte, às medidas administrativas adotadas pelo Govêr 
no Estadual no setor da arrecadação e do contrÔle fiscal 
do impôsto, visando a combater especialmente a sonegação. 

A fim de mensurar a significação dos acrésci­
mos nos valores das alíquotas sôbre a receita per capita 
do vendas e consignações, prepararam-se os quadros n2s.. 
11 e 12.

A alteração de 4 para 5^ na taxação do vendas 
e consignações na Guanabara provocou um aumento de Cr$.. 
2.392,00 na contribuição média por habitante no ano de 
1962, de Gr? 4-105,00 em 1965 e Cr? 8.135,00 em 1964-Ne_s 
ses mesmos anos, a modificação na alíquota motivou no e£ 
tado de São Paulo um excedente de Cr? 5-594,00, Cr? .... 
5.911,00 e Gr? 19.503,00, respectivamente. No Estado do 
Rio de Janeiro a contribuição suplementar exigida por ha 
bitante somou Cr? 9-163,00, nos três últimos anos.

Tomando-se os valores deflaciorn dos (IGP-195^ 
■ 100) a contribuição suplementar em 1964 totalizou: na 
Guanabara Cr? 289,00; em São Paulo Gr? 695,00 e no Esta 
do do Rio de Janeiro Cr? 224,00.

Dos três estados representa a Guanabara aquê- 
le que, relativamento, menos acresceu o gravame fiscal 
do impôsto, no período 1958/1964- 0 ônus adicional nes 
te estado atingiu a 25$, alcançando a 76$ em São Paulo e 
a 61$ no Estado do Rio de Janeiro.

Um aspecto interessante se nota nos quadros 
nfls 11 e 12 quanto à variação das receitas per capita de 
São Paulo e Guanabara. 0 primeiro, que superou a marca 
do segundo a partir de 1959 nas séries de alíquotas efe­
tivamente cobradas, aparece nas colunas das alíquotas fi^ 
xas com valores inferiores. No ano de 1963 a receita pa? 
capita do IVC (alíquota variável, isto é a efetivamente' 
cobrada) na Guanabara superou ligeiramente a verificada 
em São Paulo, o que ng0 pode ser tomado como inversão da 
tendência pois jã em 1964 a receita per capita em São 
Paulo alcança nível bem mais alto do que na Guanabara.Pç> 
der-se-ia inferir, da comparação entre as duas séries: 

lfl) - que a alteração de alíquotas concorreu 
para São Paulo assinalar índices per ca 
pita mais elevados que a Guanabara, a
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partir de 1959)
2e) - que apesar da contribuição per capita para o 

IVC em São Paulo ser inferior à calculada pa 
ra a Guanabara, quando em valores de alíquo­
tas invariáveis a tendência no estado bandei 
rante 6 de expansão, quer na série a preços 
correntes quer a preços deflacionados; no ex- 
Distrito Federal, entretanto, apenas a série 
a preços correntes acusa "trend".crescente;

J2) _ que a receita per capita em São Paulo tende 
a igualar a da Guanabara mesmo se se manti - 
vesse a alíquota fixa, visto que equivalia an 
1958 a 61^1%. em 1959 a 80,7% e em 1963 al­
cançou a 08,6% do valor da contribuição per 
capita neste Estado, depois de ter registra­
do em 1962 o índice máximo de 91,6%.

0 incremento da arrecadação global do IVC veri. 
ficado em São Paulo, em níveis bem superiores aos da Gua­
nabara, conforme demonstram os índices da receita real 
com alíquotas fixas; 117 para 91 (em 1960) 125 para 93 
(1961); 137 para 96 (1962) e 134 para 98 (1963), refletin 
do o progresso econômico da área, concorreu para aquêle 
estado suplantar os demais no crescimento relativo da re_ 
ceita per capita, apesar da sua elevada taxa demográfica. 
IO.3.7 “ Tributos de Competência Municipal

De todos os tributos de competência municipal c£ 
brados na Guanabara apenas o predial assinala uma evolu - 
ção mais regular, embora em certos anos (1954, 1957 6 ••• 
1959) registre redução na taxa de incremento em relação 
aos exercícios anteriores.

Outros impostos há, entretanto, que no período 
1952/1964 apresentaram mesmo decréscimos em sua receita 
absoluta, como ó o caso da indústria e profissões e do im 
pôsto de licença.

u impôsto territorial apesar de não haver acusa­
do redução no valor arrecadado de ano para mo (a preços 
correntes naturalmente), apresenta incrementos extremamen 
te discrepantes em sua série, variando de um mínimo de .. 
1,2% entre 1958 o 1959 a ura máximo de 53,3% entre 1959 © 
1960, e ainda de 47*1% antre 1952 e 8,2 entre 1961 e 1962.

0 impôsto de licença assinala as mais violentas 
oscilações em sua receita, entre um exercício 0 outro.Ba£ 
ta citar dois exemplos;: um decremento de 83,7% entre ... 
1955 e 1956 e um aumento de 595,6% entre 1957 G 1958. No 
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primeiro caso a arrecadação de 1956 não alcançou 1/6 da 
do ano anterior, no 22 a receita de 195$ correspondeu a 7 
vêzes a do ano antecedente.

Essas profundas oscilações no comportamento da 
receita nominal dêsses impostos, têm sua origem nas alte­
rações da legislação fiscal conforme já citado anterior - 
mente.

Os dois principais tributos de competência mu­
nicipal, cobrados pela Guanabara, são p predial e o indús 
tria e profissões, os quais se colocam em 22 e 3° luga­
res na classificação geral da receita tributária do Esta 
do, superando não só os demais tributos de âmbito munici^ 
pal como os de âmbito estadual. 0 quadro n2 16 configura 
uma visão geral da receita de alguns tributos municipais 
no periodo de 1952 a 1963»

Tratar-se-â, a seguir, mais pormenorizadamente, 
apenas dos dois impostos acima referidos, a fim de não am 
pliar em demasia a análise dêste capitulo.
IO.3.7.I - A arrecadação do Impêsto Predial

0 impôsto predial constitui o segundo tributo 
da Guanabara, embora situado em posição bastante inferior 
ao ImpÔs-to básico das finanças estaduais, 0 vendas e con 
signaçõe s.

A sua participação no computo da receita total 
acusa tendência decrescente, de modo especial a partir de 
1961, quando registrou 9j15% caindo para 5*87% em 1963«°3 
números alusivos ao quinquênio 1955/^959 apresentaram a 
seguinte variação:

1955 .............. 12,62%
1956 .............. 10,97%
1957 ..............12,09%

1958 .............. 9 >76%
1959 .............. 10,50%

0 declínio relativo da arrecadação do impôsto 
predial ó uma característica observada nos tributos de 
incidência direta na Guanabara. Os percalços dos efoi. 
tos da elevação de seus gravames em conjuntura de infla­
ção acelerada deve ter determinado o cuidado das autori­
dades respons.áveis pela política tributária em não sobr£



- 294 -

carregar a taxaçao dos referidos impostos.
Por outro lado os resultados políticos (até 

mesmo de reflexo eleitoral) levam os legisladores a vot£ 
rem dispositivos legais que ampliam sobremaneira os fav£ 
res fiscais, çontribuindo para reduzir a produtividade de 
tais impostos.

Acresce ainda a circunstancia de que a inciden 
cia desse imposto recai sobre os proprietários dos pré­
dios, baseada de modo geral, no valor locativo real, prg 
sumido ou arbitrado, (segundo a localização, destino e 
natureza) o que, por si só, mostra quão complexo é o pr£ 
cesso de revisão do qual depende a relativa atualização 
do elemento tributável.

0 imposto predial se identifica com o imposto 
de renda, ao incidir sobre os rendimentos dos capitais i 
mobiliários, assemelhando-se destarte a base de sua tax£ 
ção à do imposto cedular de renda. É portanto um tributo 
que deveria ser lançado., considerando o valor da matéria 
tributável, umas, em especial, atendendo às condições pq& 
soais do contribuinte. Tal critério se justificaria pe­
la classificação desse tributo em direto e pessoal,o que 
se traduziria por fiip, na observância do artigo 202 da 
Constituição Federal.

"Os trjbutos £erão caráter pessoal,sempre que 
isso for possívelA e serão graduados conforme 
a capacidade economica do contribuinte".
0 atendimento ao princípio enunciado não sig­

nificaria naturalmente, uma política de isenção e fav$ 
res fiscais outros, de caráter indiscriminado, que tor­
nasse o imposto improdutivo, e incapaz de,cumprir os ob­
jetivos financeiros, economicos e sociais.

A receita nominal do impôsto predial aumentou 
de cerca de 18 vezes no intervalo 1953 - 1964 (518 mi­
lhões de cruzeiros para 9.384 milhões de cruzeiros) bas­
tante inferior, portanto, ao índice do processo inflaci£ 
nario, que elevou-se em mais de vinte e oito vezes. Em 
termos de preços correntes cada habitante da Guanabara tg 
ria dispendido em.1953 cerca de,197 cruzeiros, e em 1964,. 
aproximadamente 2.500 cruzeiros. (Ver Quadro Anexo nfi17). 
Os valores a preços deflacionados como se notara a sg 
guir indicam resultado inverso pois declinam acentuada- 
mente. A contribuição média de cada carioca em 1964 (90 
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cruzeiros) representa menos da metade do que pagava em .. 
1953 (197 cruzeiros) eliminando-se o efeito da inflação.

RECEITA PER CAPITA DO IMPOSTO PREDIAL - EM CRUZEIROS

ANOS VALOR NOMINAL VALOR DEFLACIONADO

1953 197 197
1956 329 186
196o 629 155
1965 1.-444- 98
1964. 2.509 90

A perda de substância da arrecadação do impôsto 
predial pode ser perfeitamonte identificada no Quadro ns.. 
17j em que os valores nominais são corrigidos em função 
do poder aquisitivo da moeda e da evolução demográfica.

Processando-se em cada ano a retificação do e- 
feito inflacionário, conjugado ao crescimento da populaçãQ 
obtem-se a série da receita que se poderia denominar de 
"ideal" e que representa o desenvolvimento da arrecadação 
com base no poder de compra de 1953* Verifica-se em ape­
nas um ano (1957) a existência de superávit, em todos os 
demais ocorrem déficits que, a partir de 1959* agravam-se 
nitidamente, culminando em 1964., quando a receita efetiva 
significou menos de 50% do valor da receita "ideal", ex­
pressando tal resultado que a arrecadação do último ano a- 
cusou um déficit de substância superior ao seu próprio mon 
tante (Ver quadro ne 17)»

A receita per capita nominal, embora registre 
valores ascendentes, situa-se nos últimos 5 anos em escala 
inferior à receita per capita "ideal".

A arrecadação do impôsto predial, examinada pa­
ralelamente à evolução das tarifas de água e esgôto apre­
senta aspectos merecedores de destaque. Enquanto que as 
receitas das tarifas de água e esgotos cresceram, a preços 
deflacionacb s, de 216% e de J12%, respectivamente entre .. 
1953 ° 1964. o impôsto prodial acusa uma diminuição de .... 
35>7^ Qm sua receita (Ver quadro n2 19)*

A contribuição per capita real evoluiu, no mes 
mo período, sob tendências discrepantes. Cada habitante 
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da Guanabara pagou de impôsto predial, em média no ano de 
1964, menos da ne tade do que dispendeu em 1955> ou seja 
90 cruzeiros em 1964 e 197 cruzeiros no ano de 1953, nes­
se mesmo ano pagava 57 cruzeiros pela taxa de água e 20 
cruzeiros pela de esgôto, passando a gastar 85 e 5^ cru­
zeiros respectivamente em 1964 (Ver quadro ne 19).

Não se dispondo da legislação de outras capi. 
tais para se proceder a uma análise comparada das normas 
fiscais, tentou-se medir o grau de incidência pelo proce^ 
so exposto no Quadro ne 15, nas cidades de São Paulo e Be. 
lo Horizonte e na Guanabara. Utilizando-se o índice da 
área licenciada (FGV) como um fator que propende a expan­
dir em futuro próximo a arrecadação, correlacionou-se os 
seus valores médios (média ponderada de 1 triênio) com 0 
índice da receita do iraf/Ôsto predial. Obteve-se uma sé­
rie que foi denominada de coeficiente da incidência mé­
dia. Verifica-se que, das três unidades político-geográ- 
ficas examinadas 6 Belo Horizonte a que registra maiores 
incrementos nos valores dos coeficientes da incidência mê^ 
dia, situando-se- a Guanabara em posição abaixo de São Pau 
lo, apesar de indicar uma expansão destacada entre 1961 o 
1962. Pode-se concluir portanto que, apesar dos reajusta 
mentos processados na Guanabara, comparativamente a Belo 
Horizonte e São Paulo, os acréscimos relativos dos grava 
mes do impôsto predial no período focalizado foram bem in 
feriores.

10.5•7 • 2 - A Arrecadação do Impôsto de Indústria e Profis­
sões

0 impôsto de indústria e profissões que ocupa 
a 5a colocação no cômputo dos tributos cobrados pelo Go- 
vêrno Estadual, manteve, entre 1960 e 1962, uma tendência 
a estabilizar-se, ao contrário da maioria que registrou 
propensão declinante em si a participação relativa na for­
mação da receita fiscal da Guanabara. Nos dois últimos 
anos, contudo, assinalou nítida queda em sua contribui - 
ção para a receita total (Ver Quadro ne 14)*

Esse impôsto incide, básicamente, sôbre as ati_ 
vidades industriais e comerciais de onde provém a massa 
de sua receita, visto que o exercício das profissões lib£ 
rais e outras modalidades de prestação de sorviços, de mo 
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do geral oneradas pelo tributo, concorrem com pequena par 
cela do seu montante.

0 indústria e profissões é classificado como 
impôsto direto, entretanto o exame da sua estrutura c da 
sua estrutura e da forma <ie sua cobrança induziria a con- 
siderá-lo ooincidentemente direto e indireto.

A fixação de taxas proporcionais ao movimento 
dos negócios (caso da incidência sôbre a indústria e o co 
márcio) e a possibilidade de.translação do seu ônus, por 
meio da sua incorporação aos preços das mercadorias, mar­
cam a sua tipicidade de impôsto direto.

Por outro lado, o critério do seu lançamento 
prévio e o sistema de cobrança, através de guias nominais 
refletem o caráter pessoal que viria a pô-lo na categoria 
dos tributos diretos.

Escapa ao objetivo central do presente traba- 
Iho examinar as minudências das estruturas de cada impôs­
to, motivo por que deixará de ser analisada a complexa com 
posição do indústria e profissões, quer quanto às taxas 
fixas, quer quanto às taxas variáveis, segundo tabelas de 
categorias de' atividade.

Quanto à evolução de sua receita nominal, no 
período 1953/1963, revela comportamento irregular, assina 
lando bruscas quedas em certos anos, como as de 1956,1957 
e 1959* As modificações na legislação fiscal, reduzindo 
o campo de incidência do tributo, respondem pelos decrés­
cimos da receita global dêsse impôsto nos anos aludidos.

A arrecadação nominal de 19^3 equivale a 16 v£ 
zes a de 1953, siperando ligeiramente, o índice do aumen­
to geral dos preços que se elevou de 14,6 vêzes. Em ter­
mos reais os totais arrecadados em 1963, embora superi£ 
res aos de 1953, colocaram-se bem abaixo dos del955, 1958 
e 1962. A receita de 1^64 foi insuficiente para <e brir o 
índice inflacionário, declinando, em valor real, de 217 
milhões em 1963, para 181,6 milhões de cruzeiros.

A <n ntribuição real "per capita" Jiara o indús­
tria e profissões mostra valores médios, nos últimos três 
anos, inferiores aos apurados para os trôs primeiros exer 
cícios observados, ou seja 59 para 80 cruzeiros.
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0 crescimento da receita desse tributo no períp 
do focalizado é, em verdade, meramente nominal, bastando 
que se retifique a série em função da desvalorização da 
moeda em cada ano combinada ao respectivo incremento popu- 
lacional, para que se comprove ate a ocorrência de sucessi. 
vos deficits de substancia, çonforme demonstra o Quadro na 
18, para o período 1953-1963.

Não teria portanto a receita efetiva sido sufi­
ciente para igualar a receita "ideal” isto é aquela expre^ 
sa a preços de 1953 e capaz de cobrir os efeitos do impac­
to inflacionário e do crescimento da população, mantendo o 
mesmo poder aquisitivo de 1953 em relação a.sua contribui­
ção para as necessidades do Erário estadual.
10. 3*8 - Sugestões para uma Revisão Tributária Estadual

Considerando-se o resultado das pesquisas reali 
zadas dever-se-ia proceder a uma revisão tributária na Gua 
nabara porque:

Ia) - a taxação de certos tributos especialmen­
te o do vendas e consignações situa-se em 
níveis bem inferiores ao de diversos gst£ 
dos, especialmente os de maior intercâm­
bio com a Guanabara, o que pepmite rgajug. 
tamento sem o perigo de fuga a incidência;

2a) - alguns tributos acusam decremento na re­
ceita real no período decenal;

3a) - tais tributog assinalam uma tão nítida pqr 
^a de substancia, que sua arrecadação dos 
últimos anos seria insuficiente ate para 
atender aos encargos correspondentes a .. 
1953* Calcule-se a adição dos novos ser­
viços e ter-se-á agravada a posição nega­
tiva dos mesmos;

4a) - os encargos crescentes do Erário estadugl 
não poderão ser cobertos com a tributação 
do ano corrente;

5a)- a política tributária^do gstado não visa 
a recolher jmpostos tão somente para pa­
gar os dispendios de administraçag mas 
tem um sentido eminentemente economico e 
socialf ela se constitui em uma verdadei­
ra 'política fiscal no seu conceito moder­
no.

A revisão tributária, estando plenamente justi­
ficada, deveria atender aos dois princípios básicos - .de 
capacidade contributiva e de máxima conveniência social.

No reexame das isenções fiscais bastaria tão 
somente adotar o preceito de Benthan ” o imposto deveria
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poupar os pecursos dos indivíduos de reduzida capacidade 
economica"•

Seria necessário, a exemplo do que pretende re^ 
lizar o Governo Federal, acabar com os favores e privilé­
gios fiscais, para determinadas classes. Somente a capaci 
dade contributiva deveria ser levada em conta, na decreta­
ção das isenções. Com essa medida se atenderia ao inspirg 
do artigo 202 da Constituição Federal que determina:

"Os tributos terão carater pessoal sempre que 
possíve^, e serão graduados conforme a capacid,a 
de economica do contribuinte".
Os impostos diretos, como o predial, o transmig 

são de propriedades "inter-vivos" e o transmissão "causa 
mortis" incluem-se entre os que deveriam ter sua incidên­
cia revista, ampliando-se seu campo, pela extinção das i-, 
senções injustificáveis, com características de privilégio.

0 critério da isenção fiscal se basearia única 
e exclusivamente na capacidade economica e jamais na cate­
goria profissional ou outra condição qualquer do contribu­
inte.

No caso do imposto predial seria admissível uma 
escala progressiva mais acentuada para os prédios ou apar­
tamentos de alto luxo. Deveria ser mantida, para qualquer 
contribuinte, indistintamente, a taxação módica quando po_s 
suisse uip único imóvel e o utilizasse para sua própria re­
sidência. Não se aplicaria redação do imposto para as 
mansões ou apartamentos de luxo. 0 limite máximo de 150m2 
para os apartamentos e de 300 m2 para a casa, parece bas­
tante razoável para classificar o imóvel na categoria ben^ 
ficiada. Acima dessa área útil, mesmo se ocupados pelos 
proprietários não gozariam da diminuição do gravame do im­
posto .

Os imóveis alugados continuariam a ser taxados 
mais fortemente. Torna-se necessário entretanto evitar que 
os proprietários transfiram de maneira direta (cobrando do 
inquilino a diferença do imposto) ou indireta (aumentando 
mais do que proporcionalmente no preço do aluguel o valor 
do imposto acrescido), à incidência do imposto. Somente a 
lei federal que vier a regular a locação de imóveis, pode­
rá, obviamente, disciplinar a matéria.

É importante não onerar demasiado o proprieta- 

4
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pório, reexportando os produtos de diversas procedências 
para todo o país.

Qualquer modificação na alíquota do vendas e 
consignações deve levar em consideração, particularmente, 
a intensa corrente comercial com os estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais. A segurança de que uma aj, 
teração na alíquota não contribuirá para estimular a song 
gação por parte dos contribuintes, que poderiam julgar 
"valer a pena correr o risco" pela elevada taxação, também 
deve ser observada.

Outro ponto que merece exame é a repercussão 
no índice geral de preços, sabendo-se que o imposto de vqa 
das e consignações deveria marcar sua incidência sobre as 
transações mercantis determinando a redução,dos lucros do 
vendedor e na prática isto não se verificar. Na realida­
de opera-se a transferencia do gravame do tributo, que se 
incorpora ao preço das marcadorias, assemelhando-se ao im 
posto de consumo.

A elevação daalíquota ocasionaria de pronto , o 
aumento dos preços, com efeitos portanto inflacionários.

A adoção de um critério mais objetivo na fixa­
ção de alíquotas diferenciadas, gravando mais duramente os 
artigos supérfluos poderia minimizar esse reflexo geral,e 
permitir em contrapartida a redução {por hipótese) de 50% 
da incidência sobre as operações de gêneros de lft necessi, 
dade ou mesmo a sua isenção, sem que ocorresse queda glo­
bal na arrecadação. A repercussão social de tal critério 
e tão evidente que dispensa aduzir outras considerações.

Poder-se-ia classificar os estabelecimentos em 
geral, segundo a predominância da espécie das mercadorias 
vendidas e sua atividade, a exemplo do que estabeleceu a- 
penas para alguns, o artigo 65 erji seus itens II e III da 
Lei 72 de 28 de novembro de 1961.

A fim de que o limite máximo da taxação na Gu^ 
nabara ainda permaneça abaixo da vigente nos estados pró­
ximos a alteração geral,da alíquota se faria apenas em 10% 
passando de 5 para 5>5%« Não haveria 0 perigo dos contri 
buintes buscarem outras unidades da federação para cumpri 
rem sua obrigação fiscal, pois arcariam com maior onus.

Os artigos considerados supérfluos e de luxo 
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sc-riam tributados em 70 e os estabelecimentos em que pred£ 
minassem esses produtos, mesmo que possuíssem estoques de 
outras mercadorias, pagariam o imposto nessa base sobre o 
montante de suas vendas.

As firmas varejistas ou não, que comerciassem 
com bebidas alcoólicas, por exemplo, deveríam ser obriga - 
das a registrar discriminadamente não so as suas compras, 
mas especificarem em coluna própria os totais diários das 
vendas de bebidas alcoólicas (para tanto se alteraria,o 
delo do livro de "Registro de Vendas e Consignações”), Nas 
notas fiscais ou de vendas seria obrigatória a discrimina 
ção da espécie da mercadoria, e serviría de elemento de 
confcrêncio dos lançamentos. 0 não cumprimento desse dis­
positivo determinaria a taxação do montante das vendas do 
estabelecimento na base de 70.

Todas as firmas que fossem incluídas no regime 
do arbitramento, por haverem incorrido em infração dos di$ 
positivos legais em vigor, estariam sujeitas ao tributo de 
70 enquanto perdurasse esse tipo de recolhimento.

, Os estabelecimentos relacionados no item III do
art. 65 da Lei 7?- de 28.11.1961 (casinos, boites, etc),cojj 
tintariam recolhendo o imposto na base de 100 sobre as ve£ 
das.

Um levantamento das empresas contribuintes,cias, 
sifiçadas em grandes grupos, segundo a sua atividade econa 
mica e sua dimensão permitiría mensurar a participação re­
lativa de cada classe na formação da receita do IVC. Êsse 
trabalho preliminar facilitaria calcular a sonegação média 
do imposto. Bastaria uma fiscalização permanente num nun^g 
ro significativo de estabelecimentos de cada classe e, por 
amostragem, poder-se-ia estimar o percentual da son^gaçao 
do grupo obtendo-se, por agregação, seu valor total.

Apurada a sçnegação a firma seria incluída no 
regime de arbitramento. 0 valor fixado para o cálculo do 
pagamento do imposto deverá ser sempre superior ao montan­
te das vçndas registradas mais o dobre das operações não 
lançadas. Durante pelo menos 60 dias a firma permanecería 
nesse regime, período em que recolhería o tributo na base 
de 70, além de pagar a.s multas previstas na legislação em 

vigor. Somente após nova verificação fiscal, em que fosse 
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constatada a regularidade dos registros das transações da 
empresa, seria suspenso o regime de arbitramento, o qual 
poderia ser restabelecido desde que constatada qualquer 
nova infração às disposições legais vigentes.

Completando-se o reaparelhamento da maquina a£ 
recadadora o de controle e o reequipamento e o aprimora - 
mento dos serviços de fiscalização, inclusive com a lota 
ção de pessoal suficiente qualitativa e quantitativamente, 
é possível reduzir, apreciàvelmente, em,prazo extremamen- 
te curto, a margem de evasão do imposto.

Apenas para ilustrar a perda para o Estado,dg. 
corrente da sonegação, desenvolveu-se a seguinte hipótese:

Ia) - Supondo-se que o pequeno comércio vare­
jista contribua com 30% para a formaçao 
da receita do IVC e estimando-se no ano 
em curso essa arrecadação em 133 bilhões, 
ter-se-ia um montante de 39,9 bilhões de 
cruzeiros, provenientes do grupo focali 
zado;

2a) - admitindo-se que há uma sonegação media 
de 50% nesse grupo, a recejta deveria a, 
tingir 59,8 bilhões ao inves de 39,9 bi 
Ihões de cruzeiros;

3a) - reduzindo-se em 10% ç evasão, nesse gry 
pg se adicionaria, so no corrente ano, 
cerca de 2 bilhões de cruzeirgs, o que 
seria possível sem grande esforço? com' 
a melhoria dos serviços de fiscalizaçao.

Voltando a examinar o aumento da alíquota de 
5 para 5,5%, seria interessante calcular qual o acrçscimo 
teórico na receita, se fosse aprovada tal majoração. Ad? 
mitindo-se que a arrecadação do IVC em 1965 alcançasse .. 
225 bilhões de cruzeiros (estimativa baseada no crescime£ 
to médio dos últimos anos) mantida a taxação vigente, uma 
variação de 10% no valor da alíquota deveria adicionar .. 
22,5 bilhões de cruzeiros à receita total.

A destinação dada ao excedente arrecadado e 
que dirá da justeza e oportunidade (Jessa majoraçao, den - 
tro da filosofia da política fiscal.

Não se justifica aumentar tributos para cobrjr 
aumentos de custeio, mas para pagar obras, serviços, etc., 
que serão devolvidos à comunidade sob a forma final de mg 
Ihores serviços.

Ao se preparar uma reforma tributária de carg
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GUANABARA

EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA 

EM NÚMEROS ÍNDICES 

1958/6*+

Quadro nQ 2

ANOS

TOTAL FEDERAL ESTADUAL

NOMINAJ.
DEFLACIO* 
NADO (1) NOMINAL DEFLACIO- 

NADO (1) NOMINAL DEFLACIO- 
NADO (1)

1 958 100 100 1OO 100 100 100

1 959 ' 129 93 135 97 117 84

1 960 150 84 150 84 150 84

1 961 206 84 205 84 207 84

1 962 333 «9 312 84 375 101

1 963 640 99 638 99 642 100

1 96*+ 1 299 «06 1 289 105 1 319 107

(1) 0 deflatcr utllilado foi • Indlíe Geral de Preços FGV

<195® • 100) •
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GUANABARA

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS ESTADUAIS 

A PREÇOS DE 1953 1 000)

1952/64

Quadro nQ 4

Anos
Vendas e 

Consignações

Transmissão de! 
Propriedade 

"Inter Vivos" 
(1)

Transmissão de 
Propriedade 

"Causa Mortis"
Selo (2)

1 952 2 161 996 354 745 85 237 48 922

1 953 2 279 008 327 549 77 4? 2 45 028

1 954 2 584 662 293 345 89 366 37 672

1 955 2 595 815 234 773 63 703 34 224

1 956 3 472 450 250 098 98 355 25 305

1 957 5 451 480 245 568 108 082 21 190

1 958 4 165 54o 568 592 88 013 36 295

1 959 3 529 494 579 804 97 892 25 932

1 960 3 777 815 84 327 82 910 24 426

1 961 3 856 565 157 161 103 291 32 896

1 962 5 014 851 106 045 53 681 (3) 59 397

1 963 5 110 490 79 379 46 614 (3) 59 38?

1 96*1- 5 406 012 76 036 45 853 (3) 49 120

(1) - Tributo de Competência Tdunicipal a partir de novembro de 
1961 (Em Const. nQ 5)«

(2) - Inclui todas as espécies rotuladas como imposto do selo 
(estadual e municipal).

(3) - Inclui o impôsto do café'

FONTE: Dados originais da Secretaria de Finanças
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GUANABARA

ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 

(sí; i ooo) 

1952/64

Quadro nQ 5

ANOS

PREÇOS CORRENTES PREÇOS DE 1964 (1)

Alíquota
Variável

Alíquota 
Fixa 

(2,7%)

Alíquota
Variavel

Alíquota 
Fixa 

(2,7%)

1 952 1.880.937 1.880.937 60.871.748 60.871.748

1 953 2.279.008 2.279.008 64.197.408 64.197.4o8

1 954 3.028.521 3.028.521 67.151.242 67.151.242

1 955 3.545.807 3.545.807 67.410.779 67.410.779

1 956 6.146.238 4.148.710 97.714.436 65.957.234

1 957 6.971.990 4.706.093 97.102.925 65.544.471

1 958 9.534.508 6.435.792 117.131-548 79.063.784

1 959 11.153-204 7.528.412 99.316.153 67.038.397

1 960 15.375.699 , 10.378.596 106.332.634 71.774.522

1 961 21.558.199 14.551.784 108.550.850 73.271.823

1 962 42.217.259 22.797.320 140.070.534 75,638.089

1 963 74.868.681 ^0.268.015 143.015.627 76.920.754

1 964 152.125.189 82.147.602 152.125.189 82.147.602

FONTE: Dados originais da Secretaria de Finanças

(1) - Valores deflacionados pelo índice geral de preços da Fundação 
Getúlio Vargas.
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GUANABARA

ÍNDICES D.'. A.iRECADAÇÃO DC lí-íPÔSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES

PREÇOS CONSTANTES (1)

1952/64

Quadro nQ 6

A''TOS ALÍQUOTA VARIÁVEL ALÍQUOTA FIXA 
(2,7%)

1 952 95 95

1 955 100 100

1 954 105 105

1 955 105 105

1 956 152 103

1 957 152 102

1 958 183 125

1 959 155 105

1 960 166 112

1 961 169 114

1 962 220 118

1 963 224 121

1 964 237 128

Fundação(1) Valores deflacionados pelo índice geral de preços da 
Getúlio Vargas.
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GUANABARA

ÍNDICES Dz. ttlRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS DE VENDAS E 

CONSIGNAÇÕES, CONSUMO E RENDA

PREÇOS CONSTANTES (1)

1954/64 *

Quadro nQ 7

—
ANOS 1 VENDAS E 

CONSIGNAÇÕES CONSUMO RENDA

1 954 100 100 100

1 953 100 94 102

1 956 146 105 109'

1 957 145 126 110

1 958 175 1J8 121

1 959 148 126 126

1 960 158 147 123

1 961 162 161 112

1 9^2 209 166 100

1 963 214 184 119

1 964 227 197 126

(1) - Valores deflacionados pelo índice geral de preços da Funda­
ção Getúlio Vargas.
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GRAFICO N- 2

G UANABARA
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GRÁFICO N® 3
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COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁR IA -1963
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IMPÔSTO DE IND. E PROFISSÕES___-aHHUflJ] IMP<^ST0 S/DIVERSÕES PÚBLICAS____

TAXAS DE SERV. ESTADUAIS____ OUTROS IMPOSTOS.
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GRAFICO N9 4

GUANABARA
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GRAFICO N? 7

GUANABARA
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GRÁFICO N^8

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS DE CONSUMO, RENDA E 
VENDAS E CONSIGNAÇÕES NO PAÍS E NA GUANABARA
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GRAFICO N- 9

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES, 
CONSUMO E RENDA NO PAÍS E EM SÃO PAULO

FONTE: G.C.R MP — Setor de Desenho
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ter amplo, ou mesmo uma revisão de âmbito mais restritor 
dever-se-ia ter sempre presente a preocupação de conhecer 
quais as repercussões possíveis da medida sobre os pre­
ços, salários e outras rendas, poupanças e investimentos, 
localização da indústria, giro dos negócios, etc.

Seria pertinente concluir-se ccm a advertên­
cia de Gunnar Myrdal:

”a tçibutação e o mais flexível e eficaz, mas ' 
também perigoso instrumento de reforma social1*. 
(1)

10.4- Receita Tributária da União (2)

A receita tributária da União aumentou de 17 
vêzes entre 1958 e 1964, passando de Cr$ 102 bilhões a Cr$ 
1.717 bilhões, isto a preços correntes.

Dos tributos que contribuiram para esses mon­
tantes, destadam-se o imposto de consumo com 38,74$ no j. 
nício do período, aumentando sua participação para .... 
51,23$ no ano findo.

0 imposto de renda coloca-se em 2a lugar, com 
31,21$ em 1958 e 28,1% em 1964, demonstrando portanto tejj 
dencia declinante, embora acuse ligeira melhora em 1963, 
sem contudo recuperar os níveis iniciais. Êsses dois ij]j 
postos somaram em 1963 cerca de 77$ da receita tributá­
ria federal. Em 1964 totalizaram cerca de 79$, partici­
pando, o imposto de renda, com 28,08$, no total da re­
ceita tributária federal.

A arrecadação dos principais impostos da com­
petência da União, segundo os Çstados, está consignada 
nos quadros nas 1, 2, 3, 4 e 5.

10.4.1 - Imoosto de Consumo
Conétitui imposto de consumo o principal tri­

buto federal e, tudo indica, continuará a se-lo, apeçar 
de muito combatido pelo seu carater de regressividade.

Seria necessário uma total reformulação da 
sistemática fiscal, que, por princípios doutrinários, cojj

(1) GUNNAR MYRDAL - Aspectos Políticos da Teoria Econõn^ 
ca - pg. 216,

(2) Extraído do trabalho ”A Receita Tributária na‘Guanabja 
ra e em outros Estados-” de autoria de Paulo A.M.Vel- 
lasco.
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siderasse mais adequada ao processo de desenvolvimento 
brasileiro, uma receita tributária que se fundamentasse 
nos impçstos diretos, para deslocar esse imposto de sua 
posição.

Parece, entretanto, mais razoável admitir-se 
que a revisão da política fiscal nao se faça de forma r^ 
dical, mas procure, primacialmente, escoimar os aspectos 
negativos dos impostos cuja repercussão seja regressiva 
e, por outro lado, adoto normas objetivas na incidência 
do imposto sobre a renda, tornando-o mais produtivp, re­
duzindo-se as possibilidades de sonegação e evasão.

0 quadro n£ 1 registra a evolução da receita 
do irjiposto de consumo, por Estados no período de 1958 a 
1964.

Bois Estados destacam-se dos demais, Minas G^ 
rais mais do que dpcuplicou a arrecadação - e São PaiLo 
cujo total arrecadado em 1964 representou mais de 2ó ve­
zes o montante de 1958 (a preços deflacionados correspojj 
deria a aproximadamente 200%, esse aumento).

Os Estados da Guanabara e Rio Grande do Sul 
registraram no intervalo em foco, uma expansao relativa 
muito semelhante na receita do imposto de consumo, equi­
valente a quase 9 vezes (a preços correntes) representajj 
do um crescimento real de 43% e 53%, respectivamente, d^ 
flacionando-se os valores correspondentes.

A discrepância observada nos incrementos a- 
nuais de uns Estados em relação a outros deve.refletir o 
grau evolutivo das suas estruturas econômicas. 0 progr^ 
sivo crescimento da receita do imposto em exame no Esta­
do de São Paulo, nos últimos 6 anos, por exemplo, seria 
atribuído, substancialmente, a implantação da industria 
automobilística e à consequente instalação das industrias 
de auto-peças e correjatad, que causou verdadeiro ”boom" 
industrial no período.

Uma visão retrospectiva geral, nao so do desyi 
volvimento da arrecadação do imposto de consumo nos ult^ 
mos dez anos, como a posição relativa de alguns Estados, 
quanto a.o total recolhido ao Tesouro Nacional e propi­
ciada pelo Quadro nfi 1.

Sem pretender alongar a sua analise, dever-se- 
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ia, pelo menos, fixar dois aspectos que se destacam ao pejj, 
quisodor: Ia) o paulatino aumento da participação de.Sãõ 
Paulo, na receita global; contribuiu em 1958, com 52,2% e 
em 1964 60,2% ou seja 15,3% de acréscimo;. 2a) a tendên - 
cia inversa para,a Guanabara, caindq de 19,6% para 15,5% 
no mesmo período.

10.4*2 - imposto de Rejida "
G ampõsto de renda, principal tributo classi­

ficado como. dileto, é ainda, no Bcasil-, proporcional e 
progressivo. È proporcional quanto à natureza doç rendi - 
mentos e progressivos quanto ao nível dos mesmos.

A análise da arrecadação do imposto em epígra 
fe fundamenta-se nos valores do quadro na 2, que focaliza 
os acréscimos abolutos e relativos cm alguns estados bra­
sileiros e a sua respeçtiva participaçao relativa no to­
tal arrecadado no país.

A variação incrementai da evolução da receita 
desse tributo, nos Estados destacados, demonstra a defesa 
gera da expansão dos elementos geradores de rendimentos.P£ 
deria significar, porém, em certa medida, os reflexos das 
modificações na legislação do imposto, que, em relaçao as 
ecçnomias regionais, se constituiría em tratamento distig 
to.

Provavelmente se operaria o crescimento da a- 
tividade econômica, mas pouco aumentaria a arrecadaçao em 
face das isenções fiscais totais ou parciais concedidas a 
fim de estimular os investimentos em certas áreas durante 
um prazo determinado. Estariam nesta situação as indus­
trias químicas que aproveitam matéria prima local, ou ou­
tras indústrias que também a utilizam, tais como: de fer­
tilizantes, de celulose, de álcalis, de cocos e semelhan­
tes Ge beneficiumento e tecelagem de fibras nativas,.b?T 
neficiamento e metalúrgica do certos minérios (tutilo,... 
tungs tiraria, magnésio, ilmcnita e outros) cuja extração e 
industrialização sejam consideradas de interesse do de­
senvolvimento regional, localizadas, ou.que venham a ser, 
no Norte.e no Nordeste do.país. (Leis 3.692 e 4.154 e De­
creto 51.900 do 10.4.962).

á importante e mesmo pertinente ressaltar que, 
embora os valores do quadro acima referido sejam a preços 
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correntes, isto em nada prejudica a comparabilidade inte£ 
estadual, arenas agiganta as perçentagens dos acréscimos, 
mas, como e obvio, em todos eles.

Os acréscimos cumulativos, no intervalo 1958/ 
1963, revelam ciue o Estado de Minas Gerais, praticaménte, 
decuplicou o recolhimento do.imposto de renda, seguido de 
perto po^ São Paulo e Paraná. A receita deste tributo na 
Guanabara cresceu de 6 vezes no mesmo período, enquanto 
que no Rio Grande do Sul pouco superou essa marca entre 
1963 e 1964 a sua arrecadação duplicou nos Estados da Gu^ 
nabara, Paraná e Rio Grande do Sul, enquanto que em S^o 
Paulo elevou-se de 86% e em Minas Gerais, de apenas 57%.

Com as ressalvas em paragrafos anteriores, S£ 
ria admissível afirmar-se que 0 crescimento da arrecada - 
ção do imposto de renda deve espelhar um correspondente 

tf* 
aumento da atividade economica, era forma de maior produ 
ção, maiores rendimentos, maior consumo, portanto .melhor 
padrão de vida da comunidade na região considerada.

Verifica-se destarte que só 0 Estado de São 
Paulo proporcionou aos cofres federais mais de 42% em me­
dia, nos últimos anos de arrecadação do imposto de renda. 
A sua tei.déncia de participação crescente na receita to­
tal desse imposto, no ultimo quinquênio sofreu uma inter­
rupção ■ m 1964, quando declinou de 3% era relaçao ao ano 
anterior.

A Guanabara, que, no ano de 1958 concorreu com 
33,37% registra um "trend” declinante, no período enfoca­
do, alcuuqando tão sòmemte os níveis de 26,9% em 1963. Ao 
contrário do São Paulo, porém, em 19é4 a.participaçao da 
Guanabara elevou-se, passando para 27,6%.

Digno Je nota.é a flutuação da participaçao 
do Estado de Minas Gerais. Passou de 4,9% em 1958 para 
6,47% no ano de 1963, caindo para 5,12% em 1964.

Ó preciso notar, entretanto, que o Estado de 
Minas Gerais (considerando-se sua produção global e sua 
população) acusa níveis extremamente baixos na arrecada - 
ção nos anos iniciais da série. 0 acréscimo registra­
do se não houvesse sofrido solução de continuidade pode­
ría ser atribuído à melhoria do aparelho arrecadador (de­
terminando a redução da taxa da evasão) e a modificação na 



- 320 -

estrutura economièí estadual, com a maior par^icipaçao do 
setor industrial na formação da renda interna.

Embora não se pretenda estudar em detalhe o 
comportamento da arrecadação dos demais impostos federais, 
selo e afina, importação e afins e único sobre energia e- 
létrica aparecem nos quadros nas 3, 4 e 5 que mostram as 
receitas totais de cada um deles discriminadas por algunrs 
unidades da federação, ho período 1958/64.

Uma ligeira investigação dos seus números cojj 
firma a posição preponderante, ainda, de São Paulo e da 
Guanabara como os dois estados suportes das finanças fedfi 
rais.

Observe-se por exemplo que mais de 90% do. im­
posto de importação é arrecadado nos aludidos estados,sen 
do que em 1964 São Paulo concorreu com 64,9'% e a Guanaba­
ra com 27,4%.

Quanto ao imposto unico sobre energia eletri? 
ca, a Guanabara contribuiu com 17,6% ç São Paulo com .... 
51,4% paro o total arrecadado em 1964.

A arrecadação do imposto de selo apresenta c^ 
racterística especial, figurando a Guanabara (quando Dis­
trito Federal) em primeiro lugar e São Paulo em segundo; 
com a transferência da capital, Brasília, aparece,nos re­
gistros da Contadoria Geral da República, liderando a re­
ceita do imposto do selo no triônio 1960/1962. Dada a p£ 
culiaridade do lançamento e arrecadação desse imposto, a 
alteração verificada deriva mais do critério do registro 
adotado pare classificar a receita, do que propriamente do 
aumento das operações sujeitas ao tributo no novo Distri­
to Federal.

Interessante notar que, em 1963, um valor re­
duzidíssimo foi consignado para Brasília enquanto a Guana 
bara acusa elevado montante superado somente por, São Pau­
lo, que concorreu com 40,1% da arrecadação geral. Já em 
1964 a Guanabara retoma sua posição tradicional çom 37,0% 
seguida de São Paulo com 33,0% (Ver Quadro nfi 3)» 
10.4.4 - A Arrecadação Real em alguns Estadog

Completando a pesquisa da análise comparativa 
da arrecadação a prelos deflacionados examina-se a seguir 
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a sua evolução em alguns Estados.
10.4. 4.1 - Evolução da Receita dos Impostos de Consumo e

Entre, 1958 e 1964 a receita do imposto de oqjj 
sumo cresceu nos Estados destacados de um mínimo de 42% 
(Bahia) a ura máximo de 109% (São P$ulo) em termos reais, 
conforme demonstra o quadro abaixo.

ÍNDICES DA ARRECADAÇÃO DO IMPÕSTO DE CONSUMO

A PREÇOS CORRENTES E CONSTANTES 
1958 = 100

Deflator: Inoáce Geral Preços da F'''V (1953 = 100)

UNIDADES 
Dí

FEDERAÇÃO

19 5 9 19 6 3 19 6 4
CORREN 

TES
CONS­
TANTES

CORREN 
TES"

CONS­
TANTES

CORREN 
TES

CONS­
TANTES

Pernambuco 140 101 979 153 2,132 173
Bahia 135 98 . 820 128 1,745 142
Minas Gerais 144 104 1.060 165 2,145 175
Rio de Janeiro 137 99 890 139 1,850 151
Guanabara 125 91 , 778 134 1,763 143
São Paulo 140 102 l.j óp 182 2,569 209
Parana 131 95 88.? 138 1,758 143
Rio Grande do Su.' 128 93 887 138 1.877 153

B R A £ T L 136 99 láP.. 161 2.227 181

Observe-se que apenas S-Pa^o'. acuso.uíniicesq>e- 
• * •* Brasil, nos oito Etac?)s pesquisados.

A evolução da receita do imposto cm foco em 
valores obsoletos a preços deflacicrndo3 é mostrada no Qua 
dro 6,

No decênio 1954/1963 Coibis coloca-se em 
lfi luga^ na expansão da receita desse tributo, com o ,in- 
cremensc d? 208,3%, São Paulo situa-se logo apos com 
184,8% g Estado do Rio, mais distanciado,. çom 125,15%» 4 
Guanabara registrou um acréscimo de 65,94%.

Se o crescimento da arrecadação do consumo sjj 
perou nitidamente o índice de depreciação do poder aquis^ 
tivo da moedar o mesmo não se verificou com o imposto de 
renda. Em muitos Estados p. aumento ,da arrecadação do im­
posto de renda, no período de 1958-1963 foi inarficieteparaQg 
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brir a elevação inflacionária. 0 quadro na 11 expressa a 
perda de substancia da receita desse tributo nos Estados 
do Nordeste, Rio de Janeiro , Guanabara e Rio Grande do 
Sul. Apçnas São Paulo, Minas Gerais e Parana registram 
cremento, 0 exame retropectivo do decenio 1954-1963 não 
altera a posição dos Estados de Pernambuco, Bahia e Rio 
Grande do Sul, cujos montantes arrecadados em 1963 são.ijj 
feriores, se tomados em valores deflacionados, aos de ... 
1954,(Ver Quadro ns 7) embora em alguns anos intermedia? 
rios ocorram superávits reais em relação ao ano inicial.

10.4.4 *2 - Beceita "Per Capita", dos Impostos de Consumo e

A variação da receita "per capita" dos dois i^
postos nos Estados em observação refletem obviamente a 
magnitude de suas arrecadações. Enquanto a contribuição 
média, a preços deflacionados, aumentou no intervalo 195V 
64, para o imposto de consumo, de maneira significativa 
em certos Est;’os, o desembolso para o imposto de renda 
ou foi acrescido, modestamente, ou diminuiu apreciayalmeaj 
te nos últimos anos na quase totalidade dos Estados. (Ver 
quadros nas 12 e 13). Podcr-se-ia dividir a tendencia da 
receita "per capita" do imposto de renda em duas fases; 
na primeira, crescente, abrangendo a Ia metade do decenio 
e mesmo até o 6a ano; na segunda, decrescente, tomando a 
2a metade do período.

Quanto ao montante da contribuição "per capita"
para o imposto de renda, o Estado da Guanabara assinala o 
nível mais elevado, equivalendo mesmo a mais do dobro ,de 
São Paulo que se situa no 2a posto. (Ver gráfico na 1).

Para o imposto de consumo não’ existe essa sin
gularidade da Gaunabara,muito embora sua contribuição por 
habitante seja muito superior à média geral do país e tant 
bem ocupe a primeira colocação até 1964 (Ver gráfico na2).

A receita "per capita", do imposto de renda
da Guanabara, representa quase 6 vezes a media geral apu­
rada no pais, e a contribuição para o imposto de consumo 
corresponde a mais de 3 vezes a arrecadação "per capita" 
calculada para o conjunto dos Estados.

A fim de facilitar o confronto entre os valg 
res reais e nominais, foram preparadas duas sumulas, com­



putando-se.os anos extremos» Constituem os quadros resu­
mos abaixo.

EVOLUÇÃO DÁ RECEITA PER CaPITA 
DO IMPÔSTO DE CONSUMO 

(Em cruzeiros)

Deflator (índice Geral de Preços 1953 = 100)

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO

.19 5 4 1 9 6 3 . 1 9 6 4___ .
NOMI
N/.T7 IEFIAD. NOMI

NáT lEELAC. NOMI
NAL UFLÁC.

Pernambuco 194 152 3.398 231 7,285 259
Bahia 73 57 .812 55 1,700 60
Minas Gerais 63 49 1.835 125 3,628 129
Rio de Janeiro .183 144 3,334 .227 6,717 .239
Guanabara 1,151 906 18,170 1,240 36,529 1,298
São Paulo 690 543 16.. 9±7 1 4 54 35,755 1.271
Paraná 31 6/1. 1,115 7’6 1,983 70
Rio Grande do Sul 252 198 4.9'84 340 10.351 368

brasil (total) 249 196 5.264 359 11.022 398

A receita per capita- do imposto do renda a 
preços correntes e deflacionados nos anos de 1954 a 1963 
pode ser apreciada a seguir:

EVOLUÇÃO DA RECEITA PER CAPITA 
DO IMPÔSTO DE RENDA 

(Em cruzeiros)

UNIDADES
DA „ 

FEDERAÇÃO
19 5 4 1 9 6 3 . 1 9 6 4 ,

NOMI
NAT DEFIAC. NOMI 

NÀE OEJLAC. NOMI 
NAT DEFLAC.

Pernambuco 92 72 675 46 1.244 44
Bahia 50 39 .428 29 ,894 32
Minas Gorais 91 71 1.503 92 2,309 82
Rio de Janoiro .110 . 86 ,998 . 68 1.924 , 68
Guanabara 1.761 1.386 17,906 1.222 35,552 1.263
São Paulo 611 481 7,947 542 14.154 503
Paraná 127 100 1,359 92 2,421 86
Rio Grande do Sul 278 218 2.886 197 5.755 205

BRASIL (TOT/.L) 262 206 3.133 214 6.042 215
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Os números dos dois resumos transcritos, além 
do confronto direto entre a arrecadação nominal e deflacig 

■ nada, propicia apurar-se quais os estadçs que acusam au­
mentos em sua contribuição ”per capita”.

Constata-se, quanto ao imposto de consumo, o 
avanço notável do Estado de Minas Gerais, cujo índice real 
elevou-se de mais de duas vezes e meia e a posição de São 
Paulo que duplicou no mesmo jnterv<jlo a receita por habi­
tante a preços deflacionados. Na Guanabara notou-çe um 
aumento mçnos expressivo: de 906 cruzeiros para 1.298 .. 
cruzeiros.

A receita real, "per capita", do imposto de 
renda assinala redução entre o primeiro e o último ano 
da serie nos estçdos observados, com exceção de Minas Ge­
rais e São Paulo. 0 acréscimo papa o país foi insignifi­
cante, de 206 cruzeiros para 215.

0 Estado de Minas Gerais que registrou um. ijj 
cremento de 30^ na contribuição real "per capita" em «... 
1963, assinalou, em 1964, um índice inferior ao daquele £ 
no. A arrecadação "per capita” do imposto de renda, em 
São Paulo, declinou, em termos reais, de 8% entre 1963 e 
1964.

0 apreciável crescimento verificado na arrec^ 
dação em Minas Gerais em 19Ó3, se assinalasse regularida­
de, poderia ser atribuído à melhoria do processo de con­
trole e fiscalizaçao dos impoçtos, que teria determinado 
a diminuição da evasão fiscal. Por outro lado, a alter^ 
çao operada na estrutura da economia do Estado, com a im­
plantação de grandes unidades industriais e o.desenvolvi­
mento do parque da indústria de transformação, deveria cçq 
tribuir, inegavelmente, para o aumento da receita dos im­
postos de consumo e ronda. Ainda assim e bastante baixo 
o índice da receita per çapita desse Estado em relaçao a 
media rpurada para o país.

10.4.5 - A Recoita Tributária e a Renda Interna

Seria de grande significação uma pesquisa do 
comportamento da receita tributária dos estados em corre­
lação com ? renda interna. A desatualizaçao das series 
das contas nacionais, que não são publicadas pela Fundação 
Getúlio Vargas, desde 1960, torna impossível examinar-se 
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a compatibilidade fiscal dos Estados em fuxiçao dos índi­
ces macrooconomicos nos anos mais recentes; Perderia po£ 
tanto, muito de,sua utilidade, uma investigação que não 
ultrapasse 1960.

Face a limitação anotada procedeu-se a um li­
geiro exame do quadro na 14 que contempla o desenvolvimejj 
to da imposição fiscal nos sete estados tomados para,esty 
do em comparação com a Guanabara, no período 1954/60.

Accntou-se nitidamente o onus fiscal em rela­
ção à renda interna em todas as unidades da Federação, ejj 
cetuando-se o ex-Diçtrito Federal, que registrou uma ten­
dência estacionaria.

São Paulo e Rio Grande do Sul destacam-se co­
mo os Estados em que sg registrou o maior crescimento re­
lativo da carga fiscal.

ísse aumento do coeficiente da receita tribu­
taria não deveria refletir tao somente a ampliaçac do caa 
po de incidência ou o maior gravame dos tributos, mas co£ 
respondia a;

Ia - crescimento econcmico real na respectiva 
área;

2a - transformação estrutural - processando- 
so gradual aumento da participação dos 
setores secundáriot(indústria) e terciá­
rio (serviços, comercio em geral,etc.), 
na formação da contribuição relativa do 
setor primário (agricultura e atividades 
afins);

3a - reformulação da política tributária, a<jfi 
tando, entre outras medidas, a aplicaçao 
intensiva dos impostos de mais elevada 
produtividade fiscal;

4a - melhoria do processo de arreçadação e do 
controle do pagamento do imposto.

A posição estacionária da. Guanabara poderia 
ser explicada pelos motivos abaixo, que influenciaram, de 
forma concomitante ou não, o comportamento da receita do 
Estado:

Ia - relajiva estratificação de sua estrutura 
economica, não ocorrendo no período mai& 
res transformações, mantendo-se o setor 
terciário como o predominante;

2a - o campo fiscal já está bastante explora­
do sem ccndiçoes de oferecer fontes jjdi- 
cionais de recursos pela sua saturaçao;
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..RRECÀDAÇÃO DO IMPÔSTO DE CONSUMO

EM ALGUNS ESTADOS

NÚMEROS ÍNDICES: 1958=100

1959/64
Quadro nO 8

FONTE: Dados originais da Concadoria Geral da Republica.

ESTADOS

ANOS

1959 1960 1961 1962 1963 1964

PERNAMBUCO ................................... 1 4o 2] 2 322 539 979 2 132

BAHIA........................... .. 135 216 299 452 320 1 745

MINAS GERAIS ............................. 144 230 328 559 1 060 2 145

RIO DE JANEIRO ........................ 137 194 269 440 890 1 850

GUANABARA ................................... 125 190 284 445 778 1 763

STÍO PAULO ..................................... 14-0 222 329 562 1 162 2 569

PARANÁ ............................................. 131 176 254 401 A P ‘Z 003 1 758

RIO GRANDE DO SUL ................ 128 194 280 463 88 7 1 877

BRASIL ................... 136 211 310 517 1 033 2 22?



ARRECADAÇÃO DO IfóFÔSTO DE RENDA 

EM ALGUNS ESTADOS

NÚMEROS ÍNDICES: 195o=100

1959/64
Quadro nQ 9

FONTE: Dados origiijais da Contadnria Geral da Rorública.

LSTADOS

A NOS

1959 1960 1961 1962 1963 1964

PERNAMBUCO ...................................... 116 147 ' 93 217 438 82 L

BAHIA................................................ .. 3 45 200 262 278 543 1 162

MINAS GERAIS ................................ 172 259 359 465 892 1 555

RIO DE JANEIRO ........................... 127 162 219 280 569 1 13.1

GUANABARA ........................................ 143 18o 225 307 626 1 275

SÃO PAULO ................ ....................... 152 20o 286 406 895 1 667

PARANÁ ................ ....................... .. 145 214 301 448 890 1 776

RIO GRANDE DO SUL ................... 123 15'3 198 274 610 1 280

BRASIL ....................... 146 195 263 363 763 1 515
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ARRECADAÇÃO DCi IMPÕSTO DE CONSUMO

EM ALGUNS ESTADOS
Preços constantes

NÚMEROS ÍNDICES: 1958=100

1959/64
Quadro n2 10

NOTA: 0 deflator utilizado foi o í.ndice geral de preços da F.G«V.

ESTADOS

A N 0 S

1959 1960 1961 1962 1963 1964

PERNAMBUCO ........................................ 101 119 1 32 145 .1 53 1 73

BAHIA ..................................................... 98 121 122 122 128 142

MINAS GERAIS ................................... 104 129 134 151 165 175''

RIO DE JANEIRO ... .......................... 99 109 110 118 1 39 151

GUANABARA ........................................... 9-1 107 117 120 134 143

SÃO PAULO ........................................... 102 125 135 151 182 209

PARANÁ ................................................... 95 90 104 108 138 143

RIO GRANDE DO SUL ...................... 93 109 114 125 138 153

BRASIL ........................99 119 127 140 161 181
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ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

EM ALGUNS ESTADOS

NÚMEROS ÍNDICES: 1953 =100

1959/64
Quadro nO 11

NOTA: 0 deflator utilizado foi o índice geral de preços da F.G.V.

ESTADOS
ANOS

1959 1960 1961 1962 1963 1964

PERNAMBUCO ........................................ 84

105

125

92

104

110

105

89

83

112

146

91

101

117

120

89

79

107

147

89

92

117

123

81

58

75

125

75

82

109

121

74

68

n 1-
05

139

89

97

14o

139

95

6?

■ 95

127

92

104

156

145

101

BAHIA .....................................................

MINAS GERAIS ...................................

RIO DE JANEIRO ..............................

GUANABARA ...........................................

SÃO PAULO ...........................................

PARANÁ ..................................................

RIO GRANDE DO SUL ................ ..

BRASIL ...................106 110 108 98 119 123
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PLANEJAMENTO—,

GRÁFICO N®1

GUANABARA

EVOLUÇÃO DA RECEITA PER-CAPITA DO IMPOSTO DE CONSUMO EM ALGUNS ESTADOS



PL ANEJAMENTO —

GRA'FICO N° 2

GUANABARA

EVOLUÇÃO DA RECEITA PER-CAPUA DO IMPÔSTO DE RENDA EM ALGUNS ESTADOS

M. P, —Stlor da Datanha
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11 - SERVIgpSPgBLICOS

11.1 - j^ua o .Esgoto,

Conquanto a oferta de água no Estado seja gera^ 
mente adequada e um grande plano que cobrirá suas necessidades 
até o ano de 199z+ esteja pràticamente coneluido, existem cer­
tas partes do território carioca que ainda sofrem de escassez 
no abastecimento, especialmente no verão. Algumas das princi - 
pais áreas do Estado, com alto crescimento populacional, s-ofr em, 
muitas vozes, severa restrição cm seu abastecimento, devido a 
insuficiência de reservatórios e estações de bombeamento,

O sistema de esgôtod do Egtado cobria,em 1962, 
somente ,uma área de 90 kmQ , servindo a cerca de 1,5 milhões de 
pessoas, Eesta área, apcna0 15% é servida por esgotos sanitá - 
rios, enquanto o restante é servido por um sistema combinado de 
drenagem e esgotagem,

^as áreas não servidas por redes do esgotos , 
são utilizados o sistema de drenagem, o escoamento de dejetos 
através dos rios, fossas, etc. 0a principais problemas exiaten 
tos tem como causas, o fato que o sistema da Cuanabara foi ini 
cialmcnte construido como um sistema parcialmente separado e 
que serve como escoamento, não éó dos dejetos, mas,,ainda , à 
água proveniente des partes internas das habitações.

11,2 - Sgrvico telefônico

Não obstante a exploração do serviço telefôni­
co no Egtado, ter-se iniciado, pràticamente, a partir da inveji 
çso do telefone, dispunha-so, no território carioca, em 1960 , 
de um telefone para cada dez habitantes.

0 Governo Egtadual, dada a impossibilidade de 
expansão de companhia que então explorava o serviço telefônico 
do Estado, viu-se na contingência de criar uma Sociedade de E- 
conomia Mixta, em que participariam o Egtado e os próprios us^f 
rios do serviço ( CETEL ) ,
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^*sta Soaiodado somente podería operar numa pax 
te do território, ou seja, a área não servida pola concossioná 
ria.

Já que so via irhpcdido dc atender a todo o Es­
tado, o projeto aprovado pelo Governo objetivou.proporcionartm 
moderno sistema telefônico a uma vasta área ( 1.036 km^), onde 
sé localiza grande número do indústrias e um terço da popula - 
ção.

Os problemas rosultantos das deficiências dos 
s^rvl’; >s telefônicos no Estc?do, que há muitos anos vem,-..concor­
rendo para perturbar o fluxo normal de todas as atividades, cm 
breve estarão eliminados cm 89% dç sou território, benefician­
do mais de 1,2 milhões do possôas,

Esso empreendimento constituirá mais um fator 
dc atração para a localização de novas.indústrias nossa área , 
particularmento, na zona do Santa Cruz,

^m sínteso, o empreendimento compreende a cona 
trução de um sistema telefônico que possibilitará a instalação 
inicial de 14 mil terminais. E importante salientar, quo todos 
os pródios das contrais, bom como as redes locais e os troncos 
foram projetados partí rccobcr etó 200 mil terminais o está pr& 
vista ampliação do sistema, em uma sogunda etapa, para 50 mil.

0 sistema conta com novo contrais telefônica^, 
alóm de uma subestação auxiliar, que, cm conjunto, somam ..... p
14,020 m~ do aroa construída.

atual situação dp serviço telefônico do Esta­
do ó sintetizado no quadro 11.2.1.

QUADRO 11.2.1 .
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